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FOLHA 1\1' 

RUBRICA 	 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D' ALMADA 

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Em conformidade  coin  o disposto no  Art  38 da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 
1993, autuo. nesta data, o Processo Administrativo n° 64307.007151/2022-41, em referência à 
Dispensa de Licitação n° 22/2022 autorizado na conformidade do despacho do Ordenador de Despesas 
no DIEx no 3037 — E3/1a Bda Inf Si, de 15  JUN  22, que tem por objeto a contratação de serviços 
profissionalizantes  coin  e empresa SEST SENAT, visando atender às necessidades do Comando da 1a 
Brigada de Infantaria de Selva junto ao Projeto Soldado Cidadão. 

Quartel-General em Boa Vista - RR,  5 / d:  /2022. 

If4lt IDA—TC 
Chefe da 3" S ção do Etado-Nlaior da 1" lrigada de Infantaria de Selva 
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ANDERS 





73.471.963/000108 SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO 

	

 	TB ANSPORTE  

	

Dispensa de Licitação  it'  222022 	Bda Inf SI 

FORNECEDOR 

PREGÃO 

DADOS  NC  

TIPO 

2022NC0091231 	 2022-NC009124/ I 	I 
ND 339039 

GLOBAL 

PI 	Al DTDEFOUTR 
2022NC009L25, dc 31 NIA1 22 

MINISTÉRIO  OA  DEEESA 
FXÉRCITO BRASILIARO 

I" BRIGADA DE INFANTA RIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALNIADA 

DIEx n° 3037-E3/1 1  Bda Inf SI 
EB: 64307.007151/2022-41 

Boa Vista, RR, 15 de junho de 2022 

Do  Ch  E3 EMG 1" Bda Inf SI 

Ao Sr Fiscal Administrativo do Cmdo 1 Bda Inf Si 

Assunto contraação de serviços, 

1. Nos termos contidos do  art.  12 da 1G 12-02, de 07 JUL 95, solicito providências no 
sentido de que seta autorizada a abertura do processo administrativo devido para contratação de Curso 
Profissionalizante retèrente ao PROJETO SOLDADO CIDADÃO no SEST SENAT, conforme 
condições, quantidades, exigéricias e estimativa,..; abaixo: 

NE 

ITEM Si 	 DESCRIÇÃO 

_i_ 

CARGA 
LIORARIA 

, 

IN' 	• 
ALUNOS 

POR 
TURMA 

RS  UNIT  VALOR 
TOTAL RS 

_ 

Especializado para Condutores de 
Veículos  dc  Transporte Coletivo de 
Passageiros 

501i 15 1 	R$ 380,00 R$ 5.700,00 

2 
—1-  Especializado para Condutores de 
- 

	

	Veículos de Transporte de Carga 
Inch  v isIveis e Outras 

I 	- 501i 15 R$ 380,00 R$ 5.700,00  

3 
Especializado para Condutores de 

- 	Veiculos de Transporte de Produtos 
. 	Peripsos ,_ 	 • 

50h 
—1- 

: l'i I 	R$ 380,00 R$ 5.700,00 

VALOR TOTAL R$ 17.100,00 

2. Justificativa: a presente contratação visa atender as necessidades de formação de 

recursos humanos através do Projeto Soldado Cidadão 

VANDEXZSOI 	 TC 

Chefe da 3" eção do Es‘ado;Maior'da i" igada de Infantaria de Selva 
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PARECER DO FISCAL ADMINISTRATIVO DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

( 	) Sou de parecer FAVORÁVEL à contratação do serviço 
requisitado. 

( 	) Sou de parecer DESFAVORÁVEL à contratação do serviço 
requisitado;  tendo em vista: 

) DEFIRO: 
1 	rdeno a contratação do serviço requisitado; 
2. A SALC emita Nota de Empehho, submetendo-a a este  OD.  

( 	) INDEFIRO, tendo em vista: 

( 
( 

) O requisitante promova as alterações indicadas; 
) Arquive-se. 

Quartel-General  ern  Boa Vista - RR. • 	/.1 /2022. Quartel-General em  Bo 	Vista 	R. 	../..T/2022. 

EMANUE.,0.101 	.)SO  PESSOA ALM :ADA — r  TEN  ADRIANO MA 
s 	4 

;.". SOUZA —  CEL 
F' c Mm Cmdo  la  Bda li :1  OD  Cindo 	Bda Inf SI 





40'  

Ofj 	 lk ,  2022NC009123 

NÚMERO 2022NC00912S 

469.051.203-59 USUARIO 

AWV61556 TERMINAL USUARIO 

31/05/22  DATA DA TRANSACAO 

09:53 HORA DA TRANSACAO 

1160539 UG DO OPERADOR 

111EMISSAO 31/05/22 

1160482 1  UG FAVORECIDA 

OP CAMBIAL 

GESTAO FAVORECIDA 11 

0.0000  

TEXTO DA 
OBSERVACAO 

(CURSO DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS DO 
PROJETO SOLDADO CIDADAO EMPENHAR ATE 01 JUL 22  ALT  ND E 
UGR  MDT  SOL/AUTZ DO COTER. ATENDE DIEX N? 	—APG/CH  
PREP  F TER/COTER DE 31 MAIO 22. 

MAIO s MES LANCAMENTO  

1QT LANCAMENTO 4 

NR ORIGINAL  

SISTEMA ORIGEM  

NR  TRANSFERENCIA 

EVENTOi ESF PTRES  

300065 ii 	1168594 1 

LINHA FONTE 	ND UGR PI VALOR 

0100000000 	(339039 110407  AlDTDEFOUTR  5,700,00  1 
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NÚMERO 

USUARIO /469.051.203-59 

§ 	t.  

2022,N€00%;24 	ci 

12022NC009124 1 

[TERMINAL USUARIO rAWV61556 

¡DATA DA TRANSACAO 31/05/22 

[HORA DA TRANSACAO 09:53 

UG DO OPERADOR 	111.1.)0539 

EMISSAO 31/05/22 

UG FAVORECIDA 160482 

GESTAO FAVORECIDA  

OP  CAMBIAL 0.0000 

TEXTO DA 
OBSERVACAO  

CURSO DE TRANSPORTE DE CARGAS INDIVISIVEIS DO PROJETO 
SOLDADO CIDADAO EMPENHAR ATE 01 JUL 22  ALT  ND E UGR 
MDT  SOL/AUTZ DO  CUTER  ATENDE DIEX N? 	-APG/CH  PREP  F 
TER/COTER DE 31 MAIO 22. 

MES LANCAMENTO MAIO  

QT  LANCAMENTO 4  

NR  ORIGINAL 

SISTEMA ORIGEM  

NR  TRANSFERENCIA 

1_):\TY) c_ (,)'\;TÁB17b 1) \ ti( )t\. I)f. ( 	E 

LINHA EVENTO ESF PIRES f 1FONTE [11D 	1 UGR PI VALOR 

1 300065 	11 168594 0100000000 339039 110407 AlDTDEFOUTR  5.700,00  
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NÚMERO ,2022NC009125 

USUARIO 469.051.203-59 

TERMINAL USUARIO IAWV61556 

DATA DA TRANSACAO 31/05/22 

HORA DA TRANSACAO 09:53 

UG DO OPERADOR 160539 

EMISSAO 31/05/22 

UG FAVORECIDA 160482 

GESTAO FAVORECIDA 1  

OP  CAMBIAL 0.0000 

TEXTO DA 
OBSERVACAO  

CURSO DE TRANSPORTE DE PRODUTOS PERIGOSOS DO PROJETO 
SOLDADO  CID  ADA° EMPENHAR ATE 01 JUL 22  ALT  ND E UGR 
MDT  SOL/AUTZ DO COTER ATENDE DIEX N? 	-APG/CH  PREP  F 
TER/COTER DE 31 MAIO 22. 

MES LANCAMENTO MAIO  

QT  LANCAMENTO 4  

NR  ORIGINAL 

SISTEMA ORIGEM  

NR  TRANSFERENCIA 

,'„!:::01,3„:„,, 'T 1 	''''I31,„,  ' 	(.it'o 	,,--',.; 	; 	k--,;(7), 

LINHA EVENTO  [ESE  PTRES FONTE 	1 ND UGR PI VALOR 

0100000000 339039 110407 AlDTDEFOUTR  5.700,00  300065 1 168594 
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COPIA 
General de Divisão TOMÁS MIGUEL MINE RIBEIRO PAIVA 
Chefe do Gabinete do Comandante do Exército 
protocolo@gabcmt.eb.mil.br  

DATA 1[12 / 04 /2018  

Vice-Almirante MARCOS SILVA RODRIGUES 
Vice-Chefe do Estado-Maior da Armada 
ema.secom@marinha.mil.br  

General de Divisão MARCIO ROLAND HEISE 
Vice-Chefe do Estado-Maior do Exército 
chsg12@eine.eb.mil.br  

Major-Brigadeiro do Ar  HERALD°  LUIZ RODRIGUES 
Vice-Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica 
protocolo.emaer@fab.mil.br  

DESTINATÁRIOS 

Gen  Bda R1 MANOEL LOPES DE LIMA NETO 
Chefe do Gabinete do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas - Substituto 
protocolo.emcfa@defesa.gov.br  

REMETENTE  

...•..,....--._.-- ..... 1.••  
ASSUNTO 	 Contratação direta de  curs  os profissionalizantes no âmbito do Projeto Soldado-Cidadão (PSC). 

A) Nota n° 00052/2018/CONJUR-MD/CGU/AGU, de 26 de janeiro de 2018; 
1B) Parecer  if  00003/2017/plenário/cru4/cgu/agu; e 

C) Ata da 20  reunião extraordinária da câmara regional de uniformização de entendimentos consultivos da 40  região, 
Irealizada em 07 de dezembro de 2017. _  

ANEXOS 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
ESTADO-MAJOR CONJUNTO DAS FORÇAS ARMADAS 

Mensagem Administrativa  if  28/20 18-SESMIL/SUBMOB/CHELOG/EMCFA 

Processo: 60320.00015712017-09 

Senhor Vice-Chefe, 

1. Incumbiu-me o Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas de encaminhar a esse Estado-Maior, para fins de 
conhecimento e divulgação para as Organizações Militares subordinadas a essa Força, a documentação anexa, referente à contratação direta, 
no âmbito do Projeto Soldado-Cidadão, de cursos profissionalizantes oferecidos pelo Sistema "S. 

2. Coloco à disposição o  Coronet  Sampaio, nos contatos (61) 3312-4280 / 3312-4282 e valter.filho@defesa.gov.br, para 
quaisquer informações adicionais. 

Atenciosamente,  

Gen  Bda R1 MANOEL LOPES DE LIMA NETO 
Chefe do Gabinete do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas - Substituto 

_ 	 ........_._ 	_ 	..........._._ 

Documento assinado eletronicamente por Manoel Lopes de Lima Neto, Chefe de Gabinete, substituto(a), em 12/04 /2018, às 

14:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 10 ,  art.  6", do Decreto n° 8.539 de 08/10/2015 da Presidência da 

Republica 

:3E1 E,'"32f.',I..'"X): 
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A autenticidade do documento pode ser conferida no  site  https://sei.defesa.gov.bricontrolador_extemo.php? 

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, o código verificador 0971132 e o código  CRC  9304B138. 

' 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA DEFESA  
COLIC  - COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO Q, SALA 733, CEP: 70049-900, BRASÍLIA-DF 

TELEFONE: 61-3312-4205.  EMAIL:  CONJUR@DEFESA.GOV.BR  

NOTA IV' 00052/2018/CONJUR-MD/CGU/AGU 

NUP: 60320.000157/2017-09 

INTERESSADOS: ESTADO MAIOR CONJUNTO DAS FORÇAS ARMADAS - EMCFA (MINISTÉRIO DA 
DEFESA) 

ASSUNTOS: Uniformização de entendimento acerca da contratação direta de Entidades do Sistema "S" (SENAC, 
SENAI, SENAT  etc.)  voltado ao Projeto Soldado-Cidadão. 

1. 	 Retornam os autos, verificando-se que a Câmara Regional de Uniformização de Entendimentos, no 
âmbito da Advocacia-Geral da União (CRU-4/CGU/AGU), instada por esta Consultoria Jurídica, nos termos do  art.  1°, 
IV, do Ato Regimental n° 1, de 2016, do Advogado-Geral da União, aprovou o PARECER n.  
00003/2017/PLENÁRIO/CRU4/CGU/AGU,  fixando orientação normativa em favor da tese esposada por esta 
Consultoria Jurídica junto ao MD (ID/Sapiens 155666638 e 169060312; ID/SEI 0838070), nos seguintes termos: 

"Orientação Normativa CRU4/CGU/AGU n°3/2017. 
É possível às Forças Armadas, com fundamento no  art.  24, XIII, da Lei n.° 8.666, de 1993 e na 
Súmula n.° 250 do TCU, contratar cursos profissionalizantes voltados à execução do Projeto 
Soldado Cidadão promovidos pelas entidades integrantes do Sistema "S" que têm como objeto a 
formação profissional, desde que tecnicamente justificado pela autoridade. 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO DIRETA DE EN11DADES DO 
SISTEMA "S". FORÇAS ARMADAS. PROJETO SOLDADO-CIDADÃO. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO.  ART.  24, XIII, DA LEI N° 8.666, DE 1993. POSSIBILIDADE. 
1. O Projeto Soldado-Cidadão visa a profissionalização de jovens, incorporados às Forças 
Armadas para a prestação do Serviço Militar, visando preparação para o mercado de trabalho 
(comércio, indústria, dentre outros), conforme previsto na Portaria Normativa n° 1.227/N1D, de 
2008. 

2. 0 referido escopo é convergente com as competências regimentais das entidades integrantes 
do Sistema "S" voltadas à aprendizagem profissionalizante, autorizando a dispensa de licitação, 
com fundamento no  art.  24, XIII, da Lei no 8.666, de 1993 e na Súmula n° 250 do Tribunal de 
Contas da União." 

2. 	 Considerando-se a área de abrangência da CRU4/CGU/AGU, qual seja, Consultorias Jurídicas junto 
aos Ministérios, Assessorias Jurídicas junto às Secretarias da Presidência da República e Departamento de Assuntos 
Jurídicos Internos da AGU, propõe-se ciência da referida deliberação da CRU-4/CGU/AGU e correspondente 
Orientação Normativa às Consultorias Jurídicas Adjuntas da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, e ao EMCFA, para 
ciência às Organizações Militares das Forças Armadas. 

3. 	 Propõe-se também que as Organizações Militares responsáveis por tais contratações diretas de 
entidades do Sistema 'S" façam juntar aos correspondentes processos administrativos o citado PARECER n. 
00003/2017/PLENÁRIO/CRU4/CGU/AGU e ATA DA 2' REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA 
REGIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE ENTENDIMENTOS CONSULTIVOS DA 4' REGIÃO, REALIZADA EM 
07 DE DEZEMBRO DE 2017 (ID/Sapiens 155666638 e 169060312; ID/SEI 0838070), anteriormente à submissão do 
processo à análise do órgão de consultoria competente. 

pg. 
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4. 	 Nessa situação, o órgão consultivo competente deverá observar as conclusões exa.-  daPs4rizzlt-e-49 
com a alternativa de suscitar eventual divergência á  Camara  Regional de Uniformização competente, se for o caso, 
consoante prevê o  art.  1°, § 2°, do Ato Regimental n° 1/2016/AGU. 

À consideração superior. 

Brasília, 26 de janeiro de 2018. 

TANTA PATRICIA DE LARA VAZ 

Advogada da União 

Coordenação-Geral de Licitações e Contratos 

Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Defesa 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br  mediante o 
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 60320000157201709 e da chave de acesso Ofec7f19 

-- 
Documento assinado eletronicamente por TANTA PATRICIA DE LARA VAZ, de acordo com os normativos legais 
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 104858410 no endereço 
eletrônico littp://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): TANIA PATRICIA DE LARA VAZ. Data e 
Flora: 02-02-2018 10:35. Número de Série: 7670860603963304485. Emissor: AC CAIXA PF v2. 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CÂMARA REGIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE ENTENDIMENTOS CONSULTIVOS DA 4@ REGIÃO 
PLENÁRIO 

PARECER n. 00003/2017/PLENÁRIO/CRU4/CGU/AGU 

NUP: 60320.000157/2017-09 
INTERESSADOS: ESTADO MAIOR CONJUNTO DAS FORÇAS ARMADAS - EMCFA (MINISTÉRIO DA 
DEFESA) 
ASSUNTOS: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 

Orientação Normativa CRU4/CGU/AGU n9  3/2017. 

É possível às Forças Armadas, com fundamento no  art.  24, XIII, da Lei n.º 8.666, de 1993 e 
na Súmula n.º 250 do TCU, contratar cursos profissionalizantes voltados à execução do 
Projeto Soldado Cidadão promovidos pelas entidades integrantes do Sistema "S" que têm 
como objeto a formação profissional, desde que tecnicamente justificado pela autoridade. 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO DIRETA DE ENTIDADES DO SISTEMA 
"5". FORÇAS ARMADAS. PROJETO SOLDADO-CIDADÃO. DISPENSA DE LICITAÇÃO.  ART.  24, 

XIII, DA LEI Nº 8.666, DE 1993. POSSIBILIDADE. 

1. 0 Projeto Soldado-Cidadão visa a profissionalização de jovens, incorporados às Forças 
Armadas para a prestação do Serviço Militar, visando preparação para o mercado de 
trabalho (comércio, indústria, dentre outros), conforme previsto na Portaria Normativa nº 

1.227/MD, de 2008, 

2. O referido escopo é convergente com as competências regimentais das entidades 
integrantes do Sistema "5" voltadas à aprendizagem profissionalizante, autorizando a 
dispensa de licitação, com fundamento no  art.  24, XIII, da Lei nº 8.666, de 1993 e na 
Súmula n° 250 do Tribunal de Contas da União. 

I - RELATÓRIO 

1. Trata-se de demanda encaminhada pela Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Defesa - 
CONJUR/MD à Câmara Regional de Uniformização de Entendimentos Consultivos da 45  Região - CRU4, 
cujo objeto é, em síntese, a possibilidade das Forças Armadas, no âmbito do Projeto Soldado Cidadão, 
contratar cursos profissionalizantes promovidos pelo Sistema "5" (SENAI, SENAC, SENAR e SENAT),  corn  
fundamento no  art.  24, XIII, da Lei n.º 8.666, de 1993. 
2. 0 processo originou-se do Memorando n° 46/SESMIL/SUBMOB/CHELOG/EMCFA-MD, do Vice-
Chefe de Logística e Mobilização do EMCFA (ID/SEI 0499930). 
3. Foram anexados ao presente processo a NOTA TÉCNICA n.º 00005/2015/CJU-RS/CGU/AGU e 
o Parecer MANF/CJU-RS/CGU/AGU n.º 2119/2015, ambos da Consultora Jurídica da União no Estado do 
Rio Grande do Sul - CJU/RS e o Parecer n.º 577/2014/CONJUR-MD/CGU/AGU e o Parecer n.º 
579/2014/CONJUR-MD/CGU/AGU, ambos da CONJUR/MD. 
4. Diante deste conflito de entendimentos, o Chefe do Gabinete do Estado-Maior Conjunto das 
Forças Armadas, Vice-Almirante Joése de Andrade Bandeira Leandro, por meio do Memorando n° 
68/SESMIL/SUBMOB/CHELOG/EMCFA-MD (ID/SEI 0616372), solicitou ao Consultor Jurídico da CONJUR/MD 
a análise da questão. Ato contínuo, foi elaborado o Parecer nº. 00477/2017/CONJUR-MD/CGU/AGU que 
recomendou o encaminhamento do processo à esta CRU4, com fundamento no  art.  49, IV, do Ato 
Regimental n.º 1, de 4 de fevereiro de 2016, da Advocacia-Geral da União. 
5. Na 35  Reunião Ordinária da CRU4, ocorrida no dia 25 de outubro de 2017, esta Advogada da 
União membro da CRU4 e relatora do caso, apresentou a controvérsia jurídica aos demais membros. 
6. Na 45  Reunião Ordinária da CRU4, ocorrida em 9 de novembro de 2017, o Consultor 
Jurídico da CONJUR/MD e os representantes do MD apresentaram o Projeto "Soldado Cidadão" para os 
membros desta CRU4. Em seguida, o tema foi debatido pelo Plenário que, deliberou, a unanimidade pela 
possibilidade no presente caso de contratação com fundamento no  art.  24, XIII, da Lei n.º 8.666, de 
1993. 
7. 0 presente parecer foi elaborado em cumprimento da deliberação colegiada acima referida, 
observando seus termos e fundamentos. 
8. É o que importa relatar, 

H - FUNDAMENTAÇÃO 

Delimitação da controvérsia 

9. 0 presente parecer tem por objeto a controvérsia jurídica firmada entre a CONJUR/MD e a 
CJU/RS relativa à legalidade das Forças Armadas contratarem, por dispensa de licitação, com 
fundamento no  art.  24, XIII, da Lei n.º 8.666, de 1993, cursos profissionalizantes promovidos pelas 
entidades do Sistema "S" (SENAC, SENAI, SENAT  etc.),  visando a capacitação técnico-profissional básica 
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de jovens brasileiros incorporados às fileiras das Forças Armadas para a prestação do Serviço Militar 
(Projeto "Soldado-Cidadão"). 
10. Cumpre registrar que este Parecer não se propõe a analisar em concreto a contratação de 
cursos profissionalizantes pelas Forças Armadas e tampouco se presta a analisar os demais aspectos 
que envolvem a contratação por dispensa de licitação cuja competência é da CJU local ou, caso situado 
em Brasília, da CONJUR/MD. 
11. Feito este alerta, para melhor compreensão da problemática, apresento as fundamentações 
firmadas pelos citados órgãos jurídicos. 

12. 0 Parecer MAN/CJU-RS/CGU/AGU n.º 2119/2015, da CJU/RS111, conclui pela não incidência do  
art,  24, XIII, da Lei n.º 8.666, de 1993 a presente situação, em razão das instituições que compõem o 
Sistema S serem destinadas à aprendizagem de determinadas categorias profissionais regidas pela CLT 
e cuja profissionalização é destinada à iniciativa privada. Logo, considerando que o curso será 
contratado pela União, pessoa jurídica de direito público, e destinado a servidores militares, não haveria 
nexo entre o dispositivo legal empregado  (art.  24, inciso XIII, da Lei n.º 8.666, de 1993) e a natureza 
dessas entidades e os objetos contratados, incidindo a Súmula n.º 250 do TCU. 
13. A conclusão do referido Parecer foi aprovada pela Consultora Jurídica da CJU/RS, por meio do 
DESPACHO n. 02579/2015/CIU-RS/CGU/AGU, no entanto, a fundamentação apresentada é diversa: 

Pela forma como este processo foi instruído, concluo que embora estejam sendo utilizados 
recursos orçamentários destinados ao Projeto Soldado-Cidadão, trata-se, em verdade, da 
contratação de cursos profissionalizantes que serão remunerados e pagos pela Organização 
Militar a entidades do Sistema "S" conforme preços de mercado e não propriamente de uma 
parceria, de um convênio que denota interesse mútuo ou colaboração. 

Diante disso, há que se buscar vantajosidade econômica para a Administração na 
contratação e estabelecer procedimento concorrencial, conferindo oportunidade a outras 
entidades privadas capacitadas para fornecer o treinamento. Não há justificativa para 
estabelecer uma preferência para empresas do Sistema "S" em detrimento de outras 
entidades privadas. Há que se fazer ampla pesquisa de mercado para estabelecer um valor 
de referência adequado. 

Não verifico a possibilidade de utilizacão do  art.  24, XIII da Lei 8666/93 para iustificar uma 
dispensa de licitacão no caso dos autos.  

Não verifico, também, a possibilidade de utilização do  art.  25, II c/c com art.13 da Lei 
8666/93, salvo comprovação cabal com regular instrução do processo acerca da 
inviabilidade de competição e sobre não haver vantajosidade econômica no deslocamento 
dos alunos para outra sede para realização do curso, elementos que não constam nos 
autos. A forma como estão instruídos os autos não permite qualquer conclusão acerca de 
uma eventual contratação direta com fundamento no  art.  25, II c/c  art.  13 da Lei 8666/93. 

14. A CONJUR/MD, por sua vez, nos Pareceres n.º 577 e 579/2014/CONJUR-MD/CGU/AGU 121, com 
fundamento na Súmula n.º 250 do TCU, firmou posicionamento no sentido de haver nexo efetivo entre 
a natureza da instituição e o objeto do contrato, sendo legal a contratação pelas Forças Armadas de 
cursos profissionalizantes promovidos pelas entidades do Sistema S. com  fundamento no  art.  24, XIII da 
Lei n.º 8.666, de 1993. 
15. A tese firmada pela CONIJUR/MD, restou corroborada no Parecer n. 00477/2017/CONJUR-
MD/CGU/AGU, verbis: 

O foco principal da nossa análise, por óbvio, diz respeito às entidades com competências  
específicas voltadas para a aprendizagem e capacitacão profissional que, em nosso ver, 
confluem para os objetivos e finalidades do Projeto Soldado-Cidadão. 

Em reforço à missão de formação profissionalizante inicial, menciona-se ainda o objetivo do 
SENAC, previsto no  art.  1, alínea "f", do citado Decreto nº 61.843/1967, de "colaborar na 
obra de difusão e averfeicoamento do ensino comercial de formação e do ensino superior 
imediata que com ê/e se relacionar diretamente" (grifo nosso). 

Conforme dito acima, o Projeto Soldado-Cidadão tem por escopo, não a capacitação do 
jovem incorporado às Forças para o desempenho de atividades militares, na  OM,  mas 
à capacitação para o mercado, ao qual o jovem será destinado, após seu desligamento. 

Implica reconhecer  clue  os objetivos e finalidades do Projeto Soldado-Cidadão são  
convergentes em relacão às competências regimentais de determinadas entidades do  
Servico Social Autônomo, qual seia, a missão de profissionalizacão (inclusive a formacão 
inicial), em benefício dos setores econômicos específicos  clue  devem atender (comércio,  
indústria, transporte, agricultura  etc).  

Vale o alerta, ainda, de que as regras de hermenêutica recomendam interpretação para 
além da literal. No presente caso, assim, entende-se que as competências regimentais das 
Entidades do Sistema "S", voltadas para a capacitação profissionalizante, devem ser lidas à 
luz do princípio da finalidade. Nessa linha, parece-nos acertado concluir que a atuacão  
voltada à formação profissional inicial de iovens, para inserção no mercado de trabalho  
específico, atende e favorece as empresas do setor econômico correspondente (ou seja, o 
"público" ao qual a entidade deve atender). 

Em conclusão, em se verificando que há Entidades do Sistema "S" com competências 
regimentais específicas voltadas para o ensino, mais particularmente para a capacitacão  
Profissionalizante, pode-se concluir afirmativamente, no sentido do cabimento da 
contratação direta pelos órgãos do Ministério da Defesa e Forças Armadas, com esteio no  

art.  24, XIII, da Lei hº 8.666/1993, visando o Proieto Soldado-Cidadão, desde  clue  atendidos 

os seguintes requisitos e condições: 
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A) Instituição brasileira sem fins lucrativos; 

B) Entidade incumbida regimental ou estatutariamente do ensino, o que deverá ser 
demonstrado por meio da legislação correspondente à entidade; 

C) Nexo efetivo entre a natureza da instituição e o objeto do contrato; 

D) Compatibilidade com os preços de mercado, o que deverá ser demonstrado por meio de 
pesquisa de preços, nos moldes da Instrução Normativa SLTI  rig  5, de 27 de junho de 2014; 

e 

E) Demonstração de indiscutível capacidade para a execução do objeto pactuado, por 
meios próprios, vedada a subcontratação (Acórdão ng 3.193/2014-Plenário-TCU). 

16. 	Das teses apresentadas, observa-se que o ponto  nodal  da controvérsia é a existencia de 
nexo efetivo entre a natureza da instituição e o objeto do contrato. Enquanto a CJU/RS faz uma 
interpretação literal do  art.  24, XIII, da Lei n.º 8.666, de 1993, concluindo não haver nexo entre a 
natureza das entidades do Sistema S com o objeto do contrato, em razão das referidas entidades terem 
sido criadas com a finalidade de fomentar a aprendizagem de determinadas categorias do setor privado, 
a CONJUR/MD defende que não se deve interpretar a competência das referidas entidades de modo 
estrito, incidindo a hipótese de dispensa de licitação apontada, uma vez que a natureza das referidas 
entidades - aprendizagem de categorias profissionais - se adequa ao objetivo do Projeto. 

Projeto Soldado-Cidadão 

17. 	Antes analisar os aspectos jurídicos que permeiam a controvérsia, é imprescindível tecer 
breves comentários a respeito do Projeto Soldado Cidadão. 

18. 	De acordo com as informações disponíveis no sítio eletrônicoai do Ministério da Defesa - 
MD, o "Projeto Soldado Cidadão tem a missão de qualificar profissionalmente os recrutas que prestam o 
Serviço Militar, complementando sua formação cívica-cidadã e facilitando seu ingresso no mercado de 
trabalho, após o período obrigatório junto às Forças Armadas." 
19. 	É patente que o Projeto visa implementar uma política pública voltada a reinserção de 
militares temporários no mercado de trabalho após um período determinado servindo as Forças 
Armadas. 

Política pública é o programa de ação governamental que resulta de um processo ou 
conjunto de processos juridicamente regulados - processo eleitoral, processo de 
palanejamento, processo de governo, processo orçamentário, processo legisaltivo, processo 
administrativo, processo judicial - visando coordenar os meios à disposição do Estado e as 
atividades privadas, para a realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente 
determinados. 

Como tipo ideal, a política pública deve visar a realização de objetivos definidos, 
expressando a seleção de prioridades, a reserva de meios necessários a sua consecução e 

o intervalo de tempo em que se espera o atingimento dos resultados.1-4I 

20. 	Assim, não cabe aos órgãos de consultoria e assessoramento jurídico da Advocacia-Geral da 
União adentrar nas decisões políticas que envolveram a formatação do Projeto Soldado Cidadão, mas 
garantir que a sua execução se realize dentro dos preceitos legais. 
21. 	o Projeto encontra-se disciplinado na Portaria Normativa nº 1.227, de 2008, do Ministério da 
Defesa que, em seu  art.  1º dispõe:  

Art.  1g O Projeto Soldado-Cidadão operacionaliza as ações da Atividade 6557 - Formação 
Cívico-Profissional de Jovens em Serviço Militar - Soldado-Cidadão e tem por objetivo 
oferecer aos jovens brasileiros incorporados às fileiras das Forças Armadas cursos 
profissionalizantes que lhes proporcionem capacitação técnico-profissional básica, 
formação cívica e ingresso no mercado de trabalho em melhores condicões, consoante 
disposto na regulamentação anexa a esta Portaria Normativa. (grifou-se) 

22. 	0 anexo da citada Portaria delimita o objetivo e o publico-alvo nos seguintes termos: 
1 - OBJETIVO 

Oferecer aos jovens brasileiros incorporados às fileiras das Forças Singulares cursos 
profissionalizantes que lhes proporcionem capacitação técnico-profissional básica, 
formação cívica e ingresso no mercado de trabalho em melhores condições. 

2 - PÚBLICO-ALVO 

Jovens, incorporados às Forças Singulares para a prestação do Serviço Militar, de perfil 
socioeconômico carente e que necessitem de forma 

23. 	Percebe-se que o público alvo do Projeto não são os militares de carreira-1  que, 
em princípio, devem ter sua capacitação voltada para a vida militar. Ao contrário, o Projeto se destina 
ao militar temporário que, após o período de prestação de serviço militar por prazo determinado, 
retonará à vida civil e, para tanto, necessita estar capacitado para o desempenho de atividade 
profissional voltada a atender as necesssidades de setores econômicos específicos - comércio, indústria, 
transporte  etc.  

Da legalidade da contratação de entidade do Sistema "5" por Dispensa de 
Licitação 

24. 	Como dito alhures, este parecer tem por objeto analisar a legalidade das Forças 
Armadas contratarem, por dispensa de licitação, com fundamento no  art.  24, mu, da Lei n.º 8.666, de 
1993, cursos profissionalizantes promovidos pelas entidades do Sistema "5" visando a capacitação 
técnico-profissional de militares temporários de que trata do Projeto Soldado-Cidadão. 

25. 	0 citado dispositivo legal preceitua:  
Art.  24. É dispensável a licitação: 
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XIII 	- na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de 
instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha 
inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins 
lucrativos; 	(Redação dada pela Lei ri5  8.883, de 1994) 

26. Interpretando o dispositivo em seu sentido literal, depreende-se que a norma determina 
que: a) seja instituição brasileira, b) esteja incumbida regimental ou estatuariamente da pesquisa, do 
ensino e do desenvolvimento institucional; c) detenha inquestionável reputação ético-profissional e c) 
não possua fins lucrativos. 
27. Sobre o tema o Tribunal de Contas da União - TCU, ao editar a Súmula n.º 250, agregou 
ainda a necessidade de restar comprovado o nexo entre a natureza da instituição e o objeto contratado 
e a comprovação da compatibilidade com os preços de mercado  (art.  26, Ill, da Lei n.º 8.666, de 1993): 

SÚMULA TCU 250: A contratação de instituição sem fins lucrativos, com dispensa de 
licitação, com fulcro no  art.  24, inciso XIII, da Lei 8.666/1993, somente é admitida nas 
hipóteses em que houver nexo efetivo entre o mencionado dispositivo, a natureza da 
instituição e o objeto contratado, além de comprovada a compatibilidade com os preços de 
mercado. 

28. 0 TCU recomenda ainda que sejam atestadas a escolha do fornecedor  (art.  26, I, da Lei n.º 
8666. de 1993) e a capacidade para execução do objeto contratado, por meios próprios e de acordo com 
as finalidades institucionais, sendo vedada a subcontratação ou utilização de profissionais não 

integrantes do seu quadro funcional (Acórdãos n. 898/2012 -PlenárioM-, n.º 344/2014-Plenário12-1, 

3193/2014 - 	 e n.º_2669/2016-Plenário191). 
29. De todos os requisitos apontados nos parágrafos anteriores, a controvérsia limita-se 
à existência de nexo efetivo entre a natureza da instituição (entidades do Sistema 5) e o objeto do 
contrato (curso profissionalizante destinado a militares temporários). 
30. As entidades do Sistema 5, também denominadas de Serviços Sociais Autônomos, 
"são pessoas jurídicas de direito privado, embora no exercício de atividades que produzem algum 
benefício para grupos sociais ou categorias profissionais. Apesar de serem entidades que cooperam com 

o Poder Público, não integram o elenco das pessoas da Administração Indireta"5101. Consoante Hely 
Lopes Meirelles são instituídos por lei "para ministrar assistência ou ensino a certas categorias sociais 
ou grupos profissionais, sem fins lucrativos, sendo mantidos por dotações orçamentárias ou por 

contribuições parafiscais'n-J-1—. 
Presentes no cenário brasileiro desde a década de 1940, as entidades integrantes do 
denominado Sistema "S" resultaram de iniciativa estatal destinada a desenvolver a 
prestação de certos serviços de elevado valor social. Conferiu-se a entidades sindicais dos 
setores econômicos a responsabilidade de criar, organizar e administrar entidades com 
natureza jurídica de direito privado destinadas a executar serviços de amparo aos 
trabalhadores. Como fonte financiadora desses serviços, atribuiu-se às empresas 
vinculadas a cada um dos setores econômicos envolvidos a obrigação de recolher uma 

contribuição compulsória, incidente sobre suas folhas de pagamento.a--21  
31. Nesse cenário, foram criadas no país os quatro primeiros serviços sociais (SENAI, 5E51, 
SENAC e SESC). A configuração jurídica dessas entidades criadas antes da Constituição Federal de 1988, 
bem como a prestação pecuniária devida pelas empresas correspondentes, foram expressamente 
recepcionadas pelo  art.  240 da Constituição Federal de 1988 e pelo  art.  62 do ADCT, verbis:  

Art.  240. Ficam ressalvadas do disposto no  art.  195 as atuais contribuições compulsórias 
dos empregadores sobre a folha de salários, destinadas às entidades privadas de serviço 
social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical.  
Art.  62. A lei criará o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR) nos moldes da 
legislação relativa ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e ao Serviço 
Nacional de Aprendizagem do Comércio (SENAC), sem prejuízo das atribuições dos órgãos 
públicos que atuam na área. 

32. Assim, após a Constituição Federal de 1988, foram criadas as entidades relacionadas aos 
serviços sociais do transporte rodoviário e aos serviços de aprendizagem rural e do cooperativismo 
(SEST, SENAT e SENAR - 8.706/93, 8.315/91 e Medida Provisória 2.168-40/2001). 
33. De acordo com Supremo Tribunal Federal , " as características gerais básicas desses entes 
autônomos podem ser assim enunciadas: (a) dedicam-se a atividades privadas de interesse coletivo 
cuja execução não é atribuída de maneira privativa ao Estado; (b) atuam em regime de mera 
colaboração com o poder público; (c) possuem patrimônio e receita próprios, constituídos, 
majoritariamente, pelo produto das contribuições compulsórias que a própria lei de criação institui em 
seu favor; e (d) possuem a prerrogativa de autogerir seus recursos, inclusive no que se refere à 
elaboração de seus orçamentos, ao estabelecimento de prioridades e à definição de seus quadros de 

cargos e salários, segundo orientação política própria"1131  

34. Os atos normativos destacados a seguir definem a finalidade e a natureza jurídica dos 
principais serviços sociais criados no país com a finalidade de ensino e capacitação: 

Decreto-lei 4.048/42 (SENA!):  

Art.  2‘2  Compete ao Serviço Nacional de Aprendizagem dos lndustriários organizar e 
administrar, em todo o país, escolas de aprendizagem para industriários. 

(...) 

Decreto-lei 8.621/46 (SENAC) :  

Art.  322  Fica atribuído à Confederação Nacional do Comércio o encargo de organizar e 
administrar, no território nacional, escolas de aprendizagem comercial. 
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Parágrafo único. As escolas de aprendizagem comercial manterão também cursos de 
continuação ou práticos e de especialização para os empregados adultos do comércio, não 
sujeitos à aprendizagem.  

Art.  29  A Confederação Nacional do Comércio, para o fim de que trata o artigo anterior, 
criará, e organizará o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) .  

Art.  3°- O SENAC deverá também colaborar na obra de difusão e aperfeiçoamento do ensino 
comercial de formação e do ensino imediato que com êle se relacionar diretamente, para o 
que promoverá os acôrdos necessários, especialmente com estabelecimentos de ensino 
comercial reconhecidos pelo Govêrno Federal, exigindo sempre, em troca do auxilio 
financeiro que der, melhoria do aparelhamento escolar e determinado número de 
matriculas gratuitas para comerciários, seus filhos, ou estudantes a que provadamente 

faltarem os recursos necessários. 

Lei 8.315/91 (SENAR) 

Art.  1° É criado o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar), com o objetivo de 
organizar, administrar e executar em todo o território nacional o ensino da formação 
profissional rural e a promoção social do trabalhador rural, em centros instalados e 
mantidos pela instituição ou sob forma de cooperação, dirigida aos trabalhadores rurais. 

Lei 8.706/93 ( SENAT):  

Art.  12  Ficam cometidos à Confederação Nacional do Transporte - CNT, observadas as 
disposições desta Lei, os encargos de criar, organizar e administrar o Serviço Social do 
Transporte - SEST, e o Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT, com 
personalidade jurídica de direito privado, sem prejuízo da fiscalização da aplicação de seus 
recursos pelo Tribunal de Contas da União.  

Art.  35  Compete ao Senat, atuando em estreita cooperação com os órgãos do Poder Público 
e com a iniciativa privada, gerenciar, desenvolver, executar, direta ou indiretamente, e 
apoiar programas voltados à aprendizagem do trabalhador em transporte rodoviário e do 
transportador autônomo, notadamente nos campos de preparação, treinamento, 
aperfeiçoamento e formação profissional. 

Parágrafo único. Os programas de formação profissional do Senat poderão ofertar vagas 
aos usuários do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas condições a 
serem dispostas em instrumentos de cooperação celebrados entre os operadores do Senat 
e os gestores dos Sistemas de Atendimento Socioeducativo locais. 	(Incluído bela Lei ng 
12.594, de 20121 

Medida Provisória 2.168-40/2001 (SESCOOP) :  

Art.  8 o Fica autorizada a criação do Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Cooperativismo - SESCOOP, com personalidade jurídica de direito privado, 
composto por entidades vinculadas ao sistema sindical, sem prejuízo da fiscalização da 
aplicação de seus recursos pelo Tribunal de Contas da União, com o objetivo de 
organizar, administrar e executar em todo o território nacional o ensino de 
formação profissional, desenvolvimento e promoção social do trabalhador em 
cooperativa e dos cooperados. 

Parágrafo único. Para o desenvolvimento de suas atividades, o SESCOOP contará com 
centros próprios ou Atuará sob a forma de cooperação com órgãos públicos ou privados. 

35. Depreende-se dos trechos acima transcritos que algumas entidades têm como objeto a 
formação profissional e a educação para o traballho distinguindo-se apenas o setor econômico que se 
destinam: SENAI (Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial) voltada ao setor de indústria; SENAC 
(Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial) voltado ao comércio; SENAR (Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural) voltado a formação profissional rural e a promoção social do trabalhador rural; o 
SENAT (Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte), que visam a fins idênticos aos antes 
referidos, dirigidos especificamente aos serviços de transporte e o SESCOOP (Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Cooperativismo) - SESCOOP voltado à formação profissional do trabalhador em 
cooperativa e dos cooperados. 
36. Não restam dúvidas sobre a natureza de ensino profisisonalizante das citadas entidades 
integrantes do Sistema 5, o dissenso reside nos destinatários dessa capacitação: estaria ela voltada 
apenas aos que já se encontram no setor privado ou poderia alcançar o militares temporários do Projeto 
Soldado Cidadão (setor público) que após o ser desligamento retornarão ao setor privado? 
37. Entendo que a regra prevista no  art.  24, XIII, da Lei n.-(2  8.666, de 1993, pode ser aplicada na 
contratação de entidades integrantes do Sistema S que têm como objeto a capacitação para atuar no 
setor privado, na medida em que a política pública visa justamente garantir que esses egressos do 
serviço militar temporário estejam preparados e capacitados para atuarem no setor privado. 
38. Entender em sentido contrário, seria adentrar indevidamente nas escolhas políticas 
realizadas pela Ministério da Defesa ao instituir o Programa Soldado Cidadão, seara esta da 
conveniência e oportunidade do gestor. Nesse sentido, dispõe a Boa Prática Consultiva n.° 7 da 

Advocacia-Geral da União1141. 
39. Exigir que no regulamento das entidades integrantes do Sistema S tivesse expressa 
previsão de que poderiam ofertar cursos à Administração Pública parece desarrazoado. Em igual 
sentido, seria absurdo exigir que o participante do curso (militar temporário) seja comerciano, 
industriário ou atuasse previamente no setor, urna vez que embora a Administração Pública seja parte 
contratante, a política pública visa que a capacitação tenha por finalidade justamente permitir que o 
militar atue no setor privado após o seu deligamento. 
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- CONCLUSÃO 

40. 	Face ao exposto, opino no sentido de ser possível às Forças Armadas, com fundamento no  
art.  24, XIII, da Lei n.P 8.666, de 1993 e na Súmula n.Q,  250 do TCU, contratar cursos profissionalizantes 
voltados à execução do Projeto Soldado Cidadão promovidos pelas entidades integrantes do Sistema "S" 
que têm como objeto a formação profissional, desde que tecnicamente justificada pela autoridade. 

Brasília, 01 de dezembro de 2017. 

PRISCILA CUNHA DO NASCIMENTO 
Advogada da União 
Membro da CRU4 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br  
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 60320000157201709 e da chave de 
acesso Ofec7f19 

Notas 

1. -1  "Como se vê, é induvidoso que o SENAC é instituição incumbida do ensino, mas há um detalhe: 
tal incumbencia está sempre relacionada ao auxílio às empresas comerciais. Seus objetivos são, 
nesse ponto, realizar a aprendizagem comercial a que estão obrigadas as empresas, orientar tais 
ernpresas, manter cursos de qualificação para o comeciário (artigo 1-Q, alíneas "a" a "c" do Decreto 
em causa). (...)Ã luz dos objetivos do SENAC, que, repita-se, são relacionados ao auxílio e 
orientação às empresas comerciais, deve-se concluir que tais serviços de aprendizagem devem 
ser voltados para as empresas comerciais, para os comerciários. Público restrito, portanto. O 
público para o qual foi criado o SENAC.(..)Empregador é, pois, empresa que desempenha 
atividade econômica, sendo que outras instituições só se equiparam a empregador quando 
admitem empregados.Assim, a empresa comercial é empregador. O comerciário é empregado. Os 
militares que servem ao Comando da Aeronáutica, ou a outro órgão integrante das Forças 
Armadas, trabalham para órgão da União. A União não tem a seu serviço empregados, e sim 
servidores públicos, civis ou militares. (...)Assim, percebe-se que o SENAC é realmente incumbido 
regimentalmente do ensino, mas não de militares, e sim de emrpregados do comércio. As únicas 
hipóteses em que o SENAC não teria atividades de ministrar cursos de aprendizagem diretamente 
direcionadas a comerciários seriam que/as relacionadas no artigo 32, "i" e  "in",  do Decreto 
61.843/1967, quais sejam: i) oferecer formação inicial com mínimo e cento e sessenta horas em 
programa de gratuidade; (..,) m) garantir oferta de vagas gratuitas em aprendizagem, formação 
inicial e continuida e em educação profissional técnica de nível médio, a pessoas de baixa renda, 
na condição de alunos matriculados ou egressos da educação básica, e a trabalhadores, 
empregador ou desempregados, tendo prioridade no atendimnto aqules que satisfizerem as 
condições de aluno e de trabalhador, observado o disposto nas alíneas "i", "1" e "1".(...)Assim, o 
SENAI só pode ministrar aprendizagem para industriários, ou seja: trabalhadores na indústria. O 
SENAT só pode ministrar aprendizagem para trabalhadores no transporte. Forçosamente que com 
o SENAC deve se suceder o mesmo: só poderá ministrar aprendizagem para trabalhadores no 
comércio.Interpretação diferente daria ao SENAC um âmbito de abrangência em descompasso 
com as demais entidades do Sistema 5 poderia invadir os campos dos outros serviços. (...)Ora, se 
toda e qualquer atividade de aprendiza gero comercial, sem qualquer restrição for atribuida 
regimentalmente ao SENAC e utilizada como motivo para que se contrate o SENAC sem licitação, 
o artigo 24, XIII, da Lei n.9  8.666, de 1993, ganhará um alcance absolutamente enorme. A 
dispensa de licitação, que deveria ser a execeção,  sera  transforamda em regra quando se tratar 
da contratação de qualquer atividade que se relacione a aprendizagem de qualquer ofício que 
possa ser utilizado no comércio. Perceba-se: uma coisa é dizer que o SENAC mereça preferência 
para ministrar curso para empresas no comércio. Essas empresas já pagam contribuição 
destinada ao SENAC, já o financiam. Outra coisa, bem diferente, é dar ao SENAC a mesma 
preferência quanto a entes que não têm com o SENAC qualquer relação em função da atividade 
que exercem, como seria o caso dos entes públicos, fundações, indústrias, empresas agrícolas. 
(...)E, como visto, a natureza do SENAC é de entidade de aprendizagem de comerciários. Não 
comporta, pois, o objeto que se quer contratar, que é diverso: aprendizagem de militares.Aponto, 
inclusive, um grande risco  ern  se realizar a contratação em exame com  fulcra  no artigo 24, XIII, da 
Lei 8,666/1993, visto que a posição do TCU, refletida na Súmula 250, é consolidada, inclusive no 
sentido de aplicar penalidades. Vide, a propósito, as seguintes citações de jurisprudência: "Para os 
casos  sub examen  - contratação da FGV e da Fundep entendo cabível a aplicação de multa, pois 
não vislumbro a existência de nexo entre o dispositivo legal empregado (artigo 24, inciso XIII, da 
Lei de Licitações), a natureza das fundações e os objetos contratados. (..) Acórdão 1.257/2004 - 
Plenário. (...) " ...impõe-se uma interpretação rigorosa do dispositivo legal citado, de modo a exigir 
que a entidade contratada tenha objetivos condizentes com o objeto da contratação. (..) Decisão 
n° 881/1997 - Plenário." (FERNANDES, Jorge Ulisses  Jacoby,  Vade-mecum de liataçoes e contratos, 

3 3 ed., Belo Horizonte,  Forum,  2008, p. 445, 452)Conclusão Conclui-se pela impossibilidade 
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Jurídica da contratação do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial- SENAC para 
cursos de capacitação a militares, com fulcro na hipótese de dispensa de licitação do artigo 24, 
XIII, da Lei 8.66611993, ante os I r termos da Súmula 250 e demais jurisprudência do E. Tribunal 
de Contas da União. 

2. 2- 12. 0 TCU entende que, apenas, as instituições que atendam aos requisitos constantes do texto 
legal, ou seja: ser brasileira, não ter fins lucrativos, apresentar inquestionável reputação ético-
profissional, ter como objetivo estatutário-regimental a pesquisa, o ensino ou o desenvolvimento 
institucional, podem ser contratadas diretamente com fulcro no artigo 24, inciso XIII, da Lei n. 
8.666/93, Vejamos: "24. Não obstante. impõe-se reconhecer que a interpretação do  art.  24. inciso 
XIII. da Lei n. 8.666/1993 não suporta toda e qualquer contratação direta de instituição para 
realização de concurso público, mas apenas de instituições que atendam aos requisitos 
constantes do próprio texto legal, ou seja: ser brasileira, não ter fins lucrativos, apresentar 
inquestionável reputação éticoprofissional. ter coma objetivo estatutário-regimental a pesquisa. o 
ensino ou o desenvolvimento institucional. Além disso, a instituição deve deter reputação ético-
profissional na estrita área para a qual está sendo contratada (Decisão 908/1999 - Plenário - TCU) 
e o objeto contratado deve guardar correlação com o ensino, pesquisa ou o desenvolvimento 
institucional. 25. No caso específico de concurso público, para traçar a correlação do objeto 
contratado com o desenvolvimento institucional, a Administração Pública contratante deve 
demonstrar de forma inequívoca a essencialidade do preenchimento dos cargos para o seu 
desenvolvimento institudonal. Nesse sentido, há de constar do próprio piano estratégico, ou de 
instrumento congênere, da Administração Pública contratante essa demonstração que deve ser 
estipulada com base em critérios objetivos capazes de revelar a contribuição direta das atividades 
inerentes aos cargos objetos do concurso público que se pretende realizar no desenvolvimento da 
organização. 26. Dessa forma, o ato de dispensa da licitação estaria vinculado à essencialidade do 
cargo ou das respectivas atividades para o desenvolvimento institucional, noutras palavras, se 
não restar demonstrada essa conexão entre essencialidade e desenvolvimento institucional no 
piano estratégico ou instrumento congênere da administração contratante como indispensável ao 
atingimento dos objetivos institucionais da organização, então a dispensa de licitação não tem 
base legal no inciso XIII do  art.  24. Portanto, não se enquadrando o cargo objeto do concurso 
público nessa moldura, a administração contratante deve promover licitação, deixando de aplicar 
a norma do  art.  24, inciso XIII, haja vista não restar demonstrada a correlação do objeto 
contratado - concurso público para preenchimento de determinado cargo - com o 
desenvolvimento institucional da contratante." (Acórdão 569/2005 - Plenário)13. Além dos 
requisitos acima traçados, a contratação direta somente é admitida nas hipóteses em 
que houver nexo efetivo entre o dispositivo, a natureza da instituição e o objeto 
contratado, além de comprovada a compatibilidade com os preços de mercado, 
conforme Súmula/TCU n12  250, cujo texto segue transcrito: "A contratação de instituição 
sem fins lucrativos, com dispensa de licitação, com fulcro no  art.  24, inciso XIII, da Lei n.-°8.666/93, 
somente é admitida nas hipóteses em que houver nexo efetivo entre o mencionado dispositivo, a 
natureza da instituição e o objeto contratado, além de comprovada a compatibilidade com os 
preços de mercado."(..)15. Sobre a questão, cumpre transcrever a ON/AGU n° 14/2009: "Os 
contratos firmados com as fundações de apoio com base na dispensa de licitação prevista no inc. 
XIII do  art.  24 da Lei n°8.666, de 1993, devem estar diretamente vinculados a projetos com 
definição clara do objeto e com prazo determinado, sendo vedadas a subcontratação; a 
contratação de serviços contínuos ou de manutenção; e a contratação de serviços destinados a 
atender as necessidades permanentes da instituição. "16. No caso vertente, "o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (SENAI) é uma instituição privada brasileira de interesse público, sem fins 
lucrativos, com personalidade jurídica de direito privado, está fora da Administração Pública. 
Compõe o chamado Terceiro Setor. Seu principal objetivo é apoiar 28 áreas industriais por meio da 
formação de recursos humanos e da prestação de serviços técnicos e tecnológicos. Os programas 
de capacitação profissional são viabilizados por meio das modalidades de aprendizagem, 
habilitação, qualificação, aperfeiçoamento, técnico, superior e pós-graduação. Também presta 
serviço tecnológico - assessoria, consultoria, pesquisa aplicada,  design,  serviço laboratorial, 
informação tecnológica. Muitos cursos são ministrados de forma presencial ou a distância" 
(Wilcipédia).17. Verifica-se, no Regimento Interno (fis. 33/44), que o Senai tem por objetivo a 
pesquisa, o ensino e o desenvolvimento institucional e tecnológico:  Art.  12 O Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (SENAI), organizado e administrado pela Confederação Nacional da 
Indústria, nos termos do Decreto-lei n2 4.048, de 22 de janeiro de 1942, tem por objetivo: a) 
realizar, em escolas instaladas e mantidas pela Instituição, ou sob forma de cooperação, a 
aprendizagem industrial a que estão obrigadas as empresas de categorias econômicas sob sua 
jurisdição, nos termos de dispositivo constitucional e da legislação ordinária; b) assistir os 
empregadores na elaboração e execução de programas gerais de treinamento do pessoal dos 
diversos níveis de qualificação, e na realização de aprendizagem metódica ministrada no próprio 
emprego; c) proporcionar, aos trabalhadores maiores de 18 anos, a oportunidade de completar, 
em cursos de curta duração, a formação profissional parcialmente adquirida no local de trabalho; 
d) conceder bolsas de estudo e de aperfeiçoamento e a pessoal de direção e a empregados de 
excepcional valor das empresas contribuintes, bem como a professores, instrutores, 
administradores e servidores do próprio SENAI; e) cooperar no desenvolvimento de pesquisas 
tecnológicas de interesse para a indústria e atividades assemelhadas. 

3. -1  http://www.defesa.gov.br/programas-sociais/projeto-soldado-cidadao  

4. -I BUCCI, M. P Dallari. O conceito de política pública em direito. In: BUCCI, Maria Paula Dallari. 
Políticas Públicas: reflexões para um conceito jurídico. São Paulo, Saraiva, 2006. 

5. -1  Lei n.° 6.880/80.  Art.  3°,  Art.  30  Os membros das Forças Armadas, em razão de sua destinação 
constitucional, formam uma categoria especial de servidores da Pátria e sâo denominados 
militares. 	§ 10 Os militares encontram-se em uma das seguintes situaçoes: 	a) na 

2( 	t 
	 0,000 	 ." pg. 11 





ativa: 	I - os de carreira; (...) § 2° Os militares de carreira são os da ativa que, no desémpen o 
voluntário e permanente do serviço militar, tenham vitaliciedade assegurada ou presumida. 

6. -1  É lícita a contrata  ão  direta  corn  su-orte no  art.  24 inciso XIII da Lei 8.666 1993 de entidade 
para realização de serviços afetos a seu conjunto de competências, desde que demonstrada a  
correlacão entre o objeto contratado e as atividades desenvolvidas pela empresa que o executará 
e atendidas as exigências desse comando normativo e do  art.  26, incisos ll e Ill, da mesma lei.  
(Acórdão 898/2012 - Plenário) 

7. -IA dispensa de licita çaõ com base no  art.  24, XIII, da lei 8.666/1993 para contratar instituição que 
utiliza  pro  fisisonais não integrantes do seu quadro funcional para a execução do objeto contratual, 
caracterizando intermediação a prestação de serviços, configura burla à licitação (Acórdão 
344/2014-Plenário) 

8. 2- A entidade contratada por dispensa de licitacão,  corn  base no  art.  24, inciso XIII, da Lei 
8.666/1993, deve comprovar indiscutível capacidade para a execução do objeto pactuado por 
meios próprios e de acordo com as suas finalidades institucionais, sendo regra a inadmissibilidade 
de subcontratação. (Acórdão 3193/2014 - Plenário) 

9. 1  A entidade contratada por dispensa de licitação,  corn  base no  art.  24, inciso XIII, da Lei 
8.666/1993, deve comprovar indiscutível capacidade para a execução do objeto pactuado por 
meios próprios e de acordo com as suas finalidades institucionais, sendo regra a inadmissibilidade 
de subcontratação. (Acórdão 2669/2016 - Plenário)  

10. CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 31.  Ed. rev,  atual. e ampl. 
- São Paulo: Atlas, 2017, p. 358. 

11. .1  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 362. 
12. 1  Trecho extraído do voto do Ministro-Relator do Supremo Tribunal Federal Teod Zavaski proferido 

no  RE 789874.  
13. 1  RE 789874/DF 
14. -2- BPC n° 7. Enunciado: A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencialde 

significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativada necessidade de fazê-lo, 
evitando-se posicionamentos conclusivossobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, 
administrativos ou deconveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitiropinião 
ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráterdiscricionário de seu acatamento. 

Documento assinado eletronicamente por PRISCILA CUNHA DO NASCIMENTO, de acordo com os 
normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o 
código 93702834 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário 
(a): PRISCILA CUNHA DO NASCIMENTO. Data e Hora: 14-12-2017 15:11, Número de Série: 102393. 
Emissor: Autoridade Certificadora da Presidencia da Republica v4. 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 	 Nr 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CÂMARA REGIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE ENTENDIMENTOS CONSULTIVOS DA 4º REGIÃO 
SECRETARIA 

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, 59  ANDAR, SALA 513 - CEP: 70044-902 - BRASILIA/DF TELS.: 
(61) 2029-7144 

FATIMA.SOUTO@TRANSPORTES.GOV  

ATA DA 3P REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REGIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
ENTENDIMENTOS CONSULTIVOS DA 4P REGIÃO, REALIZADA EM 25 DE OUTUBRO DE 2017. 

Aos 25 dias do mês de outubro de dois mil e dezessete às 14h3Omin, reuniu-se, na Sala de 
Reuniões da Consultoria Jurídica junto ao Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil sito à 
Esplanada dos Ministérios, bloco R, Edifício Sede, 59  andar, Brasília-DF, a Câmara Regional de 
Uniformização de Entendimentos Consultivos da 4º Região - CRU-4, para a 3º Reunião Ordinária, com a 
presença dos membros, Doutores Rafael Magalhães Furtado,  Arthur  Porto Carvalho, Daniel Silva Passos, 
Marcelo Eduardo Melo Barreto, Priscila Cunha do Nascimento, Romilson de Almeida Volotão, e a 
ausência justificada - dos Doutores Ubergue Ribeiro Júnior e Fernanda Raso Zamorano. Também esteve 
presente o  Dr.  Fernando Couto Garcia, Assessor do CONJUR/MTPA. 

I - O Presidente da CRU-4, Rafael Magalhães Furtado, iniciou dando boas vindas aos ilustres 
Membros, e deu explicações sobre a pauta. 

II - Em seguida, passou-se a palavra ao membro Priscila Cunha do Nascimento, relatora do 
NUP 60320.000157/2017-09, que fez uma explanação sobre a divergência envolvendo "contratação 
direta de cursos profissionalizantes no âmbito do Projeto Soldado Cidadão". O Presidente informou que o 
Consultor Jurídico do Ministério da Defesa,  Dr.  Idervânio da Silva Costa, solicitou permissão para 
participar da próxima reunião da CRU-4 e apresentar exposição sobre o assunto em questão, o que foi 
deferido por unanimidade.  

III  - Em sequência, passou-se a palavra ao membro Marcelo Eduardo Melo Barreto, relator 
do NUP 58000.103570/2017-97, que fez uma explanação sobre a divergência acerca de "contrato ou 
convênio a ser firmado entre a União e a Caixa Econômica Federal, para fins de utilização do Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e  indices  da Construção Civil (SINAPI)". Foi informada a existência de 
solicitação de prioridade por parte da Advogada da União Liana Antero da Consultoria Jurídica do 
Ministério do Esporte. O Relator do NUP informou que o assunto será deliberado na próxima reunião 
agendada para o dia 09/11/17 e solicitou dar ciência disso para a Advogada da União que solicitou a 
prioridade. 

IV - O Presidente da CRU-4 falou sobre o questionarnento, via  e-mail,  da SPU/SP sobre o 
tema do Parecer nº 00220/2016/CRU-4, relatado pelo  Dr.  Marcelo Azevedo e referente ao NUP 
00688.000559/2016-23, que trata de divergência sobre "arrendamento de bens imóveis sob a 
administração do Comando da Aeronáutica", e informou que marcou audiência com o  Dr. Walter  Baere 
de Araújo Filho, Consultor Jurídico do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, sobre a 
competência para esclarecer a dúvida suscitada. Como o questionamento da SPU/SP não envolve 
qualquer contradição no parecer da CRU-4, mas sim nova consulta sobre outra dúvida jurídica 
envolvendo o mesmo tema, a Câmara decidiu não ter competência para analisá-lo, o que deverá ser 
informado ao Consultor Jurídico do MPDG e depois disso também à própria SPU/SP. 

V - Após, o Presidente deu continuidade ao debate entre os membros sobre o relatório de 
sua autoria, referente ao NUP 58000.009662/2016-09, que trata sobre "doação de bens móveis 
remanescentes de convênios que não contêm cláusula que preveja a propriedade do convenente". Os 
membros aprovaram o relatório, que deverá servir de base para a elaboração do parecer, com os 
seguintes ajustes: i) a fundamentação da resposta ao quesito D em relação à data de edição do decreto 
que modificou a redação do Decreto nº 99.658, de 1990, deve ser incorporada à argumentação de 
resposta ao quesito B;  ii)  deve ser feita ressalva expressa de que não será abordada a interpretação 
nem a aplicação da Lei nº 13.019, de 2014, por não ser objeto da divergência;  iii)  deve ser feita ressalva 
de que o parecer só aborda a situação jurídica decorrente de convênios omissos em relação à 
destinação dos bens remanescentes. O relator apresentará minuta do parecer para apreciação dos 
membros. Após aprovação da minuta, ocorrerá sua juntada no NUP em questão. 

VI - Exaurido o tempo da reunião, agendou-se para o dia 09/11/2017 o prosseguimento dos 
trabalhos. O Presidente Rafael Magalhães Furtado deu por encerrada a presente reunião, da qual eu, 
Fátima Rosa Souto, lavrei a presente Ata, que, após aprovada, será assinada eletronicamente via  
Sapiens  pelos Membros da CRU-4 presentes na ocasião. 

Rafael Magalhães Furtado 
Presidente da CRU-4  

Arthur  Porto Carvalho 
	 Daniel Silva Passos 

Membro da CRU-4 
	

Membro da CRU-4 
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Nr 

Marcelo Eduardo Melo Barreto 
Nascimento 

Membro da CRU-4 

Romilson de Almeida Volotão 
Júnior 

Membro da CRU-4 

Priscila Cunha do 

Membro da CRU-4 

Ubergue Ribeiro 

Membro da CRU-4 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br  
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 60320000157201709 e da chave de 
acesso Ofec7f19 

Documento assinado eletronicamente por PRISCILA CUNHA DO NASCIMENTO, de acordo com os 
normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o 
código 88966318 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário 
(a): PRISCILA CUNHA DO NASCIMENTO. Data e Hora: 14-11-2017 18:50. Número de Série: 102393. 
Emissor: Autoridade Certificadora da Presidencia da Republica v4. 

Documento assinado eletronicamente por DANIEL SILVA PASSOS, de acordo com os normativos legais 
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 88966318 no 
endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): DANIEL SILVA 
PASSOS. Data e Hora: 15-11-2017 21:37. Número de Série: 13582700. Emissor: Autoridade Certificadora 
SERPRORFBv4. 

Documento assinado eletronicamente por  ARTHUR  PORTO CARVALHO, de acordo com os normativos 
legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 88966318 
no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a):  ARTHUR  PORTO 
CARVALHO. Data e Hora: 16-11-2017 16:15. Número de Série: 13631565. Emissor: Autoridade 
Certificadora SERPRORFBv4. 

Documento assinado eletronicamente por MARCELO EDUARDO MELO BARRETO, de acordo com os 
normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o 
código 88966318 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário 
(a): MARCELO EDUARDO MELO BARRETO. Data e Hora: 30-11-2017 12:58. Número de Série: 
4922287820368477753. Emissor: AC CAIXA PF v2. 

^ -,mm•-^-•-,, ,,,  
Documento assinado eletronicamente por RAFAEL MAGALHAES FURTADO, de acordo com os normativos 
legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 88966318 
no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): RAFAEL 
MAGALHAES FURTADO. Data e Hora: 01-12-2017 16:35. Número de Série: 7858308136727251326. 
Emissor: AC CAIXA PF v2. 

Documento assinado eletronicamente por ROMILSON DE ALMEIDA VOLOTAO, de acordo com os 
normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o 
código 88966318 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário 
(a): ROMILSON DE ALMEIDA VOLOTAO. Data e Hora: 20-12-2017 10:09. Número de Série: 
1196012482414603203. Emissor: AC SOLUTI  Multiple.  
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Marcelo Eduardo  

Membro da CRU-4 

ADVOCAC1A-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CÂMARA REGIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE ENTENDIMENTOS CONSULTIVOS DA 4P- REGIÃO 
SECRETARIA 

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 5º Andar, saia 513 - CEP 70044-902 - Brasília/DF  Tel.:  (61) 2029-7144 
fatima.souto@transportes.gov.br  

ATA DA 2-q REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA REGIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
ENTENDIMENTOS CONSULTIVOS DA 42. REGIÃO, REALIZADA EM 07 DE DEZEMBRO DE 2017. 

Aos 07 dias do mês de novembro de dois mil e dezessete às 14h30, reuniu-se, na sala de 
reuniões da Consultoria Jurídica junto ao Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil sito à 
Esplanada dos Ministérios, bloco R, Edifício Sede, 5º andar, Brasília-DF, a Câmara Regional de 
Uniformização de Entendimentos Consultivos da 4.@ Região - CRU-4, para a 2 Reunião Extraordinária, 
com a presença dos membros, Doutores Rafael Magalhães Furtado,  Arthur  Porto Carvalho, Daniel Silva 
Passos, Fernanda Raso Zamorano, Marcelo Eduardo Melo Barreto, Priscila Cunha do Nascimento, e a 
ausência justificada - dos Doutores Ubergue Ribeiro Júnior e Romilson de Almeida Volotão, 

I - O Presidente da CRU-4, Rafael Magalhães Furtado, iniciou dando boas vindas aos ilustres 
Membros, e esclareceu sobre a pauta. 

II - Em seguida, passou-se a palavra ao membro, Priscila Cunha do Nascimento relatora do 
NUP 60320.000157/2017-09, que fez uma explanação da minuta do parecer da divergência que trata 
sobre "contratação direta de cursos profissionalizantes no âmbito do Projeto Soldado Cidadão". Houve 
debate entre os membros e aprovaram por unanimidade o parecer.  

III  - Conforme orientação do Presidente da CRU-4, a deliberação do NUP será encaminhada 
para as demais CRU's e a CGU/AGU por meio do  DECOR,  para conhecimento. 

IV - O Presidente juntamente com os Membros definiu o calendário das reuniões ordinárias 
para o período de fevereiro a junho de 2017. 

V - Nada mais tendo a tratar o Presidente deu por encerrada a presente reunião, da qual eu 
Fátima Rosa Souto, lavrei a presente Ata, que, após aprovada, será assinada eletronicamente via  
Sapiens  pelos Membros da CRU-4 presentes na ocasião, e juntada no NUP 60320.000157/2017-09. 

Rafael Magalhães Furtado 
Presidente da CRU-4  

Arthur  Porto Carvalho 
	

Daniel Silva Passos 
Membro da CRU-4 
	

Membro da CRU-4 

Fernanda Raso Zamorano 
Melo Barreto 

Membro da CRU-4 

Priscila Cunha do Nascimento 
Membro da CRU-4 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br  
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 60320000157201709 e da chave de 
acesso Ofec7f19 

Documento assinado eletronicamente por  ARTHUR  PORTO CARVALHO, de acordo com os normativos 
legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 99662573 
no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a):  ARTHUR  PORTO 
CARVALHO. Data e Hora: 22-12-2017 11:53. Número de Série: 13631565. Emissor: Autoridade 
Certificadora SERPRORFBv4. 

Documento assinado eletronicamente por UBERGUE RIBEIRO  JUNIOR,  de acordo com os normativos 
legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 99662573 
no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): UBERGUE 
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RIBEIRO  JUNIOR.  Data e Hora: 21-12-2017 19:11. Número de Série: 13754862. Emissor: 
Certificadora SERPRORFBv4. 

Documento assinado eletronicamente por DANIEL SILVA PASSOS, de acordo com os normativos legais 
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 99662573 no 
endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): DANIEL SILVA 
PASSOS. Data e Hora: 21-12-2017 22:11. Número de Série: 13582700. Emissor: Autoridade Certificadora 
SERPRORFBv4. 

Documento assinado eletronicamente por MARCELO EDUARDO MELO BARRETO, de acordo com os 
normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o 
código 99662573 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário 
(a): MARCELO EDUARDO MELO BARRETO. Data e Hora: 21-12-2017 17:14. Número de Série: 
4922287820368477753. Emissor: AC CAIXA PF v2. 

Documento assinado eletronicamente por FERNANDA RASO ZAMORANO, de acordo com os normativos 
legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 99662573 
no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): FERNANDA 
RASO ZAMORANO. Data e Hora: 21-12-2017 16:31. Número de Série: 4247296423096612510. Emissor: 
AC CAIXA PF v2. 

Documento assinado eletronicamente por PRISCILA CUNHA DO NASCIMENTO, de acordo com os 
normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o 
código 99662573 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário 
(a): PRISCILA CUNHA DO NASCIMENTO. Data e Hora: 26-12-2017 10:17. Número de Série: 102393. 
Emissor: Autoridade Certificadora da Presidencia da Republica v4. 

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL MAGALHAES FURTADO, de acordo com os normativos 
legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 99662573 
no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): RAFAEL 
MAGALHAES FURTADO. Data e Hora: 22-12-2017 17:38. Número de Série: 3798845928883299147. 
Emissor: AC CAIXA PF v2. 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CÂMARA REGIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE ENTENDIMENTOS CONSULTIVOS DA 4' REGIÃO 
SECRETARIA 

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 50  andar, sala 513 - CEP 70044-902 - Brasília/DF -  Tel.:  (61) 2029-7144 

fatima.souto@transportes.gov.br  

ATA DA 4' REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REGIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
ENTENDIMENTOS CONSULTIVOS DA 4' REGIÃO, REALIZADA EM 09 DE NOVEMBRO DE 2017. 

Aos 09 dias do mês de novembro de dois mil e dezessete às 14h, reuniu-se, na sala de reuniões da 
Consultoria Jurídica junto ao Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil sito à Esplanada dos Ministérios, 
bloco R, Edifício Sede, 5° andar, Brasília-DF, a Câmara Regional de Uniformização de Entendimentos Consultivos da 
4a  Região — CRU-4, para a 3' Reunião Ordinária, com a presença dos membros, Doutores Rafael Magalhães Furtado,  
Arthur  Porto Carvalho, Daniel Silva Passos, Fernanda Raso Zamorano, Marcelo Eduardo Melo Barreto, Priscila Cunha 
do Nascimento, Ubergue Ribeiro Júnior, e a ausência justificada - do Doutor Romilson de Almeida Volotão. Também 
esteve presente o  Dr.  Fernando Couto Garcia, Assessor do CONJUR/MTPA. 

I — O Presidente da CRU-4, Rafael Magalhães Furtado, iniciou dando boas vindas aos ilustres 
Membros, e esclareceu sobre a pauta. 

II — Em seguida, passou-se a palavra ao membro Marcelo Eduardo ',Vielo Barreto, relator NUP 
58000.103570/2017-97, que fez uma explanação da minuta do parecer da divergência que trata sobre "contrato ou 
convênio a ser firmado entre a União e a Caixa Econômica Federal, para fins de utilização do Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI)". Os membros apresentarem suas opiniões sugerindo 
alguns ajustes. O Relator acatou em parte, providenciará os ajustes na minuta do parecer e juntará ao NUP. Ao 
finalizar pediu para ausentar-se em função de convocação para reunião  corn  o Ministro da Integração Nacional.  

III  — Em conformidade com a 30  Reunião Ordinária, em 25/10/17, o Consultor Jurídico do Ministério 
da Defesa, em atendimento ao pedido, foi convidado para participar do debate sobre o NUP 60320.000157/2017-09, o 
Presidente fez as apresentações dos convidados do Ministério da Defesa, Exmo. Sr. Idervânio da Silva Costa,  Dr. 
Marcus  Monteiro Augusto,  Dr.  João Paulo Pereira Silva e o Coronel Valter Vieira Sampaio Filho e passou a palavra 
para o  Dr.  Idervânio que juntamente com os representantes do Ministério da Defesa, explicaram sobre o Projeto 
Soldado Cidadão. A relatora  Dr'  Priscila Cunha do Nascimento explanou sobre as divergências e solicitou 
esclarecimentos sobre alguns pontos, que foram esclarecidos  pen)  Coronel Valter Vieira Sampaio Filho, com 
detalhamentos sobre as formas de contratações, os benefícios e a importância em manter o projeto. Houve debate entre 
os membros e a relatora acatou as sugestões para fazer ajustes no parecer, e apresentar na próxima reunião, dia 
07/12/17. 

IV — O Presidente da CRU-4 falou sobre a audiência, do dia 27/10/17, com o  Dr. Walter  Baere de 
Araújo Filho, Consultor Jurídico do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão a respeito dos 
questionamentos, via  e-mail,  da SPU/SP sabre o parecer 00220/2016/CRU-4 do relator  Dr.  Marcelo Azevedo 

referente ao NUP 00688.000559/2016-23, onde trata as divergências sobre "Arrendamento de bens imóveis sob a 
Administração do Comando da Aeronáutica, foi esclarecido que o assunto não é de competência da CRU-4, e sim da 
CRJ, o  Dr.  Daniel Pais da Costa, Coordenador Geral de Patrimônio Imobiliário da União/MPDG já fez contato com o  
Dr.  Vítor Rocha da DIAPF/SPU/SP e esclareceu a dúvida suscitada. 

V — Conforme orientação do Presidente da CRU-4, a deliberação do NUP será encaminhada para as 
demais CRU's e a CGU/AGU por meio do  DECOR„  para conhecimento. 

VI — A respeito da Ata da 3' Reunião Ordinária ocorrida no dia 25/10/17, foi aprovada por todos os 

Membros e será colocada no  Sapiens  para assinatura eletrônica e posterior juntada aos NUP's deliberados naquela 

reunião. 
VII — Exaurido o tempo da reunião, agendou-se para o dia 07/12/2017 o prosseguimento dos trabalhos. 

O Presidente Rafael Magalhães Furtado deu por encerrada a presente reunião, da qual eu, Fátima Rosa Souto, lavrei a 
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presente Ata, que, após aprovada,  sera  assinada eletronicamente via  Sapiens  pelos Membros da CR 
ocasião. 

Rafael Magalhães Furtado 

Presidente da CRU-4  

Arthur  Porto Carvalho 	 Daniel Silva Passos 
Membro da CRU-4 
	

Membro da CRU-4 

Fernanda Raso Zamorano 	 Marcelo Eduardo Melo Barreto 
Membro da CRU-4 	 Membro da CRU-4 

Priscila Cunha do Nascimento 	 Ubergue Ribeiro Júnior 
Membro da CRU-4 	 Membro da CRU-4 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br  mediante o 
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 58000103570201797 e da chave de acesso ffc8eflf 

Documento assinado eletronicamente por MARCELO EDUARDO MELO BARRETO, de acordo com os normativos 
legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 99667901 no endereço 
eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): MARCELO EDUARDO MELO 
BARRETO. Data e Hora: 22-12-2017 10:18. Número de Série: 4922287820368477753. Emissor: AC CAIXA PF v2. 

—., Documento assinado eletronicamente por DANIEL SILVA PASSOS, de acordo com os normativos legais aplicáveis. A 
conferência da autenticidade do documento está disponível  corn  o código 99667901 no endereço eletrônico 
http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): DANIEL SILVA PASSOS. Data e Hora: 21-12-2017 
22:11. Número de Série: 13582700. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv4. 

Documento assinado eletronicamente por FERNANDA RASO ZAMORANO, de acordo  corn  os normativos legais 
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 99667901 no endereço 
eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): FERNANDA RASO ZAMORANO. Data 
e Hora: 21-12-2017 16:31. Número de Série: 4247296423096612510. Emissor: AC CAIXA PF v2. 

- 
Documento assinado eletronicamente por  ARTHUR  PORTO CARVALHO, de acordo com os normativos legais 
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 99667901 no endereço 
eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a):  ARTHUR  PORTO CARVALHO. Data e 

Hora: 22-12-2017 11:51. Número de Série: 13631565. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv4. 
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Documento assinado eletronicamente por PRISCILA CUNHA DO NASCIMENTO, de acordo com os norrnativoS " 
legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 99667901 no endereço 
eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): PRISCILA CUNHA DO NASCIMENTO. 
Data e Hora: 26-12-2017 10:17. Número de Série: 102393. Emissor: Autoridade Certificadora da Presidencia da 
Republica v4. 

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL MAGALHAES FURTADO, de acordo com os normativos legais 
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 99667901 no endereço 
eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): RAFAEL MAGALHAES FURTADO. 
Data e Hora: 22-12-2017 17:39. Número de Série: 3798845928883299147. Emissor: AC CAIXA PF v2. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

19 BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

"BRIGADA LOBO D'ALMADA" 

OFÍCIO N2120-E3/12  Bda Inf SI 
EB: 64307.006488/2022-31 

URGENTE 

Boa Vista, RR, 12  de junho de 2022. 

À Senhora 

KARLA ANDRÉIA DA SILVA PINHEIRO 

Diretora Regional do SEST SENAT 

Av. Princesa Isabel Nr 1200 - Jardim Floresta 1 

69312-001 Boa Vista- RR 

Assunto: orçamento de cursos - Projeto Soldado Cidadão 

Senhora Diretora Regional do SEST SENAT, 

1. Sobre o assunto, o Projeto Soldado-Cidadão (PSC), é uma ação desenvolvida pelo 

Ministério da Defesa o qual visa qualificar social e profissionalmente os jovens voluntários que 

prestam o Serviço Militar das Forças Armadas, permitindo aos que serão licenciados, por 

término do tempo de Serviço Militar, concorrerem ao mercado de trabalho em melhores 

condições. 

2. Desde a sua origem, em 2004, o Projeto já beneficiou mais de 250 mil jovens, 

caracterizando o compromisso das Forças Armadas com a integração cívico-social dos cidadãos 

egressos do Serviço Militar. No ano de 2019, foram investidos no Projeto 6,5 milhões de reais, 

beneficiando 9.062 jovens. 

3. Diante do exposto, a fim de realizar o planejamento inicial do Projeto, para o ano 

de 2022, solicito verificar a possibilidade de remessa dos orçamentos dos cursos abaixo 

relacionados, para realização no 22  semestre do corrente ano: 

a. Transporte Coletivo de Passageiros; 

b. Transporte de cargas indivisíveis; e 
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c. Transporte de Produtos Perigosos. 

4. 	 Para maiores esclarecimentos, disponibilizo o contato do  Cap  Pacifico, Adj Seç 
Preparo/1 Bda Inf SI, por meio do telefone (21) 98221-2754. 

Atenciosamente, 

ANDRÉ LUIZ SAMPAIO AFFONSO - Coronel 

Chefe do Estado-Maior da P. Brigada de Infantaria de Selva 
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PROPOSTA N° 009/2022 SEST SENAT / Unidade  Aristides  França Neto B 52 

Boa Vista-RR, 08 de junho de 2022. 

Ao 
Exército Brasileiro  
la  Brigada de Infantaria de Selva 

Assunto: RESPOSTA AO OFÍCIO N°120-E3/1° BDA INF  SL  

Prezados, 

Conforme solicitado encaminhamos orçamento, anexo. Na oportunidade, informamos 

que fica reservado ao SENAT o direito de adiar ou cancelar qualquer curso, caso não haja o 

número mínimo de 10 (dez) alunos por turma. 

Atenciosamente, 

SARA RAQUEL MESQUITA SILVA 
Coordenadora de DeSe176

,_
vimento Profissional do SEST SENAT/RR 

Unidade Anstiaes França Neto -- B 52 

Unidade  Aristides  França Neto El 52 - Boa Vista 	- Avenida Princesa isabei N° 1200, Jardim Floresta. 1 
Thi.(95't 3825.5561 (95)1626.9991  

Fate  com o SESi/SENAT: 0800 728 2591 - wvilw,sestsenat.org.br  
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ORÇAMENTO 
CURSOS REGULAMENTADOS PELO CONTRAN: 

ESPECIALIZADO PARA CONDUTORES DE VEÍCULOS DE TRANSPORTE 
COLETIVO DE  PASSAGE  IROS: 
Carga Horária - 50h 
Requisitos: Ser maior de 21 anos; - Não estar cumprindo pena de suspensão do direito de 
dirigir, cassação da CNH, pena decorrente de crime de trânsito, bem como estar impedido 
judicialmente de exercer seus direitos: estar habilitado, no  minima,  na Categoria D 

EMENTAS CURRICULARES; 

Componente Curricular: Módulo t: Legislação de Trânsito 
Objetivo Educacional: Conhecer a legislação de trânsito e o Código de Trânsito Brasileiro; 

Componente Curricular: Módulo H.: Direção Defensiva 
Objetivo Educacional: Conhecer os conceitos de direção defensiva e de acidente de trânsito', 

Componente Curricular: Módulo Til: Noções de Primeiros Socorros, respeito ao Meio 
ambiente e Convivio Social 
Objetivo Educacional: Conhecer noções de primeiros socorros à vitima de acidentes ou 
passageiro com mal súbito; 

Componente Curricular: Módulo IV: Relacionamento Interpessoal 
Objetivo Educacional Conhecer os conceitos do relacionamento interpessoal 

ESPECIALIZADO PARA CONDUTORES DE VEÍCULOS DE TRANSPORTE DE 
PRODUTOS PERIGOSOS: 
Carga ittorá ria - 50h 
Requisitos: Ser maior de 21 anos; - Estar habilitado, no  minim,  na categoria "B"; - Não estar 
cumprindo pena de suspensão do direito de dirigir, cassação da CNH, pena decorrente de crime 
de trânsito, bem como não estar impedido judicialmente de exercer seus direitos. 

EMENTAS CURRICULARES; 

Componente Curricular: Módulo I -- Legislação de Trânsito 
. Objetivo Educacional: Reconhecer a legislação de trânsito e o Código de Trânsito Brasileiro 

Componente Curricular: Módulo  lit  Direção Defensiva 
Objetivo Educacional: Conhecer as formas de evitar acidentes; conhecer os conceitos de 
direção defensiva e de acidente de trânsito: compreender as condições adversas; 

Componente Curricular: Módulo  III  Noções de Primeiros Socorros, respeito ao Meio 
Ambiente e. Prevenção de Incêndio 
Objetivo Educacional: Conhecer noções de primeiros socorros; compreender e identificar os 
procedimentos para primeiros socorros. Analisar os riscos ambientais vinculados ao transporte 

.e.mdutas_perigosos 

Unidade  Aristides  França Neto B 52 - Uoa Vista 	Avenida Princesa Isabel N° 1200, Jardim Floresta. 2 
TI„ (96) 3645.8551 - (95)3625.9391 
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Componente Curricular: Módulo IV -- Movimentação de Produtos Perigosos 
Objetivo Educacional: Objetivos educacionais: identificar a classificação de produtos 
perigosos; conhecer as classes de risco de produtos perigosos; identificar os riscos múltiplos; 

ESPECIALIZADO PARA CONDUTORES DE VEÍCULOS DE TRANSPORTE DE 
CARGA INDIVISÍVEIS E OUTRAS: 
Carga lIorária - 50h 
Requisitas: Sr maior de 21 anos; - Estar habilitado, no  minima,  na categoria "C"; - Não estar 
cumprindo pena de suspensão do direito de dirigir, cassação da Carteira Nacional de 
Habilitação - CNH, pena decorrente de crime de trânsito, bem como não estar impedido 
judicialmente de exercer seus direitos. 

EMENTAS CURRICULARES:, 

Componente Curricular: Módulo 1 - Legislação de Trânsito 
Objetivo Educacional: Conhecer as regras gerais de estacionamento, parada, conduta e 
circulação. 

Componente Curricular: Modulo  ii  - Direção Defensiva 
Objetivo Educacional: Conhecer as formas de evitar acidentes; conhecer os elementos da 
direção defensiva. 

Componente Curricular: Modulo Ill - Noções de Primeiros Socorros, respeito ao Meio 
Ambiente e Prevenção de Incêndio 
Objetivo Educacional: Conhecer noções de primeiros socorros; compreender e identificar os 
procedimentos para primeiros socorros. 

Componente Curricular: Módulo IV - Movimentação de carga 
Objetivo Educacional: Identificar os aspectos do comportamento e de segurança no transporte. 
de cargas indivisíveis  e  os  procedimentos em caso de emergência 	 
DATA PREVISTA: a combinar 
PERÍODO DE CADA CURSO: a combinar 
VALOR DE CADA CURSO ESPECIALIZADO: R$ :38000 (par aluno) 
FORMAS DE PAGAMENTO: Nota de Empenho 	 
DOCUMENTAÇÃO: CI\111 ou RGICPF e Comprovante de Residência (atualizado)  
OAS:  Para matricular-se nos cursos Especializados é necessário que a biometria (UCI) 
esteja atualizada no Detran/RR. (ç.) 	 11.1<)NIETRIA  Nit)  CONSTA Nt.) 
0 	( 
Conforme Resolução n" 789, de 18 de junho de 2020; 
- A avaliação fmal será na modalidade presencial:  realizada obrigatoriamente pelo órgão ou 
entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal em que esteja registrada a CNH 
do condutor avaliado. 

*Este  document()  terá validade de 30 dias o cantor data de sua emissão. 

ijnidade  Aristides  França Neto a 52 —13,» Vista — RR - Avenida Princesa Isabel N° 1200, Jardim Floresta 3 
Ti: (96} 3626,8651 — (95)3626.9991 
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Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastrarnento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n4  8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 	 
CNPJ: 	 73.471.963/0096-08 DUNS®: 678561832 
Razão Social: 	SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE 
Nome Fantasia: 	BOA VISTA/RR - ARISTIDES FRANCA NETO - UNIDADE - N 52 
Situação do Fornecedor: Credenciado 	Data de Vencimento do Cadastro: 04/10/2022 
Natureza Jurídica: 	SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO 
MEI: 	 Não 
Porte cia Empresa: 	Demais 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: 	 Nada Consta 
Impedimento de Licitar: 	Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vínculo com "Serviço Público": 	Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s). 

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 
nas funcionalidades de consulta, 

I - Credenciamento 

II - Habilitação juridica (Possui Pendência)  
III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN 	 Validade: 	11/07/2022 
FGTS 	 Validade: 	30/06/2022 
Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) 	Validade: 	20/08/2022 

- Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência) 

Receita Estadual/Distrital 
	

Validade: 	26/05/2015 (*) 
Receita Municipal 
	

Validade: 	12/03/2015 (*) 
VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possuí Pendência) 

Sem Informação 

Emitido em: 30/06/2022 16:51 
CPF: 158.398.247-71 Nome: _JORGE FELIPE BARBOSA DA SILVA  
Ass: 	  

1 de 1 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 30/06/2022 16:59:32 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: SENAT SERV1C0 NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO 
TRANSPORTE 
CNPJ: 73.471.963/0096-08 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 
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Prefeitura Municipal de Boa Vista 

Secretaria Municipal de Economia, Planejamento e Finanças 

Rua Coronel Pinto, 188 

Centro - BOA VISTA- RR CEP 69301-150 

CNPJ: 05.943.030/0001-55 

4.0£ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 005495/2022.E 

Nome/Razão Social: SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE 

Nome Fantasia: 	CENTRO  ASSIST. PROF.  INTEG, TRAB. TRANSP - CAPIT 52 

Inscrição Municipal: 024791.0 	 CPF/CNPJ: 73.471.963/0096-08 

Endereço: 	AV  PRINCESA ISABEL, 1100 S/C 

JARDIM FLORESTA BOA VISTA - RR CEP: 69312-001 

RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO. 

Observação: 

Esta certidão foi emitida em 	31/05/2022 	com base no Código Tributário Municipal. 

Certidão válida até: 30/07/2022 

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada. 

Código de controle desta certidão: 3600007185760000015767060005495202205317 

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na  Internet,  no endereço eletrônico. 
https://boavista.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso em 07/07/2022 às 10:38:35 
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RUBRICA 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

1' BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

METODOLOGIA DE PESQUISA DE PREÇOS 

1. MOTIVAÇÃO 

A presente pesquisa tem como finalidade fundamentar o preço de referência a ser adotado 

para aquisição, na modalidade de Dispensa de Licitação, de prestação de serviço, constante na 

requisição 	22/2022, do Fiscal Administrativo do Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva, 

para atender as demandas do Projeto Soldado Cidadão, 2022 da  la  Brigada de Infantaria de Selva. 

2. DA LEGISLAÇÃO APLICADA 

Para a realização da presente pesquisa de preços, utilizou-se do estabelecido da Instrução 

Normativa n° 5, de 27 de julho de 2014, com as alterações contidas na Instrução Normativa n°7, de 29 

de agosto de 2014 e Instrução Normativa  if  3 de 20 de abril de 2017, Secretaria de Logística e 

Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Para fundamentar a justificativa da contratação por dispensa de licitação, descrevo abaixo 

a Orientação Normativa CRU4/CGLYAGU 2017. 

" Orientação Normativa CRIA/CGLI/AGU n°12017. 

É possível às Forças Armadas, com fundamento no  art.  24, X111, da Lei  if  8.666, de 1993 e na 
Súmula n°250 do  ICU,  contratar cursos prorissionafizantes voltados à exceção do projeto Soldado 
Cidadão promovidos pelas entidades integrantes do Sistema 'S" que têm como objeto a formação 
profissional , desde que tecnicamente justificado pela autoridade. 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO DIRETA DE ENTIDADES DO SISTEMA 

FORÇAS ARMADAS , PROJETO SOLDADO CIDADÃO. 
DISPENSA DE LICITAÇÀO.ART.24,X111. DA LEI N°8666. DE 1993. POSSIBILIDADE 
I. O Projeto Soldado Cidadão 
visa a profissionalização de jovens, incorporados às Forças 
Armadas para prestação do Serviço Militar, visando preparação para o mercado do trabalhos 
(comércio, indústria, dentre outros), conforme previsto na Portaria Normativa ri° 1.227/MD, de 
2008. 
2. 0 referido escopo é convergente com as competèncias regimentais das entidades integrantes 
do Sistema "S" voltadas à aprendizagem profissionalizante, autorizando a dispensa de licitação, 
com fundamento no  art.  24. XIII, da Lei n" 8.666. de 1993 e na Súmula n°250 do Tribunal de 
Contas da União." 

— RELATÓRIO 
1. Trata-sede demanda encaminhada pela Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Defesa - 
CONJUR/MD à  Camara  Regional de Uniformização de Entendimentos Consultivos 	Região — CRU4, 
cujo o objeto é, em síntese, a possibilidade das Forças Armadas, no Âmbito do Projeto Soldado Cidadão, 
contratar curso profissionalizantes promovidos pelo Sistema 	(SENAI. SENAC, SENAR e SENAT), com 
fundamento no  art.  24, XIII. da lei 8.666. de I 993." 

3. DAS FONTES 

- Proposta enviada pelo SE.ST  SENAT 





ON A REIS— NIAJ 

FOLHA N° 

RUBRICA 

 

O Painel de Preços não apresentou resultados compatíveis com a necessidade demonstrada pela 

requisição citada no item I. 

4. DOS PARÂMETROS ADOTADOS 

Devido as especificidades dos cursos a serem adquiridos e as orientações contidas no Parecer 

n° 0003/2017/PLENÁRIO/CRU4/CGU/AGU, a pesquisa em aquisições de outros entes públicos e na 

mídia especializada não apresentou resultados compatíveis com a necessidade demonstrada pela 

requisição no item 1. 

Do acima exposto, pode-se considerar que a presente pesquisa de preço cumpriu rigorosamente 

os procedimentos previstos no  Art  2° da IN 05/2014-SLTI/MPOG, alterada pela IN 03/2017-

SG/MPOG, conforme documentação em anexo. 

Quartel-general em Boa Vista, RR,  .k  de  JOLi.ko  de 2022.  

Coordenador Estadua do Projeto Soldado Cidadão 





(Continuação do BI Nr 161, de 26/08/2021, do(a) Bda Inf 

Em consequência: 

- o El deste Cmdo, deverá informar ao CMA o período de férias deste Comandante e dos Comandantes 
das OMDs e OMVA desta Gu; 
- os chefes de seções da 1a  Bda Inf Si, deverão informar ao  Ch Div  Pes os períodos de férias de seus 

militares por meio de DIEx até 17  SET  21; e 
- os Cmt  OM, Ch Div  Pes e os demais interessados adotem as providências cabíveis, de acordo com a 
legislação vigente. 

3' Parte 
ASSUNTOS  GERMS  E ADMINISTRATIVOS 

1. ASSUNTOS GERAIS 

a. MEDALHA DO PACIFICADOR 

Concessão 

"PORTARIA DE PESSOAL — C  Ex  N° 613, DE 21 DE JULHO DE 2021 

Concessão da Medalha do Pacificador. 

O Comandante do Exército, no uso da atribuição que lhe confere o  art.  10  do Decreton° 4.207, de 23 de 
abril de 2002, resolve 

Conceder a Medalha do Pacificador aos seguintes militares: 

(Transcrito do Boletim Especial do Exército n° 5, de 23 de julho de 2021)  

Ten  Cel Inf  WILLIAM ANTONIO  MIRANDA SILVA  
Ten  Cel Inf MARCO AURÉLIO BEZERRA DE ARAÚJO  
Cap  QAO MARCELO RIVELINO SANTA RITA 
S  Ten Mat Bel  VALDIR ALVES DA SILVA 

Em consequência, o  Ch Div  Pes e os demais interessados adotem as providências cabíveis, de acordo 
com a legislação vigente. 

b. NOMEAÇÃO DE COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - PROJETO SOLDADO 
CIDADÃO 

- Nomeação 

- Nomeio abaixo, a Comissão Permanente de Licitação para providenciarem a documentação necessária 
para as fases do PROJETO SOLDADO CIDADÃO, com o objetivo de contratação e acompanhamento 
de cursos disponibilizados pelo sistema "S"(SEST/SENAT, SENAI e SENAC), tendo em vista suprir as 
necessidades das Organizações Militares da Gurarnição de Boa Vista/RR. 

Maj Inf EVERTON PIMENTA REIS 
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Coordenador 
,  

Cap  QAO SEVERINO PACÍFICO SOARES 
Membro 

Em consequência, o  Ch Div  Pes,  Ch  E3 e os demais interessados adotem as providências cabíveis, de 
acordo com a legislação vigente. 

c. OD  DE PAGAMENTO - PASSAGEM DE FUNÇÃO 

Prazo 

- Concedo o prazo de 10 dias úteis para a Passagem de Função do  OD  de Pagamento, conforme prescrito 
no  Art.  129, inciso II do  Art.  130 e  Art.  131 do Regulamento de Administração do Exército (EB 
10-R-01.003), a contar de 24  AGO  2021. 

Maj Inf FELIPE MAXIMIANO BARBOSA 
Substituido 
Maj QCO ADILSON BATISTA DE OLIVEIRA 
Substituto 

Em consequência, o  Ch Div  Pes e os demais interessados adotem as providências cabíveis, de acordo 
com a legislação vigente. 

d. DELIMITAÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DE PTTC - DIEx RECEBIDO 

Transcrição 

- Através do DIEx 	543-S1/12' CGCFEx, de 18 de agosto de 2021, encaminhou o DIEx 
437-ASSE1/SSEF/SEF, de 18 de agosto de 2021, abaixo transcrito: 

"Assunto: delimitação das atividades administrativas de PTTC 

1. A respeito do assunto, informo que esta Secretaria consultou o Departamento Geral do Pessoal, tendo 
em vista as competências estabelecidas na Portaria do Comandante do Exército n° 218, de 20 de março 
de 2017, e na Portaria - DGP/C  Ex  n° 063, de 5 de abril de 2021. 

2. Após a referida consulta, nos termos do DIEx n° 5793-3.1/3/SIP/DCIPAS, de 5 de agosto de 2021, o 
DGP, por intermédio da DCIPAS, se manifestou nos seguintes termos: 

"Com a finalidade de resguardar a correta e segura atuação da Administração Militar, este 
Departamento se manifesta pela impossibilidade de que o PTTC assuma atribuições relacionadas a um 
cargo existente no quadro de cargos previstos (QCP) da organização militar  (OM),  dentre elas a Chefia 
de Seção, bem como ser responsável pelos bens móveis e imóveis, haja vista que por não ocupar cargo 
previsto em QCP não é possível lhe atribuir a responsabilidade pelo material." 

3. Isso posto, encaminho o presente expediente para conhecimento, divulgação e orientação às unidades  
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2 Parte 
INSTRUÇÃO 

Sem Alteração 

3' Parte 
ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS 

1. ASSUNTOS GERAIS 

a. ALTERAÇÕES DE OFICIAIS 

1) APRESENTAÇÃO 

- Em 18 FEV 21, apresentou-se por ter retornado da Guarnição de São Paulo-SP onde acompanhou sua 
esposa em procedimento cirúrgico no HMASP, na clínica de Neurocirurgia e por estar pronto para o 
serviço. 

10  Ten  QAO JOSÉ NIJASON DANTAS 

Em consequência, o  Ch Div  Pes e os demais interessados adotem as providências cabíveis, de acordo 
com a legislação vigente. 

2) INSTALAÇÃO - Concessão 

- Concedido, de acordo com a letra a), do Inciso XV, do  Art  21, combinado com o inciso I, § 10, do  Art  
454, da  Port  Cmt  Ex  n° 816, de 19 DEZ 03, Regulamento Interno e dos Serviços Gerais (RISG—R1), 10 
(dez) dias de instalação, a contar de 22 FEV 21, devendo apresentar-se pronto para o serviço em 4 MAR 
21. 

1°  Ten  QAO LUIZ CLAUDIO PINTO DE SOUZA 

Em consequência, o  Ch Div  Pes e os demais interessados adotem as providências cabíveis, de acordo 
com a legislação vigente. 

3) PASSAGEM DE CARGO E ENCARGOS - Concessão 

- Concedido, de acordo com o n° 2), do  Art  143, do Regulamento de Administração do Exército  
(RAE-R3), o prazo de até 08 (oito) dias úteis, a contar de 15 FEV 21, para que proceda a passagem e 
recebimento do cargo e dos encargos de Ordenador de Despesas da  la  Bda Inf Sl, do Maj  WILLIAM 
ANTONIO  MIRANDA SILVA para o  Ten  Cel ADRIANO MARTINS SOUZA, respectivamente.  

Ten  Cel ADRIANO MARTINS SOUZA 
Maj Inf  WILLIAM ANTONIO  MIRANDA SILVA 

Em consequência, o  Ch Div  Pes e os demais interessados adotem as providências cabíveis, de acordo 
com a legislação vigente. 

4) PASSAGEM DA CARGA, CARGO E ENCARGOS - Concessão 

- Concedido, de acordo com n° 4), do  Art  143, do Regulamento de Administração do Exército  

(RAE-R3), o prazo de 04 (quatro) dias úteis, a contar de 15 FEV 21, para que proceda a passagem e 
recebimento da carga, cargo e encargos de Comandante da Base Administrativa  la  Bda Inf Si, do Maj 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

P BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Escola/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

TERMO DE JUSTIFICATIVA, DEMONSTRATIVO DAS NECESSIDADES E AUTORIZAÇÃO 

DE REALIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 22/ 2022 

I. PROPÓSITO 
• 1.1. Cumprir o previsto no inciso XIII, do  Art.  24, da Lei 8.666/93, de 21  Jun  93, nos casos do 

processo de dispensa de licitação na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição 
dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação 
ético-profissional e não tenha fins lucrativos. 

2. JUSTIFICATIVA DO ORDENADOR DE DESPESAS 

	

2.1. 	Contratação de Curso Profissionalizante referente ao PROJETO SOLDADO 
CIDADÃO, para preparação de militares integrantes das Organizações militares subordinadas ao 
Cmdo da  la  Bda Inf SI, exercendo atividades de manipulação de cargas, acondicionamento de 
suprimentos perecíveis e perigosos e manutenção de veículos e equipamentos, a ser prestado pelo 
SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE, CNPJ 73.471.963/0096-08, 
com serviços de capacitação e treinamento de militares, nas áreas de ensino técnico profissional de 
Curso de Especializado para Condutores de Veículos de Transporte Coletivo de Passageiros, 
Especializado para Condutores de Veículos de Transporte de Carga Indivisíveis e Outras e 
Especializado para Condutores de Veículos de Transporte de Produtos Perigosos. Por este motivo faz-
se necessária a contratação. 

3. RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA 

	

3.1. 	SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE, CNPJ 
73.471.963/0096-08 (Serviço Social Autônomo), é incumbido regimentalmente do ensino científico e 
tecnológico. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

	

4.1. 	As despesas que forem originadas pelo PROCESSO ADMINISTRATIVO .Nr 
64307.007151 /2022-41são compatíveis com a lei orçamentária anual. As despesas decorrentes da 
contratação desta dispensa de licitação correrão à conta dos recursos consignados à  la  Brigada de 
Infantaria de Selva, no Orçamento Geral da União do exercício de 2020, sob a seguinte classificação: 
PTRES 188979; PI A1DTDEFOUTR; ND 339039; nos termos das Notas de Crédito 2022NC009123/ 
2022NC009124/ 2022NC009125, de 31 MAI 22, descentralizada para esta UG. 

5. DEMONSTRATIVO DA NECESSIDADE 

	

5.1. 	A presente contratação visa atender necessidade externada pele DIEx n° 3037 — E3/ 1a 

Bda Inf SI, de 15  JUN  22. 

	

5.2. 	0 valor total para prestação dos serviços é de R$17.100,00 (dezessete mil e cem 
reais), referente a realização de 3 (três) curso com um efetivo de 15 (quinze) alunos cada curso, 
conforme Proposta Comercial n° 009/2022 sEsT SENAT, de 8  JUN  22. 
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SI DESCRIÇÃO 
CARGA HORÁRI  

A 

N° 
ALUNOS 

POR 	'  
TURMA 

R$ 	•- 
UNIT  

VALOR 
TOTAL R$ 

1 - 
Especializado 	para Condutores 
de 	Veículos 	de 	Transporte 
Coletivo de Passageiros 

50h 15 
R$380,0 

0 
R$5.700,00 

2 - 
Especializado 	para 	Condutores 
de Veículos de Transporte de 
Carga indivisíveis e Outras 

50h 15 
R$380,0 

0 
R$5.700,00 

3 - 
Especializado 	para Condutores 
de Veículos de Transporte de 
Produtos Perigosos 

50h. 1.5 
R$380,0 

0 
R$5.700,00 

VALOR TOTAL R$17.100,00 

6. LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

	

6.1. 	0 curso será realizado nas instalações da CONTRATADA. 

7. RECONHECIMENTO DA DISPENSA 

	

7.1. 	Face ao exposto, autorizo a dispensa de licitação que tem por objeto a preparação de 
militares integrantes das organizações militares subordinadas ao Cmdo da  la  Bda Inf Si, para atuar na 
área de transporte, a ser prestado pelo SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO 
TRANSPORTE, CNPJ 73.471.963/0096-08, com serviços de capacitação e treinamento de militares, 
nas áreas de ensino técnico profissional no Curso de Especializado para Condutores de Veículos de 
Transporte Coletivo de Passageiros, Especializado para Condutores de Veículos de Transporte de 
Carga Indivisíveis e Outras e Especializado para Condutores de Veículos de Transporte de Produtos 
Perigosos, corno empresa nacional incumbida regimentalmente do ensino científico, fundamentada no 
inciso XIII, do  Art.  24, da Lei 8.666, de 21  Jun  93. Tendo em vista o  Art.  26 da Lei 8.666/93, submeto 
o presente processo ao Exmo Sr Comandante da  la  Brigada de Infantaria de Selva, para Decisão 
Ratificatória. 

Boa Vista-RR, 	de 	40 	de 2022.  

ADRIANO MA 	S SOUZA— CEL 
Ordenador de De esas da  la  .Bda Inf Si 

7.2. 	Ratifico a decisão do Ordenad de Despesa da  la  Brigada de Infantaria de Selva, 
encaminhada a este Comando através ds Processo Administrativo n° 64307.007151/2022-41—  la  Bda 
Inf Si, por se tratar de Dispensa de Licitação, de contratação de serviço técnico de treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal na área de Roraima, nos termos inciso XIII do  Art.  24 da Lei 8.666/93, de 
21  Jun  93. 

Boa V ista-R .39 de krA_<0 de 2022. 
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N° 	 

MINISTÉRIO  DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

ESTUDOS PRELIMINARES 

I — NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A necessidade da contratação se evidencia na necessidade da P Brigada de Infantaria de Selva na 

contratação de empresa para realizar cursos profissionalizantes referentes ao Projeto Soldado Cidadão. 
O Projeto Soldado-Cidadão encontra-se disciplinado na Portaria Normativa n° 1.227, de 2008, do 

Ministério da Defesa que, em seu art.1° dispõe:  
"Art.  10  0 Projeto Soldado — Cidadão operacionaliza as ações da Atividade 6557 -Formação Cívico - 

Profissional de jovens em Serviço Militar - Soldado Cidadão e tem por objetivo oferecer aos jovens brasileiros 
incorporados às fileiras das Forças Armadas cursos profissionalizantes que lhes proporcionem capacitação 
técnico-profissional básica, formação cívica e ingresso no mercado de trabalho em melhores condições, 
consoante disposta na regulamentação anexa a esta Portaria Normativa" 

Os serviços são considerados "comuns". Pois, enquadram-se nos termos do parágrafo único, do  Art.  
10, da Lei 10.520, de 2002: "Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais no mercado". 

II— REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE 
Para a presente contratação não haverá referências a outros instrumentos de planejamento.  

III  — REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima mencionadas, 

não possui natureza continuada, não havendo necessidade de prorrogação contratual para além da vigência 
comum de doze meses prevista na Lei n° 8.666/93. 

Para que o presente serviço seja contratado e corretamente prestado, existem requisitos mínimos 
para sua satisfação, são eles: 

a) Empresa especializada capaz de atender as demandas da Administração, dentro do quantitativo e 
qualidade exigida. 

A contratação também requer que a fornecedora exerça práticas de sustentabilidade, conforme 
disposto e orientado no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis — Advocacia-Geral da União. 

IV — ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E 
DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE. 

A presente contratação possui memória de cálculo por ter sido contratado nos anos anteriores e por 
isso a estimativa das quantidades foi levantada com base nesta memória e para suprir a demanda atual. 

V — LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A 
CONTRATAR 

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE, CNPJ 73.471.963/0096-08, é 
incumbido regimentalmente do ensino científico e tecnológico e possui reconhecida qualificação na prestação dos 
serviços solicitados, já reconhecido no parecer nr 00003/2017/PLANÁRIO/GRU4/CGU/AGU. 

VI— ESTIMATIVA DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS 
A metodologia utilizada para a obtenção do preço de referência foi de acordo com os preços 

praticados pelo SENAI. 
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VII— DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
O objeto da presente dispensa de licitação é a escolha de empresa especializada para a prestação de 

serviços não continuados para realizar cursos profissionalizantes referentes ao Projeto Soldado Cidadão. 
Foi realizado estudo técnico sendo levantado a necessidade da contratação dos Cursos de 

Especializado para Condutores de Veículos de Transporte Coletivo de Passageiros, Especializado para 
Condutores de Veículos de Transporte de Carga Indivisíveis e Outras e Especializado para Condutores de 
Veículos de Transporte de Produtos Perigosos, tendo em vista que são qualificações de excelente aceitação no 
mercado de trabalho, ocupando o máximo de vagas propostas pela instituição contratada. Os militares passam por 
rigorosa seleção de seus Comandantes de Organizações Militares, de acordo com o perfil de disciplina e 
profissionalismo. 

O projeto soldado cidadão tem a missão de qualificar profissionalmente os recrutas que prestam o 
Serviço Militar, complementando sua formação cívica-cidadã e facilitando seu ingresso no mercado de trabalho, 
após o período obrigatório junto às Forças Armadas. 

A  la  Brigada de Infantaria de Selva, incluindo suas OMVA: 10  Batalhão Logístico de Selva, 100  
Grupo de Artilharia de Selva, 12° Esquadrão Mecanizado de Selva, 1° Pelotão de Comunicações de Selva, 32° 
Pelotão de Polícia do Exército, Companhia de Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva, Posto Médico da 
Guarnição de Boa Vista, Clubes e Hotéis, dessa forma tornando-se necessário o preparo dos militares ao Mercado 
de trabalho. O projeto Soldado-Cidadão disponibilizará diversas vagas, distribuídas nos Cursos de Especializado 
para Condutores de Veículos de Transporte Coletivo de Passageiros, Especializado para Condutores de Veículos 
de Transporte de Carga Indivisíveis e Outras e Especializado para Condutores de Veículos de Transporte de 
Produtos Perigosos. 

VIII — JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) NA SOLUÇÃO QUANDO 
NECESSÁRIA PARA INDIVIDUALIZAÇÃO DO OBJETO. 

Os serviços serão executados conforme disponibilidade de recurso orçamentário e de acordo com a 
necessidade desta administração, sem que haja parcelamento do objeto. 

IX — RESULTADOS PRETENDIDOS 
Qualificação profissional dos militares que estão prestando o serviço militar, de forma a contemplar 

a sua formação cívico-cidadã e facilitar o seu ingresso no mercado de trabalho após o período de permanência nas 
Forças Armadas. 

X — PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO 
Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a solução ser 

contratada e o serviço prestado. 

XI— CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta 

demanda. 

XII— DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO 
Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita no item VII, ou seja, a 

contratação de empresa especializada para a prestação de serviços não continuados para realizar cursos 
profissionalizantes referentes ao Projeto Soldado Cidadão, a fim de qualificar profissionalmente os recrutas que 
prestam o Serviço Militar, complementando sua formação cívico-cidadã e facilitando seu ingresso no mercado de 
trabalho, após o período obrigatório junto às Forças Armadas. Diante do exposto, declara-se ser viável a 
contratação pretendida. 

Quartel-General em Boa Vista, RR, 	de oLo 	de 2022. 

EVERTON PIMENTA REIS — MAJ  
Ch  Seç Pry4fr,  roil BdainfS1 
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S VERINO PACIFICO SOARES —  CAP  
Adj Seç Preparo/la BdaltifS1 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

P BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO, 
CONSIDERANDO O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

A necessidade da contratação se evidencia na necessidade de obter a contratação de 
Curso Profissionalizante referente ao Projeto Soldado Cidadão no SENAI, a fim de atender as 
necessidades da 1a  Brigada de Infantaria de Selva, para a preparação de militares nas áreas de ensino 
técnico profissional de Curso de Especializado para Condutores de Veículos de Transporte Coletivo 
de Passageiros, Especializado para Condutores de Veículos de Transporte de Carga Indivisíveis e 
Outras e Especializado para Condutores de Veículos de Transporte de Produtos Perigosos 

2.QUANTIDADE DE SERVIÇO A SER CONTRATADO 
A quantidade a ser adquirida está baseada em estudos das necessidades atuais da  la  

Brigada de Infantaria de Selva. 
As vagas estão distribuídas para os seguintes cursos: 15 vagas para o Curso de Especializado para 
Condutores de Veículos de Transporte Coletivo de Passageiros, 15 vagas para Especializado para 
Condutores de Veículos de Transporte de Carga Indivisíveis e Outras e 15 vagas para Especializado 
para Condutores de Veículos de Transporte de Produtos Perigosos. Os cursos foram elegidos após 
pesquisas de preços no catálogo de cursos disponibilizado pela instituição, após levantamento das 
demandas necessárias das Organizações Militares. 

3. PREVISÃO DE DATA EM QUE DEVE SER INICIADA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Tem-se como previsão o início da contratação do serviço de realização de cursos 
profissionalizantes referentes ao Projeto Soldado Cidadão o 2° Semestre do corrente ano. 

4. INDICAÇÃO DO MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO E SE NECESSÁRIO O 
RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO. 

Indico o Major EVERTON PIMENTA REIS e o Capitão SEVERINO 
PACÍFICO SOARES para comporem a equipe de planejamento. 

Quartel-General em Boa Vista, RR, 	 de  cs-(ii, 140 	de 2022. 

r, 
SEVERINO PACíFICO  SOARES  —"CAP 

AdjSeç Preparo/1" BdaIntS1 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

 

MAPA DE RISCOS 

RISCO 01— PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

E 	›PROBABILIDADE - 	< ) Baixa 	Média ( 	) Alta 
IMPACTO - ( 	) Baixa 	Média ( x ) Alta 

, DANO ' 

Irregularidade Administrativa 

A XO'PREVENTIVA RESPONSÁVEL 
Atualização da legislação em vigor, elaboração 
dos estudos preliminares e adoção de medidas 
que visam economicidade e eficácia para a 
Administração Pública. 

Membros da Equipe de Planejamento 

AÇÃO bÉ CONTIGÉ-NtIA RESPONSÁVEL 
Readequação do processo licitatório. Ordenador de Despesas 

RISCO 02— SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

PROBABILIDADE ( x)   Baixa ( 	) Média ( 	) Alta 
IMPACTO ) Baixa ( 	) Média ( x ) Alta 

DANO 

Emprobidade Administrativa 

AÇÃO_ PREVENTIVA ' RESPONSAVEL 
Atentar fielmente para o princípio da vinculação 
ao instrumento convocatório, exigindo todos os 
parâmetros 	estabelecidos 	na 	Dispensa 	de 
Licitação. 

Chefe da Equipe de Planejamento 

AÇÃO DE CONTINGINCIA - ' RESPONSÁVEL , „ 	, 

Ordenador de Despesas 
Retornar a fase da Dispensa de Licitação para 
solução de equívoco. 

RISCO 03— GESTÃO DO CONTRATO 

PRÓBABILIDADE 	 x ) Baixa ( 	) Média ( 	) Alta 
IMPACTO 	 ) Baixa ( 	) Média ( x 1 Alta 

'DANO 

Inexecução contratual 

AÇÃO PREVENTIVA- RKSPONSAVEL 
Fiscalização proativa do contrato, exigindo o fiel 
cumprimento das exigências estabelecidas no 
Processo de Dispensa de Licitação, bem como no 
contrato. 

Fiscal do Contrato 
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" À ;CO DE 'CONTINGÊNCIA 	, . RESPONSÁVEL 	
„ 

Instauração 
Sancionador 
contratual. 

de 
para 

Processo 
apuração 

Administrativo 
da 	inexecução 

, 	_. 
Ordenador de Despesas ' 

Quartel General em Boa Vista, RR, j de SuL,t4.0 de 2022. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Centro de Documentação e Informação 

LEI N° 8.706, DE 14 DE SETEMBRO DE 1993 

Dispõe sobre a criação do Serviço Social do Transporte - 
SEST e do Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Transporte - SENAT. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

Art.  1° Ficam cometidos à Confederação Nacional do Transporte (CNT), observadas as 
disposições desta lei, os encargos de criar, organizar e administrar o Serviço Social do Transporte (Sest) e 
o Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (Senat), com personalidade jurídica de direito 
privado, sem prejuízo da fiscalização da aplicação de seus recursos pelo Tribunal de Contas da União.  

Art.  2° Compete ao Sest, atuando em estreita cooperação com os órgãos do Poder Público e 
com a iniciativa privada, gerencíar, desenvolver, executar, direta ou indiretamente, e apoiar programas 
voltados à promoção social do trabalhador em transporte rodoviário e do transportador autônomo, 
notadamente nos campos da alimentação, saúde, cultura, lazer e segurança no trabalho.  

Art.  3° Compete ao Senat, atuando em estreita cooperação com os órgãos do Poder Público e 
com a iniciativa privada, gerenciar, desenvolver, executar, direta ou indiretamente, e apoiar programas 
voltados à aprendizagem do trabalhador em transporte rodoviário e do transportador autônomo, 
notadamente nos campos de preparação, treinamento, aperfeiçoamento e formação profissional. 

Parágrafo único. Os programas de formação profissional do Senat poderão ofertar vagas aos 
usuários do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem dispostas 
em instrumentos de cooperação celebrados entre os operadores do Senat e os gestores dos Sistemas de 
Atendimento Socioeducativo locais. (Parágrafr.) acrescido  pela Lei n" 12.594, de 18/1/.2012, publicada no 
DOU de 19/1/2012 em vigor 90 (noventa) dias após a publicação)  

Art.  4° Caberá ao Conselho de Representantes da Confederação Nacional do Transporte 
(CNT) elaborar os regulamentos e os atos constitutivos do Sest e do Senat, no prazo de trinta dias 
contados a partir da aprovação desta lei, promovendo-lhes nos dez dias subseqüentes o registro no 
Cartório do Registro Civil das Pessoas Jurídicas.  

Art.  5° 0 Sest e o Senat terão em sua estrutura organizacional os seguintes órgãos: 
I - Conselho Nacional; 
II - Departamento Executivo;  
III  - Conselhos Regionais.  

Art.  6° Os Conselhos Nacionais do Sest e do Senat terão a seguinte composição: 
I - o Presidente da CNT, que os presidirá; 
II - um representante de cada urna das federações e das entidades nacionais filiadas à CNT; 
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III  - um representante do Ministério da Previdência Social; 
IV - um representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Tran 

(CNTTT). 
Parágrafo único. Caberão aos Conselhos Nacionais de que trata este artigo, o planejamento 

geral, a função normativa e a fiscalização da administração do Sest e do Senat, bem como a decisão sobre 
a conveniência e a oportunidade de instalação de Conselhos Regionais, aprovação de suas regras de 
funcionamento e a definição das respectivas áreas de atuação.  

Art.  70  As rendas para manutenção do Sest e do Senat, a partir de 1° de janeiro de 1994, serão 
compostas: 

I - pelas atuais contribuições compulsórias das empresas de transporte rodoviário, calculadas 
sobre o montante da remuneração paga pelos estabelecimentos contribuintes a todos os seus empregados e 
recolhidas pelo Instituto Nacional de Seguridade Social, em favor do Serviço Social da Indústria (Sesi) e 
do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), que passarão a ser recolhidas em favor do 
Serviço Social do Transporte (Sest) e do Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (Senat), 
respectivamente; 

II - pela contribuição mensal compulsória dos transportadores autônomos equivalente a 1,5% 
(um inteiro e cinco décimos por cento), e 1,0% (um inteiro por cento), respectivamente, do salário de 
contribuição previdenciária;  

III  - pelas receitas operacionais; 
IV - pelas multas arrecadadas por infração de dispositivos, regulamentos e regimentos 

oriundos desta lei; 
V - por outras contribuições, doações e legados, verbas ou subvenções decorrentes de 

convênios celebrados com entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais. 
§ 1° A arrecadação e fiscalização das contribuições previstas nos incisos I e II deste artigo 

serão feitas pela Previdência Social, podendo, ainda, ser recolhidas diretamente ao Sest e ao Senat, através 
de convênios. 

§ 2° As contribuições a que se referem os incisos I e II deste artigo ficam sujeitas às mesmas 
condições, prazos, sanções e privilégios, inclusive no que se refere à cobrança judicial, aplicáveis às 
contribuições para a Seguridade Social arrecadadas pelo INSS.  

Art.  8' As receitas do Sest e do Senat, deduzidos dez por cento a título de taxa de 
administração superior a cargo da CNT, serão aplicadas em benefício dos trabalhadores em transportes 
rodoviário, dos transportadores autônomos, dos seus familiares e dependentes, dos seus servidores, bem 
corno dos trabalhadores de outras modalidades de transporte, que venham a ser a eles vinculados através 
de legislação específica.  

Art.  9° A partir de 1° de janeiro de 1994: 
I - cessarão de pleno direito a vinculação e a obrigatoriedade do recolhimento das 

contribuições das empresas de transporte rodoviário ao Sesi e ao Senai; 
II - ficarão o Sesi e o Senai exonerados da prestação de serviços e do atendimento aos 

trabalhadores dessas empresas;  
III  - (Vetado) 
IV - (Vetado) 
V - ficarão revogadas todas as disposições legais, regulamentares ou de órgãos internos do 

Sesi e do Senai, relativas às empresas de transporte rodoviário ou à prestação de serviços aos 
trabalhadores desta categoria, inclusive as que estabelecem a participação de seus representantes nos 
órgãos deliberativos daquelas entidades.  

Art.  10. A criação do Sest e do Senat não prejudicará a integridade do patrimônio mobiliário e 
imobiliário do Sesi e do Senai.  

Art.  11. 0 Sest e o Senat poderão celebrar convênios para assegurar, transitoriamente, o 
atendimento dos trabalhadores das empresas de transporte rodoviário e dos transportadores autônomos em 
unidades do Sesi e do Senai, mediante ressarcimento ajustado de comum acordo entre os convenentes. 
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Art.  12. As contribuições compulsórias das empresas de transporte rodovi,"triw-at.,ernfè%- 

competência de dezembro de 1993, e os respectivos acréscimos legais e penalidade pecuniárias, 
continuarão a constituir receitas do Sesi e do Senai, ainda que recolhidas posteriormente a 10  de janeiro de 
1994.  

Art.  13. Aplicam-se ao Sest e ao Senat o  art.  5° do Decreto-Lei n° 9.403, de 25 de junho de 
1946, o  art.  13 da Lei n° 2.613, de 23 de setembro de 1955, e o Decreto-Lei n° 772, de 19 de agosto de 
1969.  

Art.  14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art.  15. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 14 de setembro de 1993, 172° da Independência e 1050  da República. 

ITAMAR  FRANCO  
Alberto Goldman 

22/06/2022 10 
,sf 



al BRA !(.1  . 



FOLHA N° 	  

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

"MINUTA" TERMO DE CONTRATO N° 15/2022 

CONTRATANTE: COMANDt ) 1 I ' MZIGADA DE 
INFANTARIA DF V- LVA. 
CONTRATADA: I MPRESA 	lc.()  NACIONAL 
DE 	APRFN DE/ . (3EM DO 	s I >OR I 1 
SENAT/RR. 
OBJETO: SER\ )S DE  CAP  CITAÇÃO E 
TREINAMENTO DE MILITARES, 	ÁREAS DE 
ENSINO TÉCNICO PROFISSIONAL. 
VIGÊNCIA: XX XXX XX A X X XXX XX 
VALOR DO COMRATO: R 	)0,00 

tNTRATO N° ». X: ORIGINADO DA DISPENSA 
DE I TCITAÇÃO 1\1° I '2022-NUP 64307.007151/2022- 

A União, por intermédio 	Comando da  la  BriTada de Infantaria de Selva, com sede na Avenida 
Marquês de Pombal, Quadra I. s/l. 	 dc  Boa 1,  ista/RR, inscrito no CNPJ sob o n° 
09.569.314/0001-84, neste ato represk;mado pelo Gol.ortel Coronel ADRIANO MARTINS SOUZA, 
nomeado Oblenaclor de Despesas. publicado em Bole) m Interno Nr 33. de 19 de fevereiro de 2021 do 
Comando da I" Brigada de Infantaria de Selva, doravante denominada CONTRATANTE, e SERVIÇO 

NACIONAL DE APRENDIZAGEM Dt ) \NSPORTE — SENAT — CNPJ n.° 73.471.963/0096-08, 
eslabelecida na Av. Princesa Isabel, 1 2( )( ). I ardim Floresta, em Boa Vista, Roraima, doravante  
dc  -4gilado CONTR 1 I ADA, neste ato representada pela sua Coordenadora de Desenvolvimento 
Pr 	s 	,t,RA RAQtI7L MESQUITA SILVA, tendo em vista o que consta no Processo 
n° 64.: i)-  ii)-  .7:021-'76 e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da 
Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução 
Normativa SEGES PDG n. 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorieiic Lla Dispensa de Licitação n° 15/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 
O objeto do presente instrumento é a contratação direta de Serviço Técnico de 

Treinamento e Aperfeiçoamento de pessoal, para preparação de militares integrantes da  la  Brigada de 
Infantaria de Selva, exercendo atividades de manipulação de cargas, acondicionamento de suprimentos 
perecíveis e perigosos e manutenção de veículos e equipamentos, a ser prestado pelo SERVIÇO 
NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE, CNPJ 73.471.963/0096-08, com serviços 
de capacitação e treinamento de militares, nas áreas de ensino técnico profissional no Curso de 
Especializado para Condutores de Veículos de Transporte Coletivo de Passageiros, Especializado para 
Condutores de Veículos de Transporte de Carga Indivisíveis e Outras e Especializado para Condutores  
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de Veículos de Transporte de Produtos Perigosos, com dispensa de licitação prevista no inciso XIII, do  
Art.  24, da Lei 8.666/93, de 21  Jun  93. 

1.1. Este Termo de Contrato vincula-se à Dispensa de Licitação n° 23/2021-1' Bda Inf Si. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM SI DESCRIÇÃO 
CARGA 

HORÁRIA 

N° 
ALUNOS 

FOR  
TURMA 

R$ 
UNIT  

VALOR 
TOTAL  its  

1 - 
Especializado para Condutores 

de Veículos de Transporte 
Coletivo de Passageiros 

50h 35 ft00 R$5.700,00 

2 - 
Especializado para Condutores 
de Veículos de Transporte de 
Carga Indivisíveis e Outras 

5i .15  

3 - 
Especializado para Condutores 
de Veículos de Transporte de 

Produtos Perigosos 
R$380.0 

7ir 
R$5.700,00 

VALOR TOTAL R$17.100,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 
2.1. 0 prazo de vigência deste Termo de Conitato Leni início a ser definida e somente 

poderá ser prorrogado nos termos do artigo 57, pat4rafb 1. da Lei n. 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — 'PREÇO 

3.1. 0 valor iotal da contratação é de i.. 	,,),00 (dezessete mil e cem reais) 

32. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,  
prey  idenciários, fiscais ''e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
neceaYios ao cumprimento integral doobjeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4. I 	s despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária prOpt- iw prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação 
abaixo: 

Empenho: 2022NEXXXXXX; 

Gestão/Unidade: 00001 — Tesouro Nacional; 

Fonte: 0100000000; 

Programa de Trabalho: XXXXXXX; 

Elemento de Despesa: 339039; 

PI: AlDTDEFOUTR 
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5. CLÁUSULA QUINTA — FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. Os cursos serão ministrados por profissionais da CONTRATADA em suas 

instalações, durante os dias com expediente, de segunda-feira à sexta-feira. 

6. CLÁUSULA SEXTA — MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

6.1. Para a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar o material 

didático a ser utilizado pelos alunos no transcorre do curso e insumos das receitas. 

6.2. A CONTRATADA deverá entregar certificado aos aprovados em até 20 (vinte) dias 

úteis após o término do curso, mediante o pagamento integral do curso. 

7. CLÁUSULA OITAVA — PAGAMENTO 

7.1. 0 pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos ser \ iço -: executados e os 

materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, :u:Cncia e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

7.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o tauPe 

que trata o inciso lido  art.  24 da Lei 8.666, de 199',. 	_1-.10 ser efetuados no pra/o de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Notá I iscal/Faturn. nos termos do  iii.  50, § 3°, da Lei 

n° 8.666, de 1993. 

7.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatutá  dc  erá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, 

contado da data final do período de adiMplemento da parce da contratação a que aquela se referir. 

7.4. 0 pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 

em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiai, 

7.5. Havendo erro na aprentação da  Nola  Fisc-41-- 1tura ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou. ainda. cireunstatitiá qu impeea a liquidação da despesa, como por exemplo, 

obrigação financeira pendente. decorrente cic- penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

7.6. Nos termos do .irligo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, 
será c tetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanocs cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

iio produziu os resultados acordados; 

7.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 

7.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.8. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições exigidas no momento da contratação. 

7.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, 
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será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da CONTRATANTE. 

7.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

7.11. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
CONTRATADA a ampla defesa. 

7.12. Havendo a efetiva execução do objeto os pagailtelitos scrk. realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, ca 	CONTRATAD -tão regularize sua 
situação junto ao SICAF. 

7.13. Somente por motivo de economicidide, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, cm qualquer cLI,o, pela máxima autoridade da 

CONTRATANTE, não será rescindido o contrato  en  i e \ecução com a CONTRATADA inadimplente 
no SICAF. 

7.14. Quando do pagamentp será efetuada a 1-tk_lição tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.14.1. A CONTRATADA regularmentc optante pala simples Nacional não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e cc,ntribilics abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado á apresLiitayàc ,  da coilipro*ão, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido  pre  \, isto na referida Lei Complementar. 

7.15. Nos casos de eventuais atrasós  ,le  pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido, , de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da , 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

FM =IxNxVP sendo: 

hi\.1 	I (,_tatgos moratórios H. 

N = N ílittcro  dc  diasientre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP  = Valor da parcela a ser paga. 

= Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

	

(6 /100) 
	

I = 0,00016438 
I = (TX) 	1= 	 

365 	 TX  = Percentual da taxa anual = 6% 

8. CLÁUSULA NONA—INEXISTÊNCIA DE REAJUSTE 

8.1. 0 preço é fixo e irreajustável. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA—REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de 
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forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos  arts.  67 e 73 da Lei n° 
8.666, de 1993, e do  art.  6° do Decreto n° 2.271, de 1997. 

9.2. 0 representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no  art.  34 da 
Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, quando for o caso. 

9.4. 0 fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previStos no § I° do artigo 65 
da Lei n° 8.666, de 1993. 

9.5. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos  sr  \ iços devera ser 
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA uc ,.,mtenha a relaçáo detalhada dos 
mesmos, de acordo com o estabelecido neste contrato e na proposia, informando ris respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

9.6. 0 representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 
conforme o disposto nos §§ 1° e 2° ao,art. 67 da Lei n° 8.666,  dc  

9.7. 0 descumprimento 'total ou parcial das  denials  obrigações e responsabilidades .„. 
assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste 
contrato e na legislação vigente, podendo  cull-rim-1r em rescisão contratual, conforme disposto nos 
artigos 77 e 80 da L'ei n° 8.666,. de 199:i. 

disposições previstas nesta clátisul não excluem o disposto no Anexo IV (Guia 

de Fiscalização dós..Contratos de "Tereeirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, 
aplicável no que for pertinente à contrataçãO;:,. 

9.9. A fiscaliZação de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitários, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e 

prepostos, de  con form  idade com o  art.  70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

9.10. 0 prazo de execução dos serviços será de 1 (um) ano, com início em XX/XX/2019, 
e seguirá o seguinte cronograma: 

9.10.1. Curso Especializado para Condutores de Veículos de Transporte de Produtos 
Perigosos: inícioe conclusão a ser definido 

9.10.2. Curso Especializado para Condutores de Veículos de Transporte Coletivo: inícioe 

conclusão a ser definido 
9.10.3. Especializado para Condutores de Veículos de Emergência: inícioe conclusão a 

ser definido 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
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10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

10.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

10.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas neste Termo de Contrato; 

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 
fornecida pela CONTRATADA. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATAI) 

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de (  outrun)  e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento d,is cluulLis 

contratuais, além de fornecer os materiais didáticos necessários, na qualidade e quantidade 

especificadas neste Termo de Contrato e em sua propo5ita; 

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do Termo de Contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução  ou dos materiais empregados: 

11.3. Manter o empregado 	 predeterminados pela Administração; 

11.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do 'Código de.:Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), 
ficando a CONTRATANTE antorizada a descontar da g'atointia, caso exigida, ou dos pagamentos 
devidos à CONTR I \ DAi o valor con-cspondente aos danos sofridos; 

11.5. ltifílilar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em  con  formidade com as normas e determinações em vigor; 

11.6. Apresentar os empregados-.devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de provê-los.  com  os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

11.7. Apkesentar á CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão o órgãp para a execução do serviço; 

14.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à CONTRATANTE; 

11.9. Atender as solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 
das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste contrato; 

11.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

11.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo Termo de Contrato, devendo a 
CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função; 
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11.12. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 
da prestação dos serviços; 

11.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no momento da 
contratação; 

11.15. Guardar sigilo sobre todas as inforinações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

11.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no Wiliensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicia!rnciilo oni 	róposta 
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 	otrer alLutin dos 
eventos arrolados nos incisos do § 1° do  art.  57 da Lei no 8.666, de 1993. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA— SANÇÕES ADMINISTR VTIVAS. 
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei a 8.666, de 1 	e da Lei n° 

10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

12.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obriigiições assumidas em 
decorrência da contratação; 

12.1.2. Ensejar o retardamento 	eon  eão do objeto: 

12.1.3. Fraudar na execução do  co 	:  

12.1.4, Comportar-se de.  MOdo.inidâneo; 

12,1.5. Come1,21-  Hude fiscal: 

1 1.1 .6. Não niantiver a proposta. 

12.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
acima ficará sujeita, sent.prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para. a CONTRATANTE; 

12.2.2. Multa moratória de I% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadirnplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

12.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 

12.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

12.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar  corn  o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

12.2.5. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
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12.2.6. 12.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do  art.  87,  III  e IV da Lei n° 8.666, de 1993, 
a CONTRATADA que: 

12.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

12.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Adm illistração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a  en]  processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-,c o 
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784. de 1999. 

12.5. A autoridade competente, na .aplicação das sanções, levará cal consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
CONTRATANTE, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— R E SC I'SÃO 

13.1. O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no  art.  78 da Lei 
n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no .art. 80  dc  tnesma Lei, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas neste Termo de Contrató. 

13.2. Os ,casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direitgà  prey la  e  amnia  defesa. 

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no  art.  77 da Lei n 8.666, de 1993. 

	 13.4. O termo de rescisão.:Sempre que possível, será precedido: 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relaçãcydos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.43. Indenizações e multas. 

14. CLÁUSULA DÉCILIVIÁ QUINTA — VEDAÇÕES 
14.1. É vedado à CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do  art.  65 da Lei n° 

8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN n. 05, de 2017.  
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IARTINS SOUZA — CEL 
-spesas da  la  Bda Inf SI 

• . RAQUEL MESQUITA SILVA 
Desenvolvimento Profissional do SEST SE.NAT/ RR 

TESTEMUNHAS:  

FOLHA 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do 
Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação dLlc iri1iuinento, por 
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n' 8.666, de 1993. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA — FORO 

18.1. 0 Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execuçào deste Termo de 

Contrato será o da Seção Judiciária de Boa Vista-RR - Justiça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Ç)uartel( icueral 	Boa Vist-a, Ri. 	de 	de 7022. 

'Fenno  de Contrato n° 15/2022 — Cmdo lOBrigada de Infantaria de Selva — NUP: 64307.0071502022-41 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO  

la  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

OFICIO N° 22/Seção de Licitações — 06/07/2022 
Boa Vista-RR, 06 de Julho de 2022 

Senhora  
ELENA  NATCH FORTES 
Coordenadora Geral da Consultoria Jurídica da União no Estado de Roraima 
Rua Sousa Júnior, N° 927, Bairro São Francisco. CEP: 69.301-011 

Boa Vista-RR  

Assunto: Apreciação Jurídica. 

Senhora Coordenadora Geral, 
Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito, para exame e aprovação jurídica 
por essa Consultoria Jurídica da União no Estado de Roraima, de acordo com o  art.  38 da 
Lei n° 8.666/93, conforme formulário para tramitação: 

„ 

Modalidade: Dispensa de licitação 22/2022 	 TERMO ADITIVO, SE FOR O CASO: 
DATA LIMITE VENC. CONTRATO: 

NUP: 64307.007151/2022-41 	 N° de volumes: 1 

Objeto: Curso Profissionalizante Referente ao Projeto l, Telefones/Responsáveis: (95) 3198-2371 
Soldado Cidadão (SENAI) 

Sigla do Órgão:  la  Bda Inf SI 

   

i  E-mail: comprasbrigada@hotmail.com  

Valor: R$17.100,00  

 

      

        

MODELOS DA AGU 

EDITAL E ANEXO: Foram adotados? (x) SIM ( ) NÃO 

Qual o modelo utilizado: Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Compras Atualização: Julho/2020 

Houve alteração? 
	

NÃO 





PREENCH I M EN TO  OBRIGATÓRIO 

Assunto /Objeto: Curso Profissionalizante Referente ao Projeto Soldado Cidadão (SENAI) 

IDENTIFICAÇÃO DO TEMA: 

(OBS: De acordo com os conceitos listados abaixo, sendo possível marcar mais de uma opção se o caso admitir) 

AQUISIÇÕES — Processos e consultas relativas 	: OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA - 
à 	aquisição onerosa de bens mediante 	Processos e consultas relativas a contratações de 
fornecimento tnico ou parcelado, 	 obras e serviços de engenharia, comuns ou 

¡ especiais, que necessitem da participação e do 
acompanhamento dos profissionais cujo 
exercício das atividades seja fiscalizado pelo 

¡ Conselho Federal de Engenharia. Arquitetura e 
Agronomia (CONFEA) ou pelo Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAUIBR), 
incluindo os serviços vinculados de fiscalização. 

SERVIÇOS 	COM 	DEDICAÇAO 
EXCLUSIVA - 
Processos e consultas relativas à contratação de 
serviços com a disponibilização de trabalhadores 
da empresa nas instalações da administração 
pública. 

SERVIÇOS 	SEM 	DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA - 
Processos e consultas relatiw.4s à contratação de 
serviços sem a disponibilização de Trabalhadores 
da empresa nas instalações da administração 
pública, mesmo nas hipóteses de haver 
fornecimento de bens necessários à execução do 
serviço. 

PATRIMÔNIO — Processos e consultas que 
tratem do patrimônio imobiliário da União, 
incluindo os procedimentos de transferência, 
onerosa ou não, bem como os atos antecedentes 
necessários. 

RESIDUAL — Processos e consultas cujo tema 
não se enquadre nos demais. 

CONCILIAÇÃO E REPRESENTAÇÃO EXTRAJUDICIAL — Processos ou documentos referentes a 
Conciliações e que versem sobre Representação em Inquéritos Civis do Ministério Público Federal ou do 

LTrabalho. 

I  OBSERVAÇÃO:  

LEO 	 EIRA OLIVEIRA—Cap  
Ch  Seção de Licitações 

_ 





FOLHA N° '*Q? 

RUBRICA 	 

MINISTÉRTO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

r BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
BRIGADA LOBO D'ALMADA 

OFÍCIO N° 22/Seção de Licitações — 06107/2022 
Boa Vista-RR, 06 de Julho de 2022 

Senhora  
ELENA  NATCH FORTES 
Coordenadora Geral da Consultoria Jurídica da União no Estado de Roraima 
Rua Sousa Júnior, N° 927, Bairro São Francisco. CEP: 69.301-011 

Boa Vista-RR  

Assunto: Apreciação Jurídica. 

Senhora Coordenadora Geral, 
Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito, para exame e aprovação jurídica 
por essa Consultoria Jurídica da União no Estado de Roraima, de acordo  coin  o  art.  38 da 
Lei n° 8.666/93, conforme formulário para tramitação: 

Modalidade: Dispensa de licitação 22/2022 	 I TERMO ADITIVO, SE FOR O CASO: 
DATA LIMITE VENC. CONTRATO: 

NUP: 64307.007151 /2022-41 	 -N° de volumes: I _L  
Objeto: Curso Profissionalizante Referente ao Projeto l Telefones/Responsáveis: (95) 3198-2371 
Soldado Cidadão (SENAT) 

Sigla do Órgão:  la  Bda Inf SI 	 E-mail:  compras_brigada@hotmail.com  

Valor: R517.100,00 

MODELOS DA AGU 

EDITAL E ANEXO: Foram adotados? (x) SIM ( ) NÃO 

Qual o modelo utilizado:  Camara  Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Compras Atualização: Julho/2020 

Houve alteração? 	 NÃO 



EM p Ahlrr) 



  

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO 

     

     

Assunto /Objeto: Curso Profissionalizante Referente ao Projeto Soldado Cidadão (SENAT) 

      

IDENTIFICAÇÃO DO TEMA: 

   

(OBS: De acordo com os conceitos listados abaixo, sendo possível marcar mais de uma opção se o caso admitir) 

AQUISIÇÕES — Processos e consultas relathas 	OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA - 
à 	aquisição onerosa de bens mediante 	Processes e consultas relativas a contratações de 
fornecimento único ou parcelado. 	 I obras e serviços de engenharia, comuns ou 

especiais, que necessitem da participação e do 
• acompanhamento dos profissionais cujo 

1 
 

exercício das atividades seja fiscalizado pelo 
Conselho Federal de Enzenharia. Arquitetura e 

I 
 

Agronomia (CONFEA) ou pelo Conselho de 
; Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAUIBR), 
incluindo os serviços vinculados de fiscalização. 

SERVIÇOS 	COM 	DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA - 
Processos e consultas relativas à contratação de 
serviços com a disponibilização de trabalhadores 
da empresa nas instalações da administração 
pública. 

SERVIÇOS 	SEM 	DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA - 
Processos e consultas relativas à contratação de 
serviços sem a clisponibilização de trabalhadores 
da empresa nas instalações da administração 
pública, mesmo nas hipoteses de haver 
fornecimento de bens necessários à execução do 
serviço. 

PATRIMÔNIO — Processos e consultas que 
tratem do patrimônio imobiliário da União, 
incluindo os procedimentos de transferência, 
onerosa ou não, bem n como os atos antecedentes 
necessários. 

RESIDUAL — Processos e consultas cujo tema 
não se enquadre nos demais. 

CONCILIAÇÃO E REPRESENTAÇÃO EXTRAJUDICIAL Processos ou documentos referentes a 
Conciliações e que versem sobre Representação em Inquéritos Civis do Ministério Público Federal ou do 
Trabalho. 

OBSERVAÇÃO: 

4
400111:11, 

41111"- 	91.1114 
LEONA,I.VI TEIXEIRA OLIVEIRA—Cap  

Ch  Seção de Licitações 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE 
MÃO-DE-OBRA 
ADVOGADOS 

RUA SANTA CATARINA, 480-6°ANDARLOURDESBELO HORIZONTECEP 30.170-081 

COTA n. 00304/2022/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU 

N U P: 64307.007151/2022-41 

INTERESSADOS: MINISTÉRIO DA DEFESA - COMANDO DA 1' BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA-RORAIMA 

ASSUNTOS: DEMAIS HIPÓTESES DE DISPENSA 

1. 	 Tratam Os autos de consulta realizada pelo COMANDO DA 1° BRIGADA .DE INFANTARIA DE SELVA-
RORAIMA, visando a contratação do SEST SENAT para prestação de serviço de capacitação profissional relativo ao Programa 
Soldado Cidadão, com fulcro no  art.  24, XIII, da lei 8666/93, com valor anual estimado em R$ 17.100,00. 

No entanto, foi verificada a ausência do Projeto Básico nos autos, motivo pelo qual se emite a presente Cota. 

3. O projeto básico, devidamente aprovado pela autoridade competente, constitui documento inaugural da contratação, na 
medida em que se presta à orientação do órgão, com relação àquilo que deverá fornecer, assim como da própria Administração, que 
com ele define exatamente as necessidadesa serem atendidas mediante a celebração do ajuste. 

4. Ainda que se trate de procedimento de dispensa de licitação, a elaboração do projeto básico, contendo os requisitos e 
condições mínimos para o  born  planejamento da contratação, é medida exigida pelo  art.  7', inciso 1 c/c  corn  o § 90, da Lei n° 8.666/93:  

Art.  70  As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerãoao disposto neste artigo 
e, em particular, à seguinte seqüência: 

I - projeto básico;(...) 

- 

https://sapiens.agu.gov.br/documento/932855189 1/2 	
• 
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§ 90  0 disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de dispensa e de inexigibilidade de 
licitação. 

5. Nos termos do  art.  28 da IN SEGES/MP  it°  05/2017, após providenciar o Documento de Formalização da Demanda, 
Estudos Preliminares e o Mapa de Riscos, a equipe de planejamento deverá confeccionar o projeto básico. Trata-se, portanto, de 
medida imprescindível à presente contratação.  

Art.  28. 0 Projeto Básico ou Termo de Referência deverá ser elaborado a partir dos EstudosPreliminares, do 
Gerenciamento de Risco e conforme as diretrizes constantes do Anexo V,devendo ser encaminhado ao setor de 
licitações, de acordo  corn  o prazo previsto no  art.  27. 

6. Portanto,  recomendamos a  juntada aos autos do Projeto Básico,  devidamente aprovado  pela autoridade 
competente,  conforme  prevê o  art.  70, §2", inciso I, Lei  le  8.666193. 

7. Restituam-se os autos  para tomada de  providências. 

Recife, 11 de julho de 2022. 

FELIPE DE ANDRADE SÁ 

ADVOGADO DA UNIÃO 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br  mediante o fornecimento 
do Número Único de Protocolo (NUP) 64307007151202241 e da chave de acesso 1d854471 

Documento assinado eletronicamente por FELIPE DE ANDRADE  SA,  com certificado Al institucional (*.agu.gov.br), de acordo com 
os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 932855189 no endereço 
eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): FELIPE DE ANDRADE  SA,  com certificado Al 
institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 11-07-2022 15:09. Número de Série: 77218269410488336199396275606. Emissor: 
Autoridade Certificadora do SERPRO SSLvi. 

1.4-4-4/..ipns_aaumov.br/documento/932855189 	 2/2 



EM BffiC0 



01/08/2022 11:45 
	

https:Ilsapiens.agu.gov.br/documento/9340',. )4  

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO NO ESTADO DE RORAIMA 
GABINETE CJU/RR 

RUA SOUZA JÚNIOR, 927, SÃO FRANCISCO, BOA VISTA, RR, CEP: 69305-040  

e-mail:  cjusr(dagu.gov.br  Fone: (95) 99115 8858 (whatsapp) 

OFÍCIO N° 286/2022/CJU-RR/CGU/AGU  

Boa Vista, 12 de julho de 2022. 

Ao Senhor 

Cel ADRIANO MARTINS SOUZA 
Ordenador de Despesas 

1 a Brigada de Infantaria de Selva 

Comando Militar da Amazônia/MD — Brigada Lobo D'ALMADA 

Senhor Ordenador, 

Em atenção ao Processo 64307.007151/2022-41/1a BDA/RIVMD encaminho a COTA n. 304/2022/ADV/E-
CJU/SSEM/CGU/AGU, anexa, para cumprimento das recomendações e, após, restituir a esta Consultoria Jurídica, para análise e 
emissão de Parecer conclusivo, em cumprimento ao artigo 38, § único da Lei n° 8.666/93. 

Atenciosamente,  

ELENA  NATCH FORTES 

ADVOGADA DA UNIÃO 

CONSULTORA JURÍDICA DA UNIÃO NO ESTADO DE RORAIMA-CJU/RR/CGU/AGU 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível cm https://supersapiens.agu.gov.hr  mediante o fornecimento 
do Número Único de Protocolo (NUP) 64307007151202241 e da chave de acesso 1d854471 

iAnq anu.aov.br/documento/934015834  1/2 
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Documento assinado eletronicamente por  ELENA  NATCH FORTES, com certificado Al institucional (*.agu.gov.br), de acordo com 
os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 934015834 no endereço 
eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a):  ELENA  NATCH FORTES,  corn  certificado Al 
institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 12-07-2022 16:58. Número de Série: 77218269410488336199396275606. Emissor: 
Autoridade Certificadora. do SERPRO SSLvl. 
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ISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

I" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Eseolail 945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ^IN' 22 /2022 
PROJETO BÁSICO 

I. DECLARAÇÃO DO OBJETO 

I. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de cursos profissio-
nalizantes referente ao PROJETO SOLDADO CIDADÃO, para a preparação de militares integran-
tes das Organizações militares subordinadas ao Cmdo da  la  Bda Inf Si, conforme especificações e 

quantidades, estabelecidas neste instrumento: 

DESCRIÇÃO 	 LIND 
VALOR GLOBAL  

Contratação de empresa especializada para a 
, prestação de cursos profissionalizantes 	Sy- 	 17.100,00 
referentes ao Projeto Soldado Cidadão 

1.2. 0 objeto desta Dispensa de licitação tem a natureza de serviço comum, na contratação 
de caráter não continuado e com fornecimento de mão de obra. 

1.3. Os quantitativos foram determinados tendo em vista a atual demanda da  la  Bda Inf S1, 
seguindo o proposto pela Equipe de Planejamento.  de Contratação: 

Curso Carga Horária 
Número de 

alunos 
Valor  Unit  

(R$) 
Valor Total (R$) 

Especializado 	para 
Condutores de Velculos de 
Transporte 	Coletivo 	de 50h 15 R$ 380,00 R$ 5.700,00 

Passageiros 

Especializado 	para 
, Condutores 	de 	Veículos 
de Transporte de Carga 

50h 15 R$ 380,00 R$ 5.700,00 

Indivisíveis e Outras 

Especializado 	para.. 
Condutores 	de 	Veículos 
de Transporte de Produtos 

50h 15 R$ 380.00 R$ 5.700,00 

• Perigosos 

1.5. O contrato terá vigência pelo.  período de 12 (doze) meses, podendo a  la  Bda Inf SI 
solicitar a realização dos cursos contratados durante a vigência do contrato, não sendo obrigatório 
que os cursos sejam ministrados no mesmo período. 

2. JUSTIFICATIVAS E OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O Projeto Soldado-Cidadão encontra-se disciplinado na Portaria Normativa n° 1.227, 
de 2008, do Ministério da Defesa que.. em seu art.1° dispõe:  

"Art.  10  O Projeto Soldado - Cidadão operacionaliza as ações da Atividade 6557 





-Formação  Civic°  - Profissional de lOVeln em Serviço Militar - Soldado Cidadão e tem por 
objetivo oferecer aos jovens brasileiros incorporados às fileiras das Forças Aradas cursos 
profissionalizantes que lhes propoxionem capacitacão técnico-profissional básica, formaçãõ 
cívica e ingresso no mercado de trabalho em melhores condições, consoante disposta na 
regulamentação anexa a esta Portaria Normativa" 

Os serviços são considerados "comuns". Pois, enquadram-se nos termos do parágrafo úni-
co, do  Art. le,  da Lei 10.520, de 2002: "Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efei-
tos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente defi-
nidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado". 

2.2. 0 objeto da presente dispensa de licitação é a escolha de empresa especializada para a 
prestação de serviços não continuados para realizar cursos profissionalizantes referentes ao Projeto 
Soldado Cidadão. 

Foi realizado estudo técnico sendo levantado a necessidade da contratação dos cursos de 
eletricista de automóveis, instalador e reparador de redes de computadores, mecânico de 
refrigeração residencial e mecânico de manutenção de motores a diesel, tendo em vista que são 
qualificações de excelente aceitação no mercado de trabalho, ocupando o máximo de vagas 
propostas pela instituição contratada. Os militares passam por rigorosa seleção de seus 
Comandantes de Organizações Militares, de acordo com o perfil de disciplina e profissionalismo. 

O projeto soldado cidadão tem a missão de qualificar profissionalmente os recrutas que 
prestam o Serviço Militar, complementando sua formação cívica-cidadã e facilitando seu ingresso 
no mercado de trabalho, após o período obrigatório junto ás Forças Armadas. 

A  la  Brigada de Infantaria de Selva, incluindo suas OMVA: 10  Batalhão Logístico de Selva, 
10° Grupo de Artilharia de Selva, 12° Esquadrão Mecanizado de Selva, 10  Pelotão de Comunica-
ções de Selva, 32° Pelotão de Polícia do Exército, Companhia de Comando da  la  Brigada de Infan-
taria de Selva, Base Administrativa da 1 a  Brigada de Infantaria de Selva, Posto Médico da Guarni-
ção de Boa Vista, Clubes e Hotéis, possui um efetivo de aproximadamente 518 militares prestando 
o serviço militar. Desse total, aproximadamente 170 militares são desincorporados das fileiras do 
Exército Brasileiro, tornando-se necessário que estejam preparados para o Mercado de trabalho. O 
projeto Soldado-Cidadão disponibilizara 45 vagas, distribuídas nos cursos de condutores de veícu-
los de transporte coletivo de passageiros, condutores de veículos de transporte de carga indivisíveis 
e condutores de veículos de transporte de produtos perigosos. 

3.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima 
mencionadas, não possuí natureza continuada, não havendo necessidade de prorrogação contratual 
para além da vigência comum de doze meses prevista na Lei n° 8.666/93. 

Para que o presente serviço seja contratado e corretamente prestado, existem requisitos 
mínimos para sua satisfação, são eles: 

a) Empresa especializada capaz de atender as demandas da Administração, dentro do quan-
titativo e qualidade exigida. 

A contratação também requer que a fornecedora exerça práticas de sustentabilidade, 
conforme disposto e orientado no Guia Nacional de .Licitações Sustentáveis — Advocacia-Geral da 
União. 

4. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Qualificação profissional dos militares que estão prestando o serviço militar, de forma a 
contemplar a sua formação civico-cidadã e facilitar o seu ingresso no mercado de trabalho após o 

período de permanência nas Forças Armadas. 

5. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO 
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• Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a solução ser 
contratada e o serviço prestado. 

6. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTI4._,' krIAÇÃO 

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita no item VII, ou 
seja, a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços não continuados para 
realizar cursos profissionalizantes referentes ao Projeto Soldado Cidadão, a fim de qualificar 
profissionalmente os recrutas que prestam o Serviço Militar, complementando sua formação cívico-
cidadã e facilitando seu ingresso no mercado de trabalho, após o período obrigatório junto às 
Forças Armadas. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.2.Exercer 	acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas no  curs°  da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas neste Projeto Básico; 

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 
5/2017. 	• 

7.6. Não praticar atoS, de ingerência na administração da Contratada, tais como; 

7.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou 'responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto 
da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 

7.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

7.6.3. considerar •os trabalhadores .da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens; • 

7.7. Fornecer por escrito as irabrmações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto dó contrato; • - 

7.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

7,9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descuniprimento das obrigações pela Contratada; 

7.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as  built",  especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 
após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 
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..•7.11.,Fiscalizar o cumprimento dos requisites legais, quando a contratada hou6 
beneficiado da preferência estabelecida pelo  art.  3', § 5', da Lei n° 8.666, de 1993: 	• 

7.12. Assegurar que o anibiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 
instalações, apresentem _condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas 
de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou 

em local por ela designado. 

7.13. Não permitir que .os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em 
caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do 

órgão para o qual o trabalho . seja prestado e desde que observado o limite da legislação 

trabalhista; 

7.14.. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 

7.14.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, 
bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

7.14.2 0 recolhimento das, contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados 
que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar 

qualquer irregularidade; 

7.14.3 0 pagamento de, obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data da extinção do contrato. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico, e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade. mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua 
proposta; 

8.2. Reparar, corrigir, remover .ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos  on  incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.3. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração. 

8,4. Responsabilizar-se pelos vícios e.danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado a União ou à entidade federal, devendo ressarcir 
imediatamente a Administração em • sua integralidade, Ficando a Contratante autorizada 
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 

8.5. Utilizar empregados habilitados e  corn  conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade  corn  as normas e determinações em vigor; 

8.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo  ern  comissão ou função de confiança no órgão Contratante, 
nos termos do artigo 70  do Decreto  it'  7.203, de,2010, 

8.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores 	SI.CAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova .de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos fedetais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 





— 
comprovem a regularidade peranté- a .F.lizenda Municipal ou Distrital do dOmicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Reguhá.lâde  dc  FGTS — CP_F; e 5) Certidão Negativa de Dé i o : 
Trabalhistas CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VII1-B da 1N-  SEGE /. - 
n. 5/2017; 

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas . em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante; 

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
corno aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.11. Paralisar, por determinaçáo da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo  corn  a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 
8.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

8.13. PromoVer a organização tecnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e • eficienteinente, de acordo com os documentos e especificações que 
integram este Projeto Básico, no prazo determinado. 

8.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local dos serviços e nas melhores condiçõ.es  de segurança, higiene e disciplina, 

8.15. Conduzir os _ trabalhos  coin  estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.16. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
qualquer mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes 
deste Projeto Básico. 

8.17. Não permitir a..utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem-  permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem 
como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pela Lei 	13.146, de 2015. 

8.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 
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Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento.  
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto ao.s custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, tais como os val.c.,res providos  coin  o quantitativo de vale transporte, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do § 10 do  art.  57 da Lei ri.° 8.666, de 1993. 

8.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante; 

8.23. Prestar os Serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas. com  a observância - as recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação; 

8.24. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, 
"a"e "b", do Anexo 	Instrução Normativa SEGES/MP no 5, de 25/05/2017: 

8.24.1. 0 direito de-propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, 

alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

8.24.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução 
do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a 
sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem 

prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 

10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

12.1. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos  arts.  67 e 73 da Lei  if  
8.666, de 1993. 

12.2. 0 representante .da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da-execução dos serviços e do contrato. 

12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Projeto Básico. 

12.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 10 do artigo 

65 da Lei  if  8.666, de 1993. 

12.5. A conformidade do materialítécnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 
serviços deverá ser verificada juntamente _com o documento da Contratada que contenha a relação 





detalhada-  dos mesmos, 	-acordo com o-  estabeleeido neste Projeto Básico,....informande 
respectivas quantidades e especific.006 Leni.eas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

12.6. 0 representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiei cumprimento das cláusulas contratuais, 
confoine o disposto nos -§§ 1"- e 2' do  art.  67 da Lei  it°  8.666, de 1993. 

12.7. 0 descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, confoline disposto nos artigos 77 e 87 

da Lei n° 8.666, de 1993. 

12.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
fofina preventiva, rotineira.  e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 

distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de 

todas as ações relacionadas à.Gestão do Contrato. 

12.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e 
utilizara o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo II, ou 
outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o 
redimensionamento .no pagamento  eon]  base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

CONTRATADA: 

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

12.9.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 

para a avaliação da prestação dos serviços. 

12.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 
nível de qualidade dos serviços para evitar a -sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

12.11. 0 fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação  dc  desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizada. 

12.12. Em hipótese alguma, será admitido  clue  a própria CONTRATADA materialize a 
. 	. 	. 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

12.13. A CONTRATADA • poderá .apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador. 

12.14. Na hipótese de comportamento continuo de desconfonnidade da prestação do serviço 
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, -alérn dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

CONTRATADA de acordo  corn  as regras previstas no ato convocatório. 





12.15. 0 fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou Mensal, desde qu 
período escolhido seja suficiente puã- avàliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços. 

12.16. A conformidade do material a se l utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente  coin  o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, 
de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico e na proposta, infolinando as respectivas 
quantidades e especificações téenicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

12.17. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da 

Instrução Normativa SLTI/MP n° 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

12.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade  corn  o  art.  70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO) DO OBJETO 

13.1. A emissão da Nota Fiscai/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 

serviços, nos termos 

13.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA 
deverá entregar toda a documentação con-iprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

13.3. 0 recebimento Provisório  'sera  realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe 

de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

13.3.1. A contratante realizará .inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 
serviço, com a finalidade de verificar a. adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

13.3.1.L Para • efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato iraeapurar o resultado das avaliações da execução do 
objeto e, se for o caso, a analise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 
em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos ã. contratada, registrando • em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato 

13.3.1.2. À Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas eXpensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a 
última e/ou única medição de. serviços  at  que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

13.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

13.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado 

em consonância  corn  suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 





1.3,3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único seMor, o relatório](( 

circunstanciado-  deverá conter o akgistto,-  a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 
execução do contrato, em relação à fiscalização técrilea e .-)d.rnínístrativa e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

13.3.2.2. -Serâ - considerado corno ocorrido o recebimento provisório com a entrega 

do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de  urn  a ser feito,  corn  a entrega do ultimo. 

13.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior 

não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á corno realizada, consumando-se o recebimento 

provisório no dia do .esgotailiento do prazo.. 

114. No prazo de ate 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, 
o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

13.4.1. Realizar a análise . dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

13.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

13.4.3. Comunicar a .empresa para que emita. a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalízação,  corn  base no Instrumento de Medição de Resultado (1MR), ou 

instrumento substituto. 

13.5. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prej uízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 

legais em vigor. 

13,6. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantés-da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 
legais em vigor. 

13.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou  ern  parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste- Projeto Básico e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos ,no prazo --fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

14. DO PAGAMENTO 

14.1.. O pagamento será efetuadO pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiseal/Fatura. 

14.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores no ultrapassem o limite de 
que trata o inciso H do  art.  24 da Lei 8.666, ,de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 30 
(trinta) dias úteis, contados dá data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do  art.  5', § 

3°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

14.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Projeto Básico 
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11 141:A Nota Fiscal ou Fatura deverá. ser obrigatoriamente acompanhada da-comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SIC/6d' ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no  art.  29 da Lei I)" 8.666, de 1993. 

14.3.1, Constatando-se, junto ao SICAL a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser toritadas as providências previstas no do  art.  31 da Instrução Normativa n° 

3, de 26 de abril de 2018. 	• 

14.4. 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

14.4.1. o prazo de validade; 

14.4.2. a data da emissão; 

14.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

14.4.4. o período de prestação dos serviços; 

14.4.5. o valor a pagar; e • - 

14.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação,. não acarretando qualquer  Onus  para a Contratante; 

14.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP n° 05, de 
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

14.6.1. não produziu os resultados acordados; 

14.6,2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 

14.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os  corn  qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

14.7.  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

14.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação.exigidas neste Projeto Básico. 

14.9. Constatando-se, junto ao SICAF„ a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por eserito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da contratante.. 

14.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade -proibição . de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas, obserVado o disposto no  art.  29, da Instrução Normativa n° 

3, de 26 de abril de 2018. 
14.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicais aos órgãos responsáveis peia fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplencia da contratada,  bent  como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
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para que sejam acionados os meios perlinentes e riecéssários para garantir o receb-iinento de seus 

créditos. 
14.12. Persistindo a irregulariçiade, a Cofltrautfl.te deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do Processo  administrative  correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa. 

14.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAE 

14.13.1. Será rescindido o contraio em execução  corn  a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em i qualquer caso, pela  maxima  autoridade da contratante. 

14.13.2. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do  

art.  4°-F da Lei n° 13.979/20, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou 

trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade  corn  a Seguridade Social), de forma excepcional 

e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços 

14.14. Quando do pagamento, . será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do 

Anexo XI da IN SEGES/MPn..5/2017, quando couber. 

14.15, É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada 
que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com 
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

14.16. A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado 

correspondera, no primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de 
preços. 

14.16.1. Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e indenizado, 

a prorrogação contratual seguinte deverá prever .o pagamento do percentual máximo equivalente a 
03 (três) dias a mais por.  ano. de serviço. ate o limite compatível  corn  o prazo total de vigência 
contratual. 

14.16.2. A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser prevista em 
termo aditivo. 

14.16.3. Caso tenha ocorrido à incidência parcial ou total dos custos  corn  aviso prévio 
trabalhado e/ou indenizado no primeiro ,ano de. contratação, tais rubricas deverão ser mantidas na 
planilha de forma complementar/proporcional, devendo o órgão contratante esclarecer a 
metodologia de cálculo adotada. 

14.17. A Contratante providenciara Q. deaconto na fatura a ser paga do valor global pago a 
título de vale-transporte em relação aos empregados da Contratada que expressamente optaram por 
não receber o beneficio previsto na Lei n" 	de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo 
Decreto n° 95.247. de 17 de novembro 'de 1987. 

14.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto,  flea  cOnvencionado que a taxa de compensação financeira 
devida pela Contratante, entre a data d.O vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é 
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM ---- IxNx  VP,  sendo: 
EM = Encargos moratórios;. 





N — Número de dias entre a deda prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;1 	.  

VP  = Valor da parcela a ser paga. 

= Indice de compensaçíhr financeira 0,00016438, assim apurado: 

I —  (TX) 	1 	 0,00016438 
365 	 TX  = Percentual da taxa anual — 6% 

15. REAJUSTE 

151 Os preços.são fixos e irreajustaveis. 

16. GARANTIA DE EXECUÇÃO 

16.1. 0 adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do  art.  56 da 
Lei  if  8.666, de 1993,  corn  validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o 
término da vigência contratual-, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 
contrato. 

16.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de 
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária. 

16.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 
de multa de 0,07% . (sete centéSitnOS por cento) do Valor total do contrato por dia de atraso, até o 
máximo de 2% (dois por cento). 

16.2.2. 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descUmprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõem os incisos I e  fl  do  art.  78 da Lei n. 8:666 de 1993. - 

16.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-E da IN 
SEGES/MP n° 5/2017. 

16.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

16.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

16.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; . 

16.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

16.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 
não adimplidas pela contratada,•quando -couber. • 

16.5. A modalidade seguro-garantia somente será acejta se contemplar todos os eventos 
indicados no item anterior, observada a' legislação - que rege a matéria. 

16.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

16.7. Caso a opção sejaPor utilizar títulos da 'dívida pública, estes devem ter sido emitidos 
sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banoo Central do Brasil,. e avaliados pelos, seus valores econômicos, conforme . 	. 	. 
definido pelo Ministério da E.azenda. 

16.8. No caso de garantia na modalidade Ue fiança bancária, deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

16.9. No caso de alteraçâO do Valor do eontrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada à nova situaçãoreno-Vada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
quando da contratação„ 





16.10, Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer.1-8' 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 02 (dois) dias 
úteis, contados da data em que for rio;45.cad5... 

16.11. A Contratante executará a garantia na "brina prevista na legislação que rege a 
matéria. 

16.12.  Sera  considerada extinta a garantia: 

16.12.1. coma devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do 
contrato; 

16.12.2. no prazo de- 90 .  (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos 
da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo V11-F da TN 
SEGES/MP n. 05/2017. 

16.13. 0 garantidor .não é pane para figurar  ern  processo administrativo ínstaurado pela. 

contratante com o objetivo de, apurar prejuízos elou aplicar sanções à contratada. 
16.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista neste Projeto Básico. 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRAT1VAS 

17.1. Comete infração administrativa no termos da Lei n° 8.666, de 1993, a 
CONTRATADA que: 

17.1.1. inexecutar total.ou.parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 

17.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

17.1.4. comportar-se de modo inidôneo, •ou 

17.1.5. cometer fraude 

17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: • 

17.2.1. Advertência -por escrito,. -duando. -do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado 

17.2.2. Multa de: 

17.2.2.1. 0,10A (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia 
sobre o valor adj'udicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias. Após o decimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com 
atraso, poderá ocorrer a não-aceitação .do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 
total da obrigação assumidas  em prejuízo  dã  rescisão unilateral da avença; 

17.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 
acima, ou de inexecução parcial.daobrigação ..assumida; 

17.2.2,3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

17.2.2.4. 0,2% a 3,2%  nor  dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2. abaixo; e 

17.2.2.5. 0,07% (sete centésimos  -pot-  cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 
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2% (dois por cento). O atraso superior - a 25 (vinte e cinco) dias autorizará,a,,Administração 
CONTRATANTE a promover a rescisão do contra-to: 

17.2,2.6. as penalid.,las--dt.r. muita decwrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

17,2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar  corn  o órgão, entidade ou unidade 
administrativa. pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 

17.2.4. Declaração de inidoneidade para Rehar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

17.3. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com 
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

17,4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2: 

Tabela I 

CORRESPONDÊNCIA 

5  

ao dia sobre o valor mensal do contrato 

0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
.. 	• 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

DESCRIÇÃO 

Permitir situação que criea possibilidade de 
catisar dano físico, lesão corporal ou 
consequênciasaletais, por ocorrência; 

GRAU 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 

dia e por unidade de atendimento; 
... 	 ,,, 

Manter funcionáriosem qualificação para 
executar os serviços contratados, por empregado e 

pdr dia; . 	„ 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, po serviço e por dia; 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, semi anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

04 

0.3 

Para os itens a seguir, deixar de: 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e 
a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e 

01 
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por dia; 

Cumprir d,e1.:fflppinação formad ou instrução 
complementar do órgão fiscalilador, por 

ocorrência; 

11  

Substituir empregado que se conduza de modo 
inconveniente ou não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia: 

Cumprir quaisquer dos itens do Projeto Básico e 
seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, 

após reincidência formalmente notificada pelo - 
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

Indicar e manter durante a execução do contrato 
os"prepostos previstos no Projeto Básico/contrato; 

Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 

CONITRATADA 

10 

17.5. Também ficam sujeitas às penalidades do  art.  87,  III  e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

17.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

17.5.2. tenham praticado atos llícitos- visando a frustrar os objetivos da licitação; 

17.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

17.6. A aplicação de.  qualquer çIa penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 8.6665  de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 

17.6.1. Não correrão os prazos processitais em desfavor da CONTRATADA em processo 
administrativo para aplicação das SàTiÇõeS deste item enquanto perdurar o estado de calamidade de 
que trata o Decreto LegislativOti°. 6 de 2020, nos termos do  art.  6°-C da Lei n° 13.979/20. 

17,7. As multas devidas elou - prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 
a serem pagos, ou recolhidos em favor  -Oa  União., ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na DividaAtivada t.infad "e cobrados judicialmente. 

17.7.1. Caso a Contratante- detertnine,„ à rdulta deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 
(dez) dias, a contar da data do recebimento da cOrnunicação enviada pela autoridade competente. 

17.8. Caso o -valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do contratado, .a .I.Jnião ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do:Código Civil. 

17.9. A autoridade. •competenteo.na--aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do -infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio d proporcional idade. 

17.10. Se, durante o  process()  de .aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei n' 12.846, de 1' de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias 4 processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da ernpresa :deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
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17:11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas. 'n-áa • consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

17.12. 0 processamento do PAR rid&i interfere lìo seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apui':ação dá ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,  corn au  sem a participação 
de agente público. 

17.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAR 

18. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO E HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 
(CONTRATAÇÃO DIRETA)_ 

18.1. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional -de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (wwW.portaldatransparencia.gov.briceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

	

mantido 	pelo 	Conselho 	Nacional 	de 	justiça 
(www.cnj.jus.btlimprabidade adthiconsultar requerido.php). 
d) Lista de °Inicioneas e a Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos -  CAD ICON,  mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

18.1.1. Para a. consulta de pessaa. jurídica -poderá haver a substituição das consultas das 

	

alíneas 	"e" e "d" acima pela •Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.  go  v. br/) 

18.1.2. A consulta aos cadastros.  sera  -.realizada em nome da empresa proponente e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder - Pública, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

18.1.2.1.. Caso conste na-  Consulta -de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas indiretas, o -gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

18.1.2.1.1, A tentativa de burla  sera  verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre' outros.. 	. . 
18.1.2.1.2. 0 proponente.  'sera  convocado para manifestação previamente à uma eventual 

negativa de contratação. 

18.2. No decorrer da. execução .contratual, deverá a contratada comprovar o preenchimento 

dos seguintes requisitos de habilitação. : 

18.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

18.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente:. pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DA1.1) por  'etas  administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 



- 



ADRIANO  INS  SOUZA—  CEL 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n5.452, de 1° de 

maio de 1943; 

18.2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do contratado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

18.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata; 

18.2.7. caso o contratado seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

18.2.8. Poderá a autoridade competente, na forma do  art.  4°-F da Lei n° 13.979/20, 

dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a 
comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no 

caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Gestão/Unidade: 160482 

Fonte: 0100000000 

Programa de Trabalho: 188979 

Elemento de Despesa: 33.90.39 

PI: Al DTDEFOUTR 

Quartel General em a Vi ta, RR, 03 de Agosto de 2022. 

dflifá  
TADEU POE"SC I :''ACHECO DE OLIVEIRA - MAJ 

eparoila Bda Inf SI 

Aprovação:  

Coln  fundamento legal no inciso II do  art.  14 do Decreto  if  10.024 de 20 de setembro de 2019, APROVO o 
presente Termo de Referência, bem corno AUTORIZO a realização de procedimento licitatório para a 
contratação do objeto demandado,  corn  observância aos dispositivos do respectivo decreto e demais 
legislações correlatas. 

Quartel General em Boa V ta, 	03 de Agosto de 2022. 

Ordenador de espesas da  la  Bda Inf SI 
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ADVOCAC1A-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO NO ESTADO DE RORAIMA 
ADVOGADOS DA UNIÃO ClUiRR 

RUA SOUZA JÚNIOR, 927, BAIRRO: SÃO FRANCISCO, BOA VISTA, RORAIMA, CEP: 69305-040  e-mail:  
cju.rr@agu.gov.br  Fone: (95) 98405 2194 (whatsapp) 

OFÍCIO n. 00350/2022/CJU-RR/CGU/AGU. 

Boa -Vista/RR, 08 de agosto de 2022. 

Ao Senhor, 

CEL.  ADRIAN()  MARTINS SOUZA. 

..)rdenador de despesas, 

1" Brigada de Infantaria de Selva— Grupamento de Unidades 

Comando Militar da Amazonia/MD Brigada Lobo D'ALMADA, 

Senhor ordenador, 

Em atenção ao NUP: N° 64307.007151/2022-41 encaminho o PARECER N"  2766/2022/ADV/E-
CJU/SSEM/CGU/AGU, anexo, para observaçâo das recomendações e, após, pelo prosseguimento no âmbito dessa 
Unidade Militar, em cumprimento ao parágrafo-ánico do artigo 38 da Lei 8.666;93. 

A teneiosamente,  

JORGE DA SILVA FRAXE 

Advogado da União 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br  mediante o 
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 64307007151202241 e da chave de acesso 1d84471 

.. 	 .. 

Documento assinado eletronicamente por JORGE DA SILVA FRAXE,  corn  certificado Al 
institucional (*.agit.gov.br), de acordo  corn  os normativos legais aplicáveis. A conferência da 
autenticidade do documento está disponivel  corn  o código 956708679 e chave de acesso 1(1854471 no 
endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): JORGE DA 
SILVA FRAXE,  corn  certificado Al institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 08-08-2022 13:15. 
Número de Série: 77218269410488336199396275606. Emissor: Autoridade Certificadora do 
SERPRO SSLvl. 

https://supersapiens.agu.gov.br/apps/tarefasiadministrativolminhas-tarefas/entrada/tarefa/144776987/processo/29715558/visualizar/latest Ill  



( 



09/08/2022 19:41 
	

SAPIENS  

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA 

ADVOGADOS 

PARECER n. 2766/2022/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU 

PROCESSO 64307.007151/2022-41 
ORIGEM: MINISTÉRIO DA DEFESA - COMANDO DA P BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA- 
RORAIMA 
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

VALOR: R$ 17.100,00 

DIR El TO ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
CONTRATAÇÃO DE ENTIDADE DO SISTEMA -S" PARA PRESTAÇÃO DE 
ENSINO/CURSO PROFISSIONALIZANTE. PROJETO SOLDADO CIDADÃO 2022.  ART.  24, 
XIII, DA LEI 8.666/1993. SÚMULA N. 250 TCU. PARECER N. 03/2017/PLENÁRIO/CRU 4' 
REGIÃO/CGU/AGU. ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU N. 14/2009. NECESSIDADE DE 
ATENDIMENTO DOS REQUESITOS LEGAIS E JURISPRUDENCIAIS. NECESSIDADE DE 
COMPLEMENTAÇÃO DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. APROVAÇÃO. COM  RESSALVAS. 

	

1. 	 RELATÓRIO 

	

1. 	 Tratam, os autos, de consulta realizada pelo COMANDO DA P BRIGADA DE INFANTARIA DE 
SELVA-RORAIMA, visando a contratação do SENAT/RR para prestação de serviço de capacitação profissional (cursos 
para condutores de veículos) relativa ao Programa Soldado Cidadão, com fulcro no  art.  24, XIII, da lei 8666/93, com 
valor anual estimado em R$ 17.100,00 

	

7, 	 Constam do  SAPIENS  os seguintes documentos relevantes à presente análise[I]: 

o Solicitação do serviço — 5/6 
o NOTA N° 00052/2018/CONJUR-MD/CGU/AGU — 12/13 
o PARECER n. 00003 /2017/PLENÁRIO/CRU4/CGUIAGU — 14/21 
o Proposta SENATiRR — 31/33 
o SICAF— 34/36 
o Pesquisa de preços — 37/38 
o TERMO DE JUSTIFICATIVA, DEMONSTRATIVO DAS NECESSIDADES E AUTORIZAÇÃO DE 

REALIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 22/ 2022 — 42 
o Dotação orçamentária — 42 
o Autorização — 42/43 
o ETP — 44/45 
o DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA —46 
o Mapa de Riscos — 47/48 
o Contrato — 52/60 
o PB — 113/129 

3. É o relatório. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

https://supersapiens.agu.gov.br/apps/tarefas/administrativo/minhas-Wrefas/entrada/tarefa/144776987/processo/29715558/visualizar/159211312... 1/17 
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4. 	 Muito embora as contratações efetuadas pelo Poder Público devam ser, via de regra, antecedidas de • 
licitação, situações há em que se torna inconveniente, ou mesmo impossível, a realização de tal procedimento. P `‘9 
essa excepcionalidade, o próprio legislador se encarregou de enumerar os casos em que o referido processo poderá 
dispensado ou inexigível. 

5. A contratação direta tanto pode ocorrer por dispensa de licitação, nas hipóteses discriminadas no  art.  17 e 
nos inc. I a XXIV do  art.  24, todos da Lei 8.666/93, como por inexigibilidade, cujos fatos autorizadores de incidência se 

encontram inseridos 110  art.  25, cc/put e incisos, do citado Diploma Legal. No primeiro caso, existe a viabilidade de 
competição, contudo o legislador faculta à Administração Pública valorar, mediante o juízo de oportunidade e 
conveniência, se deve realizar ou não o certame. No segundo caso, a licitação é inexigível em razão da impossibilidade 
jurídica de existir competição entre eventuais interessados, seja em razão da unicidade de fornecedores, seja pelos 
objetivos sociais visados pela Administração. 

6. Diógenes Gasparini (Direito Administrativo. 8. ed.,  Ed.  Saraiva: São Paulo, 2003) pontua as diferenças 

existentes entre os dois tipos de procedimentos, asseverando: 

inexigibilidade difere da dispensabiliclade, já que nesta a licitação é possível, viável, só não se 
realizando por conveniência administrativa; naquela, é impossível por impedimento de ordem 
fática, relativo à pessoa que se quer contratar ou com quem se quer contratar. Não se trata, assim, 

de uma faculdade outorgada à pessoa obrigada, em tese, a licitar, mas do reconhecimento legal de 
que esta em certos casos pode celebrar o negócio de seu interesse sem o prévio procedimento 
licitatorio, haja vista a inviabilidade de se instaurar urna competição para a escolha da melhor 

proposta". 

7. Pois bem, o objeto do procedimento é a contratação de instituição brasileira sem fins lucrativos para a 
prestação de serviços relativos à execução de cursos profissionalizantes relacionados ao Projeto Soldado Cidadão 2022. 

8. A justificativa da contratação está  presente no tópico 2 do Projeto Básico,  no DOCUMENTO DE  
FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA  (fl.  46),  no ETP e no TERMO DE JUSTIFICATIVA,  DEMONSTRATIVO DAS  
NECESSIDADES E AUTORIZAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 22/ 2022  (fl.  42/43), 

Vejamos um de seus trechos:  

2.1. 	Contratação de Curso Protissionalizante referente ao PROJETO SOLDADO CIDADÃO, 
para preparação de militares integrantes das Organizações militares subordinadas ao Cmdo da  la  
Bda Inf SI, exercendo atividades de manipulação de cargas, acondicionamento de suprimentos 
perecíveis e perigosos e manutenção de veículos e equipamentos, a ser prestado pelo SERVIÇO 
NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE,  CNN  73.471.963/0096-08,com 
serviços de capacitação e treinamento de militares, nas áreas de ensino técnico profissional de 
Curso de Especializado para Condutores de Veículos de Transporte Coletivo de 
Passageiros,Especializado para Condutores de Veículos de Transporte de Carga Indivisíveis e 
Outras e Especializado para Condutores de Veículos de Transporte de Produtos Perigosos. Por 
este motivo faz se necessária a contratação. 

9. De forma a complementar a  justificativa da contratação,  orienta-se  pela necessidade de  juntada de 
uma cópia do Plano de Gestão do Programa Soldado Cidadão 2022. 

10. De fato, esses são os objetivos do Projeto Soldado Cidadão, de acordo com a disciplina contida na 
Portaria Normativa n° 62/GM-MD, de 2019, e Portaria do Ministério da Defesa EMCFA-MD N° 1.481, de 22 de março 
de 2022, que assim dispõem: 

PORTARIA NORMATIVA N" 62/GM-MD, DE 29 DE JULHO DE 2019 

Dispõe sobre o Projeto Soldado-Cidadão e o respectivo Comitê Gestor. 

O MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo  art.  
87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição e considerando o que consta no Processo n° 

https://supersapiens.agu.gov.br/apps/tarefas/administrativo/minhas-tarefaslentrada/tarefa/144776987/processo/29715558/visualizar/159211312... 2/17 
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60320.000054/2019-01, resolve: 

Art.  1° Esta Portaria Normativa dispõe sobre o Projeto Soldado-Cidadão que operacionaliza as 
ações da Atividade 6557 - Fonnação Cívico-Profissional de Jovens em Serviço Militar (Soldado-

Cidadão) e tem por objetivo oferecer aos jovens brasileiros, incorporados às fileiras das Forças 
Armadas, cursos profissionalizantes que lhe proporcionem capacitação técnico-profissional 

básica, formação cívica e ingresso no mercado de trabalho em melhores condições, consoante o 
disposto na regulamentação prevista no Plano de Gestão Anual do Projeto Soldado-Cidadão. 

Parágrafo único. O Projeto Soldado-Cidadão faz parte do preparo da mobilização de pessoal das 

organizações militares, ao capacitar pessoal com habilitações adequadas para o preenchimento de 

claros 

PORTARIA EMCFA-MD N° 1.481, DE 22 DE MARÇO DE 2022 

O CHEFE DO ESTADO-MAIOR CONJUNTO DAS FORÇAS ARMADAS, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo  art.  2°, inciso I, da Portaria Normativa n° 62/GM-MD, de 
29 de julho de 2019, e considerando o Processo Administrativo n° 60320.000013/2022-10, 

resolve:  

Art.  1° Aprovar o Plano de Gestão do Projeto Soldado Cidadão 2022, na forma do anexo.  

Art.  2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GEN  EX  LAERTE DE SOUZA SANTOS 

ANEXO 

"PROJETO SOLDADO CIDADÃO - PSC" 

PLANO DE GESTÃO - 2022 

TÍTULO: Projeto Soldado Cidadão (Ação 6557 - Formação Cívico-Profissional de Jovens em 

Serviço Militar - Soldado Cidadão). 

COORDENAÇÃO: Ministério da Defesa. 

DURAÇÃO DO PLANO: exercício financeiro de 2022. 

INICIO PREVISTO: janeiro de 2022, de acordo  corn  as disponibilidades das Forças e a dotação 
orçamentária da Ação 6557. 

ESCOPO: capacitação de jovens brasileiros incorporados às fileiras das Forças Armadas, por 
intermédio de cursos profissionalizantes, de modo a complementar sua formação cívico-cidadã e 
facilitar seu ingresso no mercado de trabalho, de acordo com o  art.  1° da Portaria Normativa n°  
62/GM-MD. de 29 de julho de 2019. 

PÚBLICO-ALVO: jovens voluntários, prestando o Serviço Militar nas Forças Armadas, e que 
necessitem de formação profissional básica, para habilitá-los a concorrer ao primeiro emprego. 

(...) 

1.2 ENTIDADES PARCEIRAS 

São organizações públicas ou privadas que venham a interagir com o Ministério da Defesa, 

objetivando a consecução do Projeto Soldado Cidadão, conforme previsto no  art.  9° Portaria 
Normativa N 62/GM-MD, de 29 de julho de 2019. 

3.4 PÚBLICO-ALVO 

Jovens que prestam o Serviço Militar nas Forças Armadas e que sejam voluntários para 
capacitação profissional que os habilite ao primeiro emprego, criando condições para sua inserção 
no mercado de trabalho após o término do serviço. 

3.5 INGRESSO E PROCESSO SELETIVO 

O ingresso no Projeto Soldado Cidadão é voluntário. O processo seletivo basear-se-á no 
levantamento do perfil socioeconôrnico dos jovens incorporados a cada ano, dando-se prioridade 

àqueles em situação de risco social e aos mais necessitados. 

https://supersapiens.agu.gov.briappsitarefas/administrativo/minhas-tarefas/eritradaitarefa/144776987/processo/29715558/visualizar/159211312... 3/17 
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11. Segundo o que consta do Termo de Dispensa  (fis. 42/43),  o órgão fundamenta o  procedimento no quanto 

contido no inciso XIII,  do  art.  24 da Lei n° 8666/93, que assim dispõe:  

Art.  24. É dispensável a licitação: 

(•••) 

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da 
pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação 

social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não 

tenha fins lucrativos; 

12. Destaca-se que a Consultoria-Geral da União (CGU/AGU), por meio de uma das suas antigas Câmaras 

Regionais, já teve a oportunidade de uniformizar o entendimento acerca da possibilidade da contratação de entidades do 

Sistema "S", por dispensa, para a disponibilização de cursos profissionalizantes à Administração Federal, deixando à 
cargo de cada Consultoria a tarefa de verificar no caso concreto o atendimento dos requisitos legais do procedimento da 

contratação direta, vejamos: 

PAREC ER n. 00003/2017/PEENARIO/CRU4/CGU/AGU 

NUP: 60320.000157/2017-09 

INTERESSADOS: ESTADO MAIOR CONJUNTO DAS FORÇAS ARMADAS - EMCFA 

(MINISTÉRIO DA DEFESA) 

ASSUNTOS: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 

Orientação Normativa CRU4/CCIU/AGU n" 3/2017. 

É possível às Forças Armadas, com fundamento no  art.  24, XIII, da Lei n.° 8.666, de 1993 e na 
Súmula n." 250 do TCU, contratar cursos profissionalizantes voltados à execução do Projeto 

Soldado Cidadão promovidos pelas entidades integrantes do Sistema "S" que têm como objeto a 
fonnação profissional, desde que tecnicamente justi  flea&  pela autoridade. 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO DIRETA DE ENTIDADES DO 
SISTEMA "S". FORÇAS ARMADAS. PROJETO SOLDADO-CIDADÃO. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO.  ART.  24, XIII, DA  LET  N" 8.666, DE 1993. POSSIBILIDADE. 

1. O Projeto Soldado-Cidadão visa a profissionalização de jovens, incorporados às Forças 

Armadas para a prestação do Serviço Militar, visando preparação para o mercado de trabalho 
(comercio, indústria, dentre outros), conforme previsto na Portaria Normativa n° 1.227/MD, de 

2008. 

2, 0 referido escopo e convergente com as competências regimentais das entidades integrantes 

do Sistema "S" voltadas à aprendizagem profissionalizante, autorizando a dispensa de licitação, 
com fundamento no  art.  24, XIII, da Lei n" 8.666, de 1993 e na Súmula n° 250 do Tribunal de 
Contas da União, 

10. Cumpre registrar que este Parecer não se propõe a analisar em concreto a contratação de 

cursos profissionalizantes pelas Forças Armadas e tampouco se presta a analisar os demais 

aspectos que envolvem a contratação por dispensa de licitação cuja competência é da CJU local 
ou, caso situado em  Brasilia,  da CONJUR/MD. 

11. Feito este alerta, para melhor compreensão da problemática, apresento as fundamentações 
firmadas pelos citados órgãos jurídicos. 

(—) 
26. Interpretando o dispositivo em seu sentido literal, depreende-se que a norma determina que: a) 
seja instituição brasileira, b) esteja incumbida regimental ou estatutariamente da  pesquisa, 
do ensino e do desenvolvimento institucional; e) detenha inquestionável reputação ético-
profissional e c) não  possua fins lucrativos. 

27. Sobre o tema o Tribunal de Comas da União - TCU, ao editar a Súmula n.° 250, agregou ainda 
a necessidade de restar comprovado o nexo entre a natureza da instituição e o objeto contratado e 

a comprovação da compatibilidade com os preços de mercado  (art.  26,  III,  da Lei n." 8.666, de 

1993): 

https://supersapiens.agu.gov.br/appsharefas/admInistrativo/minhas-tarefasientrada/tarefa/144776987/processo/29715558/visual  zar/159211312... 4/17 
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SÚMULA TC1.5 250: A contratação de instituição sem fins lucrativos,  coin.  dispensa de li 

com fulcro no  art.  24, inciso XIII, da Lei 8.666/1993, somente é admitida nas hipóteses bfrPqu 
houver nexo efetivo  antra  o mencionado dispositivo, a natureza da instituição e o objeto 
contratado, além de comprovada a compatibilidade com os preços de mercado. 

28. 0 TCU recomenda ainda que sejam atestadas a escolha do fornecedor  (art.  26, I, da Lei 
8666. de 1993) e a capacidade para execução do objeto contratado, por meios próprios e de acordo  

coin  as finalidades institucionais, sendo vedada a subcontratação ou utilização de profissionais 
não integrantes do seu quadro funcional (Acórdãos n. 898/2012 -Plenário[6], n." 344/2014-
Plenário[7], n.° 3193/2014 - Plenario[81 e n." 2669/2016-Plenário[9]). 

29. De todos os requisitos apontados nos parágrafos anteriores, a controvérsia limita-se à 
existência de nexo efetivo entre a natureza da instituição (entidades do Sistema S) e o objeto do 
contrato (curso profissionalizante destinado a militares temporários). 

(...) 
35. Depreende-se dos trechos acima transcritos que algumas entidades têm como objeto a 
formação profissional e a educação para o trabalho distinguindo-se apenas o setor económico que 
se destinam: SENAI (Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial) voltada ao setor de indústria; 
SENAC (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial) voltado ao comércio; SENAR (Serviço 
Nacional de Aprendizagem Rural) voltado a formação profissional rural e a promoção social do 
trabalhador rural; o SENAT (Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte), que visam a fins 
idênticos aos antes referidos, dirigidos especificamente aos serviços de transporte e o SESCOOP 
(Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo) - SESCOOP voltado à formação 
profissional do trabalhador em cooperativa e dos cooperados. 

36. Não restam duvidas sobre a natureza de ensino profissisonalizante das citadas entidades 
integrantes do Sistema S, o dissenso reside nos destinatários dessa capacitação: estaria ela voltada 
apenas aos que já se encontram no setor privado ou poderia alcançar o militares temporários do 
Projeto Soldado Cidadão (setor páblico) que após o ser desligamento retornarão ao setor privado? 

37. Entendo que a regra prevista no  art.  24, XIII, da Lei n." 8.666, de 1993, pode ser aplicada na 
contratação de entidades integrantes do Sistema S que têm como objeto a capacitação para atuar 
no setor privado, na medida em que a política páblica visa justamente garantir que asses egressos 
do serviço militar temporário estejam preparados e capacitados para atuarem no setor privado. 

38. Entender em sentido contrário, seria adentrar indevidamente nas escolhas políticas realizadas 
pela Ministério da Defesa ao instituir o Programa Soldado Cidadão, seara esta da conveniência e 
oportunidade do gestor. Nesse sentido, dispõe a Boa Prática Consultiva n.° 7 da Advocacia-Geral 
da União[14]. 

39. Exigir que no regulamento das entidades integrantes do Sistema S tivesse expressa previsão de 
que poderiam ofertar cursos à Administração Pública parece desarrazoado. Em igual sentido, seria 
absurdo exigir que o participante do curso (militar temporário) seja comerciário, industriárío ou 
atuasse previamente no setor, unia vez que embora a Administração Pública seja parte contratante, 

política pública visa que a capacitação tenha por finalidade justamente permitir que o militar 
atue no setor privado após o seu deligamento. 

iir - CONCLUSÃO 

40. Face ao exposto, opino no sentido de ser possível às Forças Armadas, com fundamento no  art.  
24, XIII, da Lei D." 8.666, de 1993 e na Súmula n." 250 do TCU, contratar cursos 
profissionalizantes voltados à execução do Projeto Soldado Cidadão prornovidos pelas entidades 
integrantes do Sistema "S" que têm corno objeto a formação profissional, desde que tecnicamente 
justificada pela autoridade.  

Brasilia,  01 de dezembro de 2017. 

PRISCILA CUNHA DO NASCIMENTO 

Advogada da União 

Membro da CRU4 

13. 	 Pois bem. Vistas os contornos gerais. passa-se a analisar se foram cumpridos os requisitos estabelecidos 
no referido dispositivo legal, bem corno nas recomendações constantes da jurisprudência do TCU. 

2.1 	 Requisitos materiais:  Art.  24,  XIII. Caracterização da hipótese de dispensa de licitação 
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14. 	 No caso dos autos, o orgão consulente fundamenta a contratação do SENAT/RR no inciso XIII do art.24 
da Lei  if  8666/93  in  verbis': 

"Art.  24. É dispensável a licitação:  
(0)  

XIII- na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da 

pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação 
social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não 

tenha fins lucrativos".  

15. 	 Acerca do tema, cite-se também a Orientação Normativa n° 14, da Advocacia Geral da União, 
disciplinando a matéria de maneira ainda mais específica, trazendo ainda outros requisitos que devem ser observados. 

Orientação Normativa ACU a' 14/2009  

Os contratos firmados com as fundações de apoio com base na dispensa de licitação prevista no 

inc. XIII do  art.  24 da Lei n' 8.666, de 1993, devem estar diretamente vinculados a projetos com 
definição clara do objeto e  coin  prazo determinado, sendo vedadas a subcontratação; a contratação 

de serviços  continuos  ou de manutenção; e a contratação de serviços destinados a atender as 

necessidades permanentes da instituição. 

16. 	 Ao proceder à leitura do dispositivo, observa-se que as exigências legais são de caráter essencialmente 
objetivo, cuja comprovação se faz mediante documentação e elementos materiais probatórios da condição singular da 
entidade, destinados a assegurar a certeza do pleno preenchimento dos requisitos de enquadramento determinados pela 
Lei, conferindo ao administrador público condições de viabilizar a contratação direta,  corn  segurança quanto à lisura 
jurídico-formal do procedimento. 

17. 	 Assim, à luz da interpretação a ser firmada do  art.  24, XIII, bem como da  ON  n° 14, AGU, os seguintes 
requisitos, além daqueles previstos no  art.  26, devem estar presentes para a presente contratação: 

i) Ser instituição brasileira; 

Estatuto ou regimento da instituição destinado a se dedicar à pesquisa, ensino, ou 
desenvolvimento institucional:  

iii) Inquestionável reputação ético — profissional;  

iv) Não tenha  tins  lucrativos; 

v) Vínculo de pertinência entre o fim da instituição e o objeto do contrato; 

vi) A contratação deve ser  intuit() personae,  ou seja, são vedadas a subcontratação; a contratação 
de serviços  continuos  ou de manutenção; e a contratação de serviços destinados a atender as 
necessidades permanentes da instituição. 

2.2 	 Ser Instituicão brasileira 

18. 	 Ser instituição brasileira significa ser constituída sob as leis brasileiras. 

19. 	 No caso dos autos,  a instituição que se  pretende contratar é o SENAT,  constituída consoante a LEI N" 
8.706,  DE 14 DE SETEMBRO DE 1993.  

2.3 	 Estatuto ou regimento da instituição destinado a se dedicar à  pesquisa,  ensino,  ou desenvolvimento 
institucional 

20. 	 0  art.  24, XIII, exige, ainda, que a instituição brasileira a ser contratada, através do procedimento de 
dispensa, deva ser aquela que se dedique à pesquisa, ensino, ou desenvolvimento institucional. 

21. 	 A Lei 	8.706/93, que cria o Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte — (SENAT),  assim 

estabelece: 
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Art.  10  Ficam cometidos à Confederação Nacional do Transporte - CNT, obserádas as 
disposições desta Lei, os encargos de criar, organizar e administrar o Serviço Social do Transporte 
- SEST, e o Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT, com personalidade 
jurídica de direito privado, sem prejuízo da fiscalização da aplicação de seus recursos pelo 
Tribunal de Contas da União.  

Art.  2° Compete ao Sest, atuando em estreita cooperação com os órgãos do Poder Público e com a 
iniciativa privada, gerenciar, desenvolver, executar, direta ou indiretamente, e apoiar programas 
voltados ã promoção social do trabalhador em transporte rodoviário e do transportador autônomo, 
notadamente nos campos da alimentação, saúde, cultura, lazer e segurança no trabalho.  

Art.  3° Compete ao Senat, atuando em estreita cooperação  corn  os órgãos do Poder Público e com 
a iniciativa privada, gerenciar, desenvolver, executar, direta ou indiretamente, e apoiar programas 
voltados à aprendizagem do trabalhador em transporte rodoviário e do transportador autônomo, 
notadamente nos campos de preparação, treinamento, aperfeiçoamento e formação profissional. 

22. Portanto,  sendo o SENAT instituição brasileira sem fins lucrativos legalmente incumbida da execução e 
apoio a  programas voltados à aprendizagem do trabalhador em transporte rodoviário e do transportador autônomo, 
notadamente nos campos de  preparação,  treinamento, aperfeiçoamento e formação profissional,  desde que comprovada a 
inquestionável reputação ético-profissional da referida entidade,  consoante expressamente exige o inciso XIII do  art.  24,  

- .la  Lei 8.666/93.  

	

2.4 	 Inquestionável reputação ético  profissional 

23. A instituição a ser contratada deve ter indiscutível capacidade para o desempenho da atividade objetivada. 
Em outras palavras, a reputação diz respeito ao conceito de que desfruta a instituição perante a sociedade na qual exerce 
as funções, a sua fama, o seu renome. 

24. Na análise da reputação, prevista no  art,  24, XIII, a análise deve perpassar pelos fatores ético — 

profissionais, sem considerar a localidade ou o patrimônio. 

25. Assim, segundo Jorge U.  Jacoby,  "exige a lei inquestionável reputaçâo ético — profissional, sendo 

insuficiente a ausência de comentários negativos ou a existência simultânea de fatores positivos e depreciativos, com 
prevaléncia do primeiro; mas é suficiente que a instituição só seja conhecida no  ambit°  restrito dos que atuam naquele 

segmento do mercado." [Fernandes, J. U.  Jacoby.  Contratação direta sem licitação. 7.ed. Belo Horizonte: fórum, 2007, p. 
432/433] 

26. No caso dos autos,  o órgão consulente registrou tal característica do SENAT.  no TERMO DE 
JUSTIFICATIVA,  DEMONSTRATIVO DAS NECESSIDADES E AUTORIZAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 1\1° 22/ 2022  His.  42/43)., 

	

2.5 	 Não tenha fins lucrativos 

27. No que tange à ausência de finalidade lucrativa, os serviços sociais autônomos — dentre eles o SENAT  
na qualidade de entes paraestatais e de cooperação com o Poder Público, não possuem fins lucrativos. 

28. 0 Superior Tribunal de Justiça já reconheceu tal condição ao SENAI, razão pela qual resta cumprido o 
requisito legal da lei de licitações. Ilustra-se: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SENAL ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS. CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL. ISENÇÃO. LEI 2.613/55. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. "Por força do inserto no  art.  

13 do mencionado diploma legal, o beneficio isentivo fiscal, de que trata seu  art.  12, foi estendido, 
expressamente, ao SEN Al, bem como aos demais serviços sociais autônomos da indústria e 

comércio (SESI, SESC e SENAC)" (R_Esp 766.796/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. LUIZ FUX,  DJ  

6/3/06). 2. Agravo regimental não provido. 
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(STJ, AgRg no AREsp 73797 / CE,  Ministro  Arnaldo Esteves Lima, DJe 11/03/2013) 

2.6 	 Vínculo de  pertinência entre o fim da instituição e o objeto do contrato 

29. À primeira vista, o inciso XIII do  art.  24 nada dispõe sobre o vínculo de pertinência entre o fim da 
instituição e objeto do contrato. Todavia, exame mais atento revela que, ao referir-se à reputação ético — profissional, 
implicitamente erigiu estreita relação entre o que a Administração pretende e em que consiste a atividade da contratada. 

30. Assiut,  conforme observa Jorge U.  Jacoby,  é preciso que o objeto que será contratado seja a causa da 

reputação da instituição pelo modo diferenciado qualitativamente que executa. Por isso não se concebe — e é irregular - 
que uma instituição seja contratada para objetos distintos, diferentes. Há que ser sempre objeto da mesma natureza em 

todas as contratações fundadas no  art.  24, XIII, da Lei 8.666/93. 

31. Nesse sentido, a jurispnidência do Tribunal de Contas firmou-se a exigir estrita conexão entre o objeto do 
contrato e a causa da reputação. Veja-se: 

SÚMULA N° 250 

A contratação de instituição sem Fins lucrativos, com dispensa de licitação, coni fulcro no  art.  24, 
inciso XIII, da Lei n.° 8.666/93, somente é admitida nas hipóteses em que houver nexo efetivo 
entre o mencionado dispositivo, a natureza da instituição e o objeto contratado, além de 
comprovaria a compatibilidade  coin  os preços de mercado. 

32 	 Em mesmo entendimento encontram-se os seguintes julg.ados: Acórdão 2.505/2006 - 20  Camara,  Acórdão 
994/2006 - Plenário, Acórdão 1.448/2005 - Plenário, Acórdão 1.342/2005 - Plenário, Acórdão 427/2004 — Plenário e 
Acórdão 1.547/2004 —  la Camara.  

33. Portanto, somente se encontram satisfeitos os pressupostos do dispositivo  (art.  24, XIII) quando o objeto 
da contratação inserir-se no âmbito da atividade inerente e próprio da instituição. 

34. No caso dos autos,  o objeto a ser contratado diz respeito a cursos de qualificação,   corn  fulcro no 
Programa Soldado Cidadão, cujo objetivo é oferecer aos  jovens brasileiros,  com ênfase nos recrutas incorporados às  
fileiras das Forças Armadas,  cursos  profissionalizantes que lhes  proporcionem capacitação técnico-profissional básica, 
complementem a formação cívica e  possibilitem o ingre  so  no mercado de trabalho em melhores condições  (art.  10  da 
Portaria Normativa n° 1.259/MD,  de 19/10/2004). 

No caso dos autos,  há declaracão do órgão neste sentido conforme se vê no documento anexo às lis. 
42/43. 

2.7 	 A contratação deve ser intuito   personae  

36. Consoante estabelece a  ON  n° 14/2009 da AGU, "os contratos firmados com as fundações de apoio com 
base na dispensa de licitação prevista no inc. XIII do  art.  24 da lei n' 8.666, de 1993, devem estar diretamente vinculados 
a projetos com definição clara do objeto e com prazo determinado, sendo vedadas a subcontratação; a contratação de 
serviços  continuos  ou de manutenção; e a contratação de serviços destinados a atender as necessidades permanentes da 
instituição". 

37. Inclusive, no âmbito do Tribunal de Contas da União, há farta jurisprudência exigindo a comprovação da 
capacidade da entidade executar o objeto por meios próprios, sendo vedada a subcontratação. Veja-se: 

1. A entidade contratada por dispensa de licitação, com base no  art.  24, inciso X111, da Lei 
8.666/1993, deve comprovar indiscutível capacidade para a execução do objeto pactuado por 
meios próprios e de acordo  corn  as suas finalidades institucionais, sendo regra a inadmissibilidade 
de subcontratação.  

(Teti  Acórdão 26692016 - Plenário) 
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38. 	 Quanto a este  ponto,  à luz da  ON  AGU n" 14/2009 e da  jurisprudência do TCU acima t4as 
recomenda-se ao assessorado a adoção das seguintes medidas: 

a) Declarar expressamente que a presente contratação não será  urn  serviço continuo e tampouco 
atenderá às necessidades administrativas permanentes do órgão assessorado; 

b) Exigir da instituição comprovação de que possui capacidade para executar o objeto (cursos de 
qualificação profissional) por Meios próprios, sem ajuda de terceiros. Além disso, deve o órgão 

assessorado exigir declaração expressa de que não irá, em qualquer hipótese, realizar 

subcontratação do objeto a ser contratado. 

2.8 	 Requisitos formais:  art.  26 da Lei 8.666/93 

39. 	 Cumpre agora verificar a observância das demais formalidades legais aplicáveis, nos teimos do  art.  26 do 
mesmo diploma:  

Art.  26. As dispensas previstas nos §§ 2°  e 4°  do  art.  17 e no inciso  III  e seguintes do  art.  24, as 
situações de inexigibilidade referidas no  art.  25, necessariamente justificadas, e o retardamento 

previsto no final do parágrafo único do  art.  80  desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 

(três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 
(cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste 
artigo, será instruído, no que couber,  corn  os seguintes elementos: 

1- caracterização da situação einergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o 

caso; 

Ti - razão da escolha do fornecedor ou executante;  

III  - justificativa do preço. 

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. 

2.9 	 Ratificação do ato de dispensa 

40. 	 Primeiramente, no que toca às exigências insertas rio"caput" do  art.  26, necessária a ratificação do ato de 

dispensa pela autoridade competente. 

41. 	 Destaca-se que contam dos autos minutas do ato de declaração de dispensa de licitação e do ato de 
ratificação de dispensa   (fl.  43),  devendo tais atos serem assinados  pelas autoridades competentes  para tal,  na forma 
do comando legal supra.  

2.10 	 Publicidade 

42. 	 Convém destacar que deve ser dada  publicidade ao ato administrativo que autoriza a contratação 
direta,  conforme Orientação Normativa da AGU,   in  verbis:  

ORIENTAÇÃO NORMATIVA N" 33, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 

"0 ato administrativo que autoriza a contratação direta  (art.  17, §§ 2' e 4',  art.  24, inc. 111 e 

seguintes, e  art.  25 da Lei ri" 8.666, de 1993) deve ser publicado na imprensa oficial, sendo 
desnecessária a publicação do extrato contratual." 

2.11 	 Razões de escolha da futura contratada 

43. 	 0 inciso II do parágrafo mnico do  art.  26 da Lei n° 8666/93 exige que os processos de dispensa e 

inexigibilidade de licitação sejam instruídos com as razões de escolha da futura contratada. 
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44. 	 Destaca-se que: 	 , 

o " unquadramento  du  dispel's)) de licitação  coin  amparo no inciso XIII do  art.  24 da Lei n" 
8.666193 depende da demonstração nos autos do critério de escolha do SENAI, ou seja, os 
motivos pelos quais a entidade escolhida seria a melhor  (art.  26, par. único, II, Lei 8.666/93), o 
que deverá constar do processo. Do contrário, impõe-se a licitação para a contratação da 
proposta mais vantajosa para a Administração, proporcionando, assim, igual oportunidade a 
todos os interessados.  

Coin  efeito, a justificativa para a escolha da contratada deve ir além da "inquestionável 
reputação ético-profissional" e basear-se, na medida do possível, em outros critérios objetivos 
que ratifique se tratar da 'proposta mais vantajosa para a Administração"  (art.  30  da Lei n° 
8.666/93), afastando potenciais alegações de algum tipo de favorecimento. 

ASSi171, para o cumprimento do requisito relativo à inquestionável reputação ético-
profissional, bem coma para a plena justificativa da razão de escolha da contratada  (art.  26, 
parágrafo único, II, da Lei n 8.666/93), recomenda-se ao órgão demonstrar no processo 
o que levou à opção pelo SENAI, em detrimento de outras entidades que também 
cumpram os requisitos do inciso XIII,  corn  especial ênfase à comparação  corn  as dentais 
entidades do Sistema S. 

Para tanto, sugere-se  expo/.  as particularidades dos cursos de capacitação ofèrtados pelo 
SENAI (adequação dos conteúdos, carga horária, preços, infraestrutura, material didático  
etc.),  hem como da instituição em si (prêmios obtidos na área de capacitação prolissional, 

certificações  ISO  ou similares de qualificaç'ão, formação e experiência da equipe técnica, 
aparelhamento  etc.),  que justifiquem a escolha da instituição em questão" ( fragmentos extraídos 

do Parecer Jurídico exarado nos autos do processo NUP 64318.016904/2021-07 itens 12 a 15.) 

45. 	 In cusu,  a Administração tratou da razão da escolha no documento acostado às lis. 42/43. Contudo, 
faz-se necessário  pontuar que: 

a) Se as demais instituições do Sistema "S" não tiverem disponíveis os cursos  pretendidos  
pelo assessorado,  será  possível dar  prosseguimento à contratação,  cabendo o seu 
enquadramento no  art.  24,  inciso XIII,  da Lei 8.666/93, destacando que a comprovação de 
inexistência de competição entre as instituiçbes é de responsabilidade do  gestor do órgão 
assessorado; 

OU 

b) Caso alguma das instituições do Sistema "S" apresente  proposta,  tendo disponibilidade 
dos cursos,  deverá o assessorado  promover o  processo competitivo  para a escolha da 
proposta mais vantajosa.  

46. 	 Ern  síntese,  desde que preenchidos  os  pressupostos legais relacionados acima,  resta viabilizada  

a dispensa de licitação,  nos moldes do inc. XIII,  do  art.  24,  da Lei u0  8.666/93,  sem  prejuízo da concorrência dos  
demais requisitos legais,  dispostos no artigo 26,  da Lei n. 8666/93,  mais adiante analisados. Importa, 
portanto, que o órgão consulente aborde,  motivadamente,  cada um dos requisitos acima elencados,  mediante 
manifestação técnica.  

2.12 	Justificativa do  preço 

47. 	 0 inciso  III  do parágrafo único do  art.  26 da Lei n° 8666/93 exige que os processos de dispensa e 

inexigibilidade de licitação sejam instruídos  coin  a justificativa do preço. 

https://s u persapi ens.agu.gov.br/app  sharefas/ad ministrativo/min h as-tarefaslentrad a/ta retail 44776987/p rocesso/29715558/vi sual izar/15921131... 	10117 





09/08/2022 1941 	 SAPIENS  

48. Quando se trata de único fornecedor, a justificativa de preços deve ser amparada em preços praticados 
pelo mesmo fornecedor  corn  outros órgãos públicos ou mesmo entidades privadas. 

49. Quanto à justificativa de preços, preceitua a Orientação Normativa n° 17, expedida pelo Advogado-Geral 
da União, com a redação conferida pela Portaria AGU 572, de 13.12.2011, que: 

"A ra:oabilidade do valor das contratações  decor'  entes de inexigibilidade de licitação poderá ser 
aterida por meio da comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela . futura 
contratada junto a outros entes públicos c"int privados, ou outros meios igualmente idóneos". 

50. No que tange à pesquisa de preços propriamente dita, a Instrução Normativa n° 73, de 5 de agosto de 
2020, dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. O  art.  7° 
estabelece: 

REGRAS ESPECÍFICAS 

lnexigibilidade de licitação  

Art.  70  Os processos de inexigibílídade de licitação deverão ser instruídos com a devida 
justificativa de que o preço ofertado à administração é condizente com o praticado pelo mercado, 
em especial por meio de: 

I - documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados pela 
futura contratada, emitidos no período de até I (um) ano anterior à data da autorização da 

inexigibilidade pela autoridade competente;  

IT  - tabelas de preços vigentes divulgadas pela futura contratada em sítios eletrônicos 

especializados ou de  don-Ifni°  amplo, contendo data e hora de acesso, 

§1" Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos 

autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente. 

§.2" Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, 
justificativa de preço de que trata o caput pode ser realizada  corn  objetos de mesma natureza. 

§3° Caso a justificativa de preços aponte para a possibilidade de competição no mercado, vedada 
está a inexigibilidacie. 

§ 4' 0 disposto neste artigo aplica--se, no que couber, às hipóteses de dispensa de licitação,  ern  
especial as previstas nos incisos  III,  IV. XV, XVI e XVII do artigo 24 da Lei IV 8.666, de 21 de 

junho de 1993. 

51. Sublinhe-se, também, que a pesquisa de preços deve ser formada, no mínimo, por  urn  conjunto de três 
orçamentos distintos. 

52. Recorde-se que a justificativa do preço, trata-se de um dever imposto ao Administrador, que  tern  por 
finalidade confirmar a razoabilidadc do valor da contratação, a sua compatibilidade  corn  os preços de 
mercado conferindo, por consequência, probidade e moralidade ao ajuste. A área técnica do órgão deve verificar e atestar 
o cumprimento das diretrizes acima  (art.  7' da IN n. 73, de 2020). 

53. Assim, o preço deverá ser  justificado  (art.  26, par. folio),   III,   Lei 8.666/93),  mediante a comparação 
dos valores de mercado,  bem como dos  precos dos contratos celebrados  pelo SENAT com terceiros. Para tal fim, 
poderá o consulente, por exemplo, instruir os autos  corn  notas fiscais e/ou cópias de contrato que demonstram  
outras contratações similares realizadas  pelo fornecedor  junto a órgãos  públicos e/ou entidades  privadas,  consulta  
ao  painel do ME  etc.  É indispensável também que seja feita análise critica dos  p_te.ços  consultados,  conforme 
determina o artigo 6 da IN 73/2020 e elaborado mapa comparativo de  preços.  

54. Deve-se lembrar que os contratos decorrentes de afastamento de licitação costumam ser vistos  corn  maior 
rigor pelos órgãos de controle, motivo pelo qual é recomendável que a Administração reúna todos os elementos ao seu 
alcance para demonstração da razoabilidade dos preços, visando afastar eventuais questionamentos apontando para 
superfaturamento de preços, comprometendo a eficácia do ajuste. 
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55. Nesse sentido,  recomendamos a elaboracão da  pesquisa de  preços nos termos acima expostos.  
el  5 

56. É de inteira responsabilidade da autoridade contratante a verificação quanto à plaus'ibilidade dos valores 
apresentados. Os membros da Consultoria não detêm competência legal, conhecimento especializado ou mesmo 
ferramentas para avaliar a adequação das avaliações de preços realizadas nos processos submetidos à análise jurídica. A 
responsabilidade peta idoneidade e lisura de tais atos recai integralmente sobre os agentes do órgão con.sulente, 

2.13 	DEMAIS FORMALIDADES LEGAIS RELATIVAS À CONTRATAÇÃO 

2.14 	Planejamento da contratação: IN SEGES/MP n° 05/2017 

57. 0 planejamento da contratação é a primeira fase de um processo de licitação, possuindo internamente 
quatro etapas sucessivas, quais sejam: formalização da demanda, estudos preliminares, gerenciamento de riscos e 
confecção do Projeto Básico. Convém ressaltar:  

Art.  20. 0 Planejamento da Contratação, para cada serviço a ser contratado, consistirá nas 
seguintes etapas: 

- Estudos Preliminares: 

- Gerenciamento de Riscos: e  

III  - Termo de Referência ou Projeto Básico. 

§ I' As situações que ensejam a dispensa ou inexigibilídade da licitação exigem o cumprimento 
das etapas do Planejamento da Contratação, no que couber. 

§ 2° Salvo o Gerenciamento de Riscos relacionado à fase de Gestão do Contrato, as etapas I e II 
do caput ficam dispensadas quando se tratar de: 

contratações de serviços cujos valores se enquadram nos limites dos incisos I e II do  art.  24 da 

Lei n° 8.666, de 1993; ou 

b) contratações previstas nos incisos IV e XI do  art.  24 da Lei n° 8.666, de 1993. 

58. Ressalte-se, sob o teor do  art.  20, § 1°, acima transcrito, que a nova IN exige o cumprimento das etapas de 
Planejamento da Contratação, inclusive para os procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitação, no que couber. 

2.15 	Formalização da demanda 

59. Nos termos do  art.  21 da IN n° 05/2017, a rase de planejamento da contratação se inicia com a elaboração 
documento para a formalização da demanda pelo setor requisitante, contemplando certos requisitos, como justificativa, 

quantidade, previsão da data de início do serviço e indicação do setor que irá compor a equipe de elaboração dos estudos 
preliminares. 

60. 0 órgão assessorado  juntou aos autos o DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (11 46). 

61. A designaçaõ dos membros da comissão de licitação,  em atenção ao comando do artigo, 21,  III  c/c  art.  22 

a IN 05/2017,  consta às fis. 39/41.  

2.16 	Estudos Preliminares 

62. Após a etapa de formalização, a equipe de planejamento deve realizar os Estudos Preliminares. 

63. A Instrução Normativa n" 40, de 22 de maio de 2020, dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos 
Preliminares ETP - para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública 
federal direta, autárquica e fundacionai, e sobre o Sistema ETP digital. O  art.  70  trata do conteúdo do documento:  

Art.  7° Com base no documento de formalização da demanda, as seguintes informações deverão 
ser produzidas e registradas no Sistema ETP digital: 
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I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a . ser resolvidó, /sol a 
perspectiva do interesse público, 	 _ 

II - descrição dos reqi.isitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e 
práticas de sustentabilidade;  

III  - levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de 
soluções, podendo, entre outras opções: 

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de 
identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às 

necessidades da administração; e 

b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais contratadas, 

para coleta de contribuições. 

IV - descrição da solução como um iodo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à 
assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica e econômica da 
escolha do tipo de solução; 

V - estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de 
modo a possibilitar economia de escala; 

Vi - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 

classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável; 

VIII - contratações correiatas eiou interdependentes; 

IX - demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou entidade, 
identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a ausência 

de previsão; 

X - resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional sustentável; 

XI - providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, 

inclusive quanto à capaeitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 

contratual ou adequação do ambiente da organização; 

XII - possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento; e 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação. 

§ 1° Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso  III,  a quantidade de foniecedores 
for considerada restrita, deve-se verificar se Os requisitos que limitam a participação são realmente 
indispensáveis, tlexibilizando-os sempre que possível. 

§ 2' Os ETP devem obrigatoriamente conter os elementos dispostos nos incisos I, IV, V. VI. VII, 
IX e XIII do caput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos do caput, 

apresentar as devidas justificativas no próprio documento que materializa os ETP. 

§ 3° Nas contratações que utilizam especificações padronizadas estabelecidos nos Cadernos de 

Logística divulgados pela Secretaria de Gestão, poderão ser produzidos somente os elementos 
dispostos no caput que não forem estabelecidos como padrão. 

§ 4" Ao final da elaboração dos ETP, deve-se avaliar a necessidade de classificá-los nos termos da 
Lei n" 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

64. 0 órgão assessorado  juntou aos autos os  Sells  Estudos Técnicos Preliminares  (fls. 44/45). 

2.17 	 Gerenciamento de Riscos 

65. 0 gerenciamento de riscos é a terceira etapa do planejamento da contratação, que consiste basicamente na 

elaboração de documento que possa identificar os principais riscos na execução do contrato. Tal etapa deve ser 
materializada pelo Mapa de Riscos. Veja-se, a proposito, as disposições dos  arts.  25 e 26 da instrução ministerial:  

Art.  25. 0 Gerenciamento de Riscos é uni processo que consiste nas seguintes atividades: 

1 - identificação dos principais riscos que possam comprometer a efetividade do Planejamento da 

Contratação, da Seleção do Fornecedor e da Gestão Contratual ou que impeçam o alcance dos 

resultados que atendam às necessidades da contratação; 
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- ay-aliaçào dos riscos identificados, consistindo da mensuração da probabilidade de ocorrência 
e do impacto de cada risco; 	

Q.  
III  - tratamento dos riscos considerados inaceitáveis por meio da definição dás ações.parwre.dt 

probabilidade de ocorrência dos eventos ou 'suas consequencias; 

IV - para os riscos que persistirem inaceitáveis após o tratamento, definição das ações de 
contingência para o caso de os eventos correspondentes aos riscos se concretizarem; e 

V - definição dos responsáveis pelas ações de tratamento dos riscos e das ações de contingência. 

Parágrafo único. A responsabilidade pelo Gerenciamento de Riscos compete à equipe de 
Planejamento da Contratação devendo abranger as  lases  do procedimento da contratação previstas 
no  art.  19.  

Art.  26. 0 Gerenciamento de Riscos materializa-se no documento Mapa de Riscos. 

§ I' 0 Mapa de Riscos deve ser atualizado e juntado aos autos do processo de contratação, pelo 
menos: 

I - ao final da elaboração dos Estudos Preliminares; 

II - ao final da elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico; 

Ill - após a fase de Seleção do Fornecedor; e 

IV --após eventos relevantes, durante a gestão do contrato pelos servidores responsáveis pela 
fiscalização. 

§ 2' Para elaboração do Mapa de Riscos poderá ser observado o modelo constante do Anexo IV 

66. 	 0 órgão assessorado  juntou aos autos os Mapas de Riscos (fls. 47/48). 

2.18 	 Justificativa da necessidade da contratação 

67.,. 	 Quanto à justificativa da contratação, não cabe ao órgão jurídico adentrar o mérito (oportunidade e 

conveniência) das opções do Administrador, exceto cm caso de afronta a preceitos legais. O papel do órgão jurídico é 
recomendar que tal justificativa seja a mais completa possível, orientando o órgão assistido, se for o caso, pelo seu 

aperfeiçoamento ou reforço, na hipótese de ela se revelar insuficiente, desproporcional ou desarrazoada, de forma a não 
deixar margem para futuros questionamentos. 

68. No caso em tela, a justificativa da contratação está  presente no tópico 2 do Projeto Básico, no 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA   (fl.  46),  no ETP e no TERMO DE JUSTIFICATIVA, 

DEMONSTRATIVO DAS NECESSIDADES E AUTORIZAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

IV' 22/ 2022  (fl.  42/43). 

69. • Também deve ser  justificado nos ETP os quantitativos de vagas por curso,  esclarecendo a 

metodologia de definição de tais quantidades.  

2.19 	 Disponibilidade orçamentária 

70. A declaração de disponibilidade orçamentária  coin  a respectiva indicação da classificação funcional 

programática e da categoria econômica da despesa é unia imposição legal, conforme dispõe o artigo 10, IX, Lei 8.429, de 

1992, e artigos 38 e 55 da Lei n° 8.666, de 1993. 

71. Consta do doc. de fi. 42 a indieacão a fonte dos recursos, aprovada  pelo Ordenador de Despesas e 

acompanhada de nota de crédito (fis. 7/9). 

72. Todavia,  é recomendável  juntar aos autos documento específico  coin  declaração de disponibilidade 

orçamentária subscrito diretamente  pelo ordenador de despesas.  

2.20 	 Designação dos agentes competentes para o  presente feito 
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73. Com exceção da comissão de licitação (fls. 39/42),  não fora  juntado aos autos os atos de designação 
das autoridades que atuaram no feito. Recomenda-se  providências.  

2.21 	Regularidade fiscal,  trabalhista e demais certidões 

74. Cumpre ressaltar que, para contratar com a Administração Pública, é forçoso demonstrar a regularidade 
fiscal -e trabalhista da contratada, por força do  art.  27, IV cíce  art.  55, XIII da a Lei n° 8.666/1 993.. Tal exigência se aplica 
também nos casos de dispensa e inexigibilidade, consoante se vê do Acórdão TCU abaixo: 

"ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, com 
fundamento nos  arts.  1", inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, incisoI1, da Lei 8.443/92, em: 

8.3 determinar ao Superior Tribunal de Justiça que: 

8.3.1. observe a exigência legal  (art.  29, inciso IV, da Lei 8.666/93) e constitucional (art.195, 

parágrafo terceiro) de que nas licitações publicas, mesmo em casos de dispensa ou 
inexigibilidade, é obrigatória a comprovação por parte da empresa contratada, da regularidade 

para  corn  a seguridade social, por meio da apresentação de Certidão Negativa de Débito (INSS —  

art-47-1-a, da Lei n'8.212/91); Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais 
(SRF — TN n° 80/97) e Certificado de Regularidade do FGTS (CEF —  art.  27.a da lei 8.036/90)". 

75. Neste sentido,  deverão constar dos autos as consultas  junto ao CADIN,  SICAE,  CONSULTA 
CONSOLIDADA DE PESSOA JURÍDICA/TCU,  FGTS e CNDT, que deverão encontrar-se atualizadas e 
sem ocorrências restritivas  por ocasião da contratação almejada,  sob  pena de nulidade do feito e responsabilização 
dos agentes  públicos envolvidos. 

76. Tal documentação foi  juntada aos autos às fls. 34/36,  sendo necessária a atualizacão das certidões 
do FGTS e da receita estadual.  

	

2.22 	Autorização da autoridade competente 

77. 0 despacho de autorização para celebração da contratação direta  pelo  OD  encontra-se às fls. 42/43 dos 
autos.  

	

2.23 	Projeto Básico 

78. 0 projeto básico, devidamente aprovado pela autoridade competente, constitui documento inaugural da 
contratação, na medida em que se presta à orientação do órgão, com relação àquilo que deverá fornecer, assim corno da 
própria Administração, que com ele define exatamente as necessidades a serem atendidas mediante a celebração do 
ajuste.  

79. Ainda que se trate de procedimento de inexigibilidade de licitação, a elaboração do projeto básico, 
contendo os requisitos e condições mínimos para o bom planejamento da contratação, é medida exigida pelo  art.  7", inciso 
1 c/c com o § 9', da Lei n° 8.666/93:  

Art.  7° As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao 
disposto neste artigo e. em particular, à seguinte seqüência; 

1 - projeto básico; 

§ 99  O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de dispensa e de 

inexigibilidade de licitação. 
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80. Nos termos do  art.  28 da IN SEGES/MP n" 05/2017, após providenciar o Documento de Formalização da 
Demanda, Estudos Preliminares e o Mapa de Riscos, a equipe de planejamento deverá confeccionar o projeto básico. 
Trata-se, portanto, de medida imprescindível à presente contratação.  

Art.  28. 0 Projeto Básico ou Termo de Referência deverá ser elaborado 'a partir .dos-Estu os 

Preliminares, do Gerenciamento de Risco e confonne as diretrizes constantes do Anexo V, 
devendo ser encaminhado ao setor de licitações, de acordo com o prazo previsto no  art.  27. 

81. No caso dos autos.  o órgão assessorado  juntou aos autos o Projeto Básico (fls. 113/129),  devidamente 
aprovado  pela autoridade competente conforme  prevê o  art.  70  §2°,  inciso I,  Lei n° 8.666/93.  

82. Como se trata de documento de natureza técnica que foge à nossa alçada cabe ao setor revisar o conteúdo 
do citado documento e promover as complementações que entender necessárias. Enfim, o documento deve apresentar 
conteúdo especffico relacionado à demanda do órgão. Desse modo, tendo em vista o elevado teor técnico do documento, 
a responsabilidade pela peça recai sobre os agentes públicos do órgão consulente, uma vez que não compete a esta 
Consultoria adentrar em assuntos alheios à sua competência legal. 

83. Sobre o Projeto Básico, recomendamos o seguinte: 

o Alterar o item 1.2, pois o serviço não tem dedicação exclusiva de mão de obra.  

o Excluir itens 7.13 a 7.14.3, que não são aplicáveis no caso.  

o Os itens 8.14 e 8.15 estão repetidos.  

o Em razão da simplicidade dos serviços,  entendemos desnecessário a  previsão do item 12.9 (IMR),. 

o Sobre o tópico 14 (do pagamento),  recomendamos que o órgão siga o disposto no tópico 18 (do 
pagamento) da minuta  padrão da .ÀGU de Termo de Referência  para serviços não contínuos, 
devidamente adaptado.  

o A recomendação acima também vale  para o tópico 15 (Reajuste),  em razão da seguinte nota 
explicativa:  

Nota Explicativa: Recomenda-se a previsão de critério de reajuste de ptrços inclusive em 

col/trams com prazo de vigência inicial inferior a doze meses, como firma de contingência para o 

caso de, excepcionalmente, decorrer ao longo da vigência do instrumento, o interregno de um 

ano contado a partir da data limite para a apresentação da proposta na 

respectiva licitação. Nesse sentido, o 7ribunal de Contas da União, por Mel() do Acórdão n' 

7184/2018 - Segundo Cámara (Relator Min. Augusta Nardes, Data da sessão: 07/08/2018), 

ratificou o entendimento da Corte acerca do assunto, invocando, para tanto, o Acórdão n" 

2205/2016-TCLi-Plenário, no qual restou  assail  assentado: 

"66. 	Ent/llama, o estabelecimento dos critérios de reajuste dos preços, tanto no edital 

quanto no  instrument()  contratual, não constitui discricionariedade conferida ao gestor mas sim 

verdadeira imposição, ante o disposto nos artigos 40, inciso XI, e 55, inciso  III,  da Lei 8.666/93. 

Assim, a sua ausência constitui irregularidade, tendo, inclusive, este Tribunal se manifestado 

acerca da matéria, por meio do Acórdão 2804/2010-Plenário, no qual julgou ilegal a ausência de 

cláusula neste sentidu, por violar os dispositivos legais acima reproduzidos. Até em contratos com 

prazo de duração inferior a doze  mews,  o TCU determina que conste no edital cláusula que 

estabeleça o critério de reajustamento de preço (Acórdão 73/2010-Plenário, Acórdão 597/2008-

Plenário e Acórdão 2715/2008-Plenário. entre outros)". (Acórdão n' 2205/2016-TCU-Plenario, 

Relatora: Min. Ana Arraes, Data da sessão: 24/08/2016) 

o Em razão da característica e simplicidade do serviço,  recomendamos que o órgão reveja a 
exigência de  prestação de  garantia (tópico 16). 

2.24 	Do Instrumento Contratual 
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84. 	 Consta do  procedimento minuta de contrato às fis. 52/. 60.  

85. A minuta está desatualizada e possui cláusulas desnecessárias. Sendo assim,  recomendamos sua 
substituição pela minuta  padrão da AGU de contrato  para serviços não  continuos,   devidamente adaptada ao caso 
concreto, 	 encontrada 	 no 	 site 	 https ://www.gov.br/agu/pt- 
br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/servicos-nao-continuados-pregao 

3. 	 CONCLUSÃO 

86. Em face do exposto, opina-se,  nos limites da análise  jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o 
juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, pela viabilidade da  presente contratação direta,  desde que 
atendidas as recomendações e ressalvas apontadas ao longo do Parecer,  notadamente aquelas registradas nos 
parágrafos 9, 38, 41, 42, 45, 46,  53/55, 69, 72, 73, 76,  83 e 85.  

87. Somente após o acatamento das recomendações emítidas ao longo do parecer, ou após seu afastamento, 
de forma motivada, consoante previsão do  art.  50. VII, da Lei de Processo Administrativo, será possível dar-se o 
prosseguimento do feito, nos seus demais termos, sem nova manifestação desta Consultoria. 

8. 	 O parecer não  sera  objeto de obrigatória aprovação pelo Coordenador, a quem cabe avocar e não aprovar 
total ou parcialmente a manifestação jurídica, inclusive procedendo a ajustes, conforme o Regimento Interno da E-CJU  
(art.  22 da Portaria E-CJU/SSEM/CGU/AGU n° 1, de 21 de julho de 2020). 

Recife, 05 de agosto de 2022. 

FELIPE DE ANDRADE SÁ 

ADVOGADO DA UNIÃO 

Chave de acesso ao Processo: 1d854471 - https://supersapiens.agu.gov.br  

Notas 

1. 	A menção às folhas dir respeito ao processo baixado na integra do Sistema  SAPIENS.  

Documento assinado eletronicamente por FELIPE DE ANDRADE  SA, corn  certificado Al 
institucional (*.a.gu.gov.br), de acordo  corn  os normativos legais aplicáveis. A conferência da 
autenticidade do documento está disponível com o código 955477615 e chave de acesso ld854471 no 
endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. informações adicionais: Signatário (a): FELIPE DE 
ANDRADE  SA,  com certificado Al institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 05-08-2022 14:12. 
Número de Série: 77218269410488336199396275606. Emissor: Autoridade Certificadora do 
SERPRO SSLvl. 

https://supersapiens.agu.gov.br/apps/tarefas/administrativo/minhas-tarefas/entradaitarefa/144776987/processo/29715558/visualizar/15921131... 	17/17 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
• EXÉRCITO BRASILEIRO ,  

BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidades Escola/1 9415) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

MOTIVAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 22/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO NUP 64307.007451/2020-41 

De conformidade com os princípios da legalidade e motivação do ato administrativo e, 
tendo em vista, o disposto no inciso VII do artigo 50 da Lei Nr 9.784/1999, que regula o 
processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, dou prosseguimento a 
Dispensa de Licitação 90/20, Processo Administrativo n° 64307.011440/2020-82, com amparo 
na Lei Nr 8.666/93 e em cumprimento ao parágrafo-único do Art.38 da Lei 8.666/93, motivo o 
ato, com a indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos na forma seguinte: 

Em cumprimento ao contido no Parecer N" 2766/2022/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU 
foram feitas as seguintes alterações, referente aos seguintes parágrafos: 

9. De forma a complementar a justificativa da contratação, orienta-se pela necessidade 
de juntada de uma cópia do Plano de Gestão do Programa Soldado Cidadão 2022. 

R: Foi anexado ao processo a  Orden-I de Serviço Nr 8 I E-3. 

38. Quanto a este ponto, à luz da  ON  AGU n° 14/2009 e da jurisprudência do TCU 
acima transcrita, recomenda-se ao assessorado a adoção das seguintes medidas: 

a) Declarar expressamente que a presente contratação não será um serviço contínuo e 
tampouco atenderá às necessidades administrativas peimanentes do órgão assessorado; 

R: Declaro que a presente .contratação não será um serviço continuo e tampouco 
atenderá às necessidades administrativas permanentes à  la  Bda Inf Si. Trata-se da contratação de 
empresa para ministrar cursos ofertados ao Projeto Soldado — Cidadão. 

b) Exigir da instituição comprovação de que possui capacidade para executar o objeto 
(cursos de qualificação profissional) por meios próprios, sem ajuda de terceiros. Além disso, 
deve o órgão assessorado exigir declaração expressa de que não irá, em qualquer hipótese, 
realizar a subcontratação do objeto a ser contratado 

R: Foi anexado ao processo urna declaração do SEST SENAT, comprovando que não 
haverá subcontratação. 

41. Destaca-se que contam dos autos minutas do ato de declaração de dispensa de 
licitação e do ato de ratificação de dispensa (fi. 43), devendo tais atos serem assinados pelas 
autoridades competentes para tal, na forma do comando legal supra. 

R: Os documentos foram datados e assinados pelas autoridades competentes. 
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42. Convém destacar que deve ser dada publicidade ao ato administrativoqueautoriza a 
contratação direta, conforme Orientação Normativa da AGU,  in  verbis: ORIENTAÇÃO 
NORMATIVA N° 33, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 "0 ato administrativo que autoriza 
contratação direta  (art.  17, §§ 2' e 4",  art.  24, inc. Ill e seguintes, e  art.  25 da Lei - h.° 8.666,. de 
1993) deve ser publicado na imprensa oficial, sendo desnecessária a publicação do extrato 
contratual." 

R:  Sera  realizada a publicação no diário Oficial da União e anexada ao processo. 

• 45. In casu, a Administração tratou da razão da escolha no documento acostado às fis. 
42/43. Contudo, faz-se necessário pontuar que: a) Se as demais instituições do Sistema "S" não 
tiverem disponíveis os cursos pretendidos pelo assessorado, será possível dar prosseguimento à 
contratação, cabendo o seu enquadramento no  art.  24, inciso XIII, da Lei 8.666/93, destacando 
que a comprovação de inexistência de competição entre as instituições é de responsabilidade do 
gestor do órgão assessorado; OU b) Caso alguma das instituições do Sistema "S" apresente 
proposta, tendo disponibilidade dos cursos, deverá o assessorado promover o processo 
competitivo para a escolha da proposta mais vantajosa. 

R: Foi realizado urna ampla pesquisa com relação aos cursos referênciados com os 
demais órgãos do sistema "S" e os mesmos não possuem os devidos cursos. 

46. Em síntese, desde que preenchidos os pressupostos legais relacionados acima, resta 
viabilizada a dispensa de licitação, nos moldes do inc. XIII, do  art.  24, da Lei n° 8.666/93, sem 
prejuízo da concorrência dos demais requisitos legais, dispostos no artigo 26, da Lei n. 8666/93, 
mais adiante analisados. Importa, portanto, que o órgão c.onsulente aborde, motivadamente, cada 
um dos requisitos acima elencados, mediante manifestação técnica. 

R: As demais instituições do Sistema "S" não oferecem os cursos necessários para o 
Projeto Soldado — Cidadão, sendo possível o prosseguimento à contratação, cabendo o seu 
enquadramento no  art,  24, inciso Xfil, da Lei 8.666/93; 

53. Assim, o preço deverá ser justificado  (art.  26, par. único,  III,  Lei 8.666/93), 
mediante a comparação dos valores de mercado, bem corno dos preços dos contratos celebrados 
pelo SENAT com terceiros. Para tal fim, poderá o consulente, por exemplo, instruir os autos 
com notas fiscais e/ou cópias de contrato que demonstram outras contratações similares 
realizadas pelo fornecedor junto a órgãos públicos e/ou entidades privadas, consulta ao painel do 
ME  etc.  É indispensável também que seja feita análise critica dos preços consultados, conforme 
determina o artigo 6 da IN 73/2020 e elaborado mapa comparatiVo de preços. 

R: Foi anexado ao processo a declaração que comproVa os valores prestados pelo SEST 
SENAT  corn  outros órgãos. Que comprovam que os -valores ofertados são os mesmos praticados  
corn  outros órgãos. 

55. Nesse sentido, recomendamos a elaboração da pequisa de preços nos termos acima 
expostos. 

R: Conforme justificativas que constam no processo, 
preço. 

sistema "S" não há pesquisa de 

69. Também deve ser justificado.  nos ETP os quantitativos de vagas por curso, 
esclarecendo a metodologia de definição de tais quantidades. 

R: Foi anexado a justificativa  corn  os quantitativos para cada curso. 





72. Todavia, é recomendável juntar aos autos documento específico com declaração de 
disponibilidade orçamentária subscrito diretamente pelo ordenador de despesas. 	

.17,) 
R: Constam no processo a Nota de Crédito (fix.4-6) que comprova a disponibilidade 

orçamentária distribuido pelo Orgão Superior. 

73. Coin  exceção da comissão de licitação (fis.• 39/42), não fora juntado aos autos os 
atos de designação das autoridades que atuaram no feito. Recomenda-se providências. 

R: Após o empenho será nomeado o Fiscal de Contrato que irá fiscalizar a prestação do 
serviço. 

75. Neste sentido, deverão constar dos autos as consultas junto ao CADIN, SICAF, 
CONSULTA CONSOLIDADA DE PESSOA JURIDICA/TCU, FGTS e CNDT, que deverão 
encontrar-se atualizadas e sem ocorrências restritivas por ocasião da contratação almejada, sob 
pena de nulidade do feito e responsabilização dos agentes públicos envolvidos. 

R: Antes do momento do empenho, será consultado as certidões supra citadas antes da 
confecção do empenho. 

76. Tal documentação foi juntada aos autos às fls. 34/36, sendo necessária a atualização 
das certidões do FGTS e da receita estadual. 

R: Antes do momento do empenho, será consultados as certidões supra citadas antes da 
confecção do empenho. 

75. Neste sentido, deverão constar dos autos as consultas junto ao CADIN, SICAF, 
CONSULTA CONSOLIDADA DE PESSOA JURÍDICA/TCU, FGTS e CNDT, que deverão 
encontrar-se atualizadas e sem ocorrências restritivas por ocasião da contratação almejada, sob 
pena de nulidade do feito e responsabilização dos agentes públicos envolvidos. 76. Tal 
documentação foi juntada aos autos às fis. 34/36, sendo necessária a atualização das certidões do 
FGTS e da receita estadual. 

R: Antes do momento do empenho„  sera  consultados as certidões supra citadas antes da 
confecção do empenho. 

83. Sobre o Projeto Básico, recomendamos o seguinte: Alterar o item 1.2, pois o serviço 
não tem dedicação exclusiva de mão de obra. Excluir itens 7:13 a 7.14.3, que não são aplicáveis 
no caso. Os itens 8.14 e 8.15 estão repetidos. Em razão da simplicidade dos serviços, 
entendemos desnecessário a previsão do item 12.9 (IMR). Sobre o tópico 14 (do pagamento), 
recomendamos que o órgão siga o disposto no tópico 18 (do pagamento) da minuta padrão da 
AGU de Termo de Referência para serviços não contínuos, devidamente adaptado. A 
recomendação acima também vale para o tópico 15 - (Reajuste), em razão da seguinte nota 
explicativa: Nota Explicativa: Recomenda-se a. previsão t:le critério de reajuste de preços 
inclusive em contratos  corn  prazo de vigência inicial inferior a doze meses, como forma de 
contingência para o caso de, excepcionalmente, decorrer, ao longo da vigência do instrumento, o 
interregno de um ano contado a partir da data limite para a apresentação da proposta na 
respectiva licitação. Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão n° 
7184/2018 - Segunda Câmara (Relator Min_ Augusto *rdes, Data da sessão: 07/08/2018), 
ratificou o entendimento da Corte acerca do assunto, invocando, para tanto, o Acórdão n° 
2205/2016-TCU-Plenário, no qual restou assim assentado "66. Entretanto, o estabelecimento 
dos critérios de reajuste dos preços, tanto no edital quanto no instrumento contratual, não 
constitui discricionariedade conferida ao gestor, mas sim verdadeira imposição, ante o disposto 
nos artigos 40, inciso XI, e 55, inciso  III,  da Lei 8.666/93. Assim, a sua ausência constitui 
irregularidade, tendo, inclusive, este Tribunal se manifeStado acerca da matéria, por meio do 
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Acórdão 2804/2010-Plenário, no qual julgou ilegal a ausência de cláusula neste sentido, por 
violar os dispositivos legais acima reproduzidos. Até em contratos com prazo de duração inferior 
a doze meses, o TCU determina que conste no editai cláusula que estabeleça- o critério..,dej0 
reajustamento de preço (Acórdão 7312010-Plenário, Acórdão 597/2008- Plenário e Acórdão' 
2715/2008-Plenário, entre outros)". (Acórdão n° 2205/2016-ICU-Plenário, Relatora: Min. Ana 
Arraes, Data da sessão: 24/08/2016) Em razão da característica e simplicidade do serviço, 
recomendamos que o órgão reveja a exigência de prestação de garantia (tópico 16) 

85. A minuta está desatualizada e possui cláusulas desnecessárias. Sendo assim, 
recomendamos sua substituição pela minuta padrão da AGU de contrato para serviços não 
contínuos, devidamente adaptada ao caso concreto. 

R: O projeto básico/ Termo de Referência foram atualizados e anexados ao processo de 
acordo com o a minuta padrão da AGU. 

Boa Vista, RR, .1.S deP\60<;,, /,  O 	de 2022.  

ADRIANO MA  INS  SOUZA - CEL 

Ordenador de Despesas do ornando da .1a Brigada de Infantaria de Selva 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
"BRIGA DA LOBO D'ALMADA" 

80Ã-VISTA-RR 
1I JUL 22 ; 

0$.  Nr / 	)05 
Nr /  

PROJETO SOLDADO-CIDADÃO (PSC) NA GUARNIÇÃO DE BOA V1STA-RR 

 

1. FINALIDADE 

 

- Regular as atividades do Projeto Soldado-Cidadão para o ano de 2022, na Guarnição de BOA 
VISTA. 

 

2. REFERÊNCIAS 
a. Diretriz do Coordenador do Projeto Soldado-Cidadão do CMA; 
b. Ordem de Serviço n 01-Eser Pjt CMA — Projeto Soldado-Cidadão 2020. 

  

3. OBJETIVO 
Proporcionar às praças temporárias cursos profissionalizantes de capacitação técnico-profissional bá- 

sica, visando prepará-lo para o mercado de trabalho quando retornar ã vida civil. 

4. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
a. Local 

1) SENAI de BOA VISTA; e 
2) SEST / SENAT de BOA VISTA 

 

b. Uniforme 
- 9c 132, 

c. Cursos previstos  
1) Mecânico de Refrigeração Residencial e instalador e Reparadorde Unidades  Split;  
2) Eletricista instalador predial e residencial; 
3) Instalador Hidráulico: 
4) Transporte Coletivo de passageiros; 
5) Transporte de emergência; e 
6) Transporte de produtos perigosos. 

  

ti, Requisitos Para seleção  

I) Ser Soldado (Scl), Cabo (Cb) não estabilizado ou Sargento  (Sgt)  Temporário. 

2) Não ser Cabo Especialista Temporário (CEI') ou Sargento Técnico Temporário (STT). 

3) Estar nos comportamentos "BOM" ou "ÓTIMO". 

4.) Destacar-se no universo de seus pares. 

5) Atender aos seguintes critérios: 

a) estar no mínimo no primeiro ano de prorrogação de tempo de serviço (com data de praça em 
2021) de modo a aplicar a qualificação adquirida por mais tempo, em prol de sua  OM,  e adquirir experi-
ência; e 

 

b) demais praças temporárias que atendam os requisitos. 

e. Desenvolvimento elos cursos 
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1) Tabela de vagas das  OM  
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3) As aulas dos cursos serão ministradas de segunda a quinta, para os cursos no SENAI com 
11130 (uma hora e trinta minutos) de intervalo de almoço. quando o horário for integral', e segunda a 
quinta, para os cursos no SEST I SENAT, das I 300h às I700h. 

4) Os militares de-verão concorrer ao serviço de escala apenas nas sextas-feiras e sábados, a fim de 
se evitar prejuízos aos cursos; 

5) Os militares estào autorizados a almoçar nas instalações do SENAI e do SESTISENAT. No en-
tanto, as  OM  devem coordenar o almoço de seus militares; e 

6) Os militares dos cursos no SEST/SENAT, deverão estar em dia  cam  a identificação biomé-
trica junto ao DETRAN - RR 

f. Controle de presença  
1) A premissa básica é de que não deve haver faltas no curso:, 
2) As  OM  responsáveis por cada curso devem escalar uni militar (no mínimo graduado) para acom-

panhar as faltas, semanalmente, junto á coordenação de cursos do SENAI e SESTISENAT; e 
3) A  OM  responsável deve passar as falias, semanalmente. à  OM  dos milhares faltosos, para con-

trole e apuração. 

5. ORDENS AOS ELEMENTOS SUBORDINADOS 
a. Ch  EM 

- Supervisionar a execução das atividades previstas nesta OS. 

b. E-3/Coordenador Estadual do PSC  
1.) Receber das  OM  a relação dos Militares que irão realizar cada curso e enviar às  OM  responsáveis 

para acompanhamento das faltas: 
2) Coordenar com as instituições do sistema "S-  a realização dos cursos e distribuir as vagas para as  

OM  de BOA VISTA; 
3) Lançar os dados dos cursos no SASPROG, a fim de que a Brigada seja contemplada com os re-

cursos a ela destinados; e 
4) Compilar os dados recebidos das  OM  responsáveis pelos cursos, publicar em BI os concludentes 

e informar ao CMA até dez dias após a realização do último curso. 

e. C Fron RR/7" BIS 
) Indicar ao Cmdo P Bda Inf SI, até 30 de julho de 2022, os militares para os cursos do PSC; e 

2) Publicar em 131 a matrícula dos milhares. de sua  OM.  em cada um dos curses; 

d. 10" GAC SI  
I) Indicar ao Cm& Bda Inf  SL  até 30 de julho de 2022, os militares para os cursos do PSC; 
2) Publicar em BI a- matrícula dos militares de sua  OM.  era cada  urn  dos cursos; 

e. I" B  Log  S1 
1) Indicar ao Caido I" Bda inf SI, até 30 de julho de 2021, os militares para os cursos do PSC; 
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2) Realizar o comrole de presença do einso de sua (esponsabilidade (Tranglporte de Produtos 

Perigosos e Transporte Coletivo de Passageiros, Transporte de Emergência), semanalmente, em 
coordenação com o SEST/SENAT. a fim de informar as faltas às  OM  com os respectivos motives, para 
controle e apuração: 

3) Publicar em BI a matricula dos militares de sua  OM.  em cada  urn  dos cursos: 
4) Publicar em 131 a relação dos concludentes dos cursos sob sua responsabilidade e enviar ao E3 da 

r Bda inf SI, a fim de que seja encaminhado às  OM  dos militares concludentes; e 
5) Confeccionar e encaminhar ao Cmdo da 1'1  Bda Inf SI, até 10 (dez) dias após o término do curso 

sob sua responsabilidade, o relatório do PS('. 

1. 12° Esud C  Mee  
1) Indicar ao Cmdo P Bda ml SI. até 30 de julho de 2021 , os militares para os cursos do PSC; 
2) Realizar o controle de presença do curso de sua responsabilidade (Mecânico de refrigera-

ção/instalador de ar-condici(nado  Split),  semanalmente, em coordenação com o SENAI, a fim de 
informar as faltas às  OM corn  os respectivos molivos, para controle e apuração; 

3) Publicar em BI a relação dos concludentes dos .cursos sob sua responsabilidade e enviar ao £3 da 
Inf SI, a fim de que seja encaminhado às  OM  dos militares concludentes; 

4) Confeccionar e encaminhar ao Cmdo da I' Bda Inf Si. até 10 (dez) dias após o término do curso 
sob stta responsabilidade, o relatório do PSC: 

Confeccionar e encaminhar ao  Cando  da 1" Ma Inf Si. até 10 (dez) dias após o término do curso 
sob sua responsabilidade, o relatório do PSC. 

g.  OD  
- Realizar os processos administrativos necessários para a realização dos cursos solicitados ao 

SENAI e SEST SENAT.  

It  B Adm da P Bda inf SI, Cia C, I'  Pet  Com SI, 32"  Pei  PE  
Indicar ao Cmdo  la  Bda Inf SI, até 30 de julho de 2022. os militares para os cursos do PSC; e 

2) Publicar em BI a matricula dos militares de sua  OM.  em cada um dos cursos. 

6. COORDENAÇÃO COM OUTRAS ORGANIZAÇÕES MILITARES 
-  BEC  

1) indicar ao  Cando  1" Bda  id  SI. até 30 de julho de 2022, os militares para os cursos do PSC; 
2) Realizar o controle de presença do curso de sua responsabilidade.(Eletricista instalador predial 

e residencial e Instalador Hidraulico). semanalmente em coordenação  Corn  o SENAI, a firn de informar 
as faltas às  OM corn  os respectivos motivos, para controle e apuração; 

3) Publicar em BI a matricula dos militares de sua  OM,  em Cada um dos cursos: 
4) Publicar em 131 a relação dos concludentes dos cursos sob sua responsabilidade e enviar ao E3 da 

1" Bda Inf SI, a fim de que seja encaminhado às  OM  dos militares concludentes: e 
51 Confeccionar e encaminhar ao Cmdo 	inf SI. até 10 (dez) dias apás o término do curso 

sob sua responsabifidade., o relatório do PSC. 

7. PRESCRIÇÕES DIVERSAS 
a. Os recursos dos cursos ja  tor=  disportitlittzados peto coTtut atravds do SASPROG, 
h. Os  Cant OM &vein  orientar os seus militares quanto a postura, assiduidade, pontualidade, entre ou-

tras observações que jugar convenientes; 
c. Desde já estão autorizadas as ligações entre as  OM.  de forma a coordenar todas as atividades nesta 

OS: 
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Gen  Bda MARCELO LORENZINI ZUCCO 
Comandante da I Brigada de Infantaría de Selva 

Por delegaçâo: 

1" 

ANDRÉ LUIZ  SAM  MO A.FFONSO CEL 
Chefe do Estado-Maior da P Brígada de Infantaria de Selva 

Lista de Distribui0o: 
I)  Ch  EM 
2) El/V1  Bda Inf SI 
3) E211" Bda Inf SI 

E4/V1 Bda Inf Si 
Si E5/18 13da Inf SI 
6)  Of  Opila Bda Inf SI 

7) ODIFISC ADM 
8) C Fron RR/7"  BIS  
9) 100  GAC Si 
10) I 13 Log Si 
II) 6' BEC 
12) 12" Esqd C Mee 

1$1 Cia C/1" Bda Inf Si 
14) 1° Pel Com SI 
15) 32°  Pei  PE 
6) PMGa 

17) Ajudâncda Geral 
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DECLARAÇÃO 

O Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte — SENAT, por meio do CNPJ sob o n° 

73.471.963/0096 — 08, com base na Av. Princesa Isabel, 1200, Jardim Floresta, na cidade de Boa 

Vista/RR, declara para os devidos fins que somos a (mica Instituição credenciada no órgão de 

Trânsito, Do:ran/RR, para ministrar cursos Especializados, não havendo hipótese alQurna de 

subcontratação de serviços  pant  oferta dos cursos à 10  brigada de infantaria de Selva. 

Boa Vista, 15 de agosto de 2022. 

— • 	• 
KARLA ANDREIA DA SILVA PINHEIRO 

Diretora - SEST SENAT/RR 
Unidade  Aristides  França Neto — B52 

SEST SENAT — BOA VISTA/RR ARISTIDES FRANÇA NETO— UNIDADE B 
Avenida Princesa Lsabei, 1100— Bairro: Jardim Floresta FONE (95) 3628 9825 / (95) 3265 9994 

!".1171111. LA 	Mr A r>" • rwC,r, 	IN anra va.« 



rAA 



• 

05/09/2022 
kdffi ›,..22l09.,2022 	PitfAfM;IAL 

C9.;t1s,rtioa 	1:1::: .9:1:1 
I taiss  

• 21‘) 
	

SD 4•:•,•,.: 
	 7..zia ;en 	,.. ,?.. • r.PS• 

• • 

Especializado ~,Cortd~es de Veletdos de Transporte de 
Produtos- Perigosos 

sEsr saw f  

DECLARAÇÃO 

O Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte — SENAT declara que os valores encaminhados 

através de proposta de orçamento para a base do Exército Brasileiro, são o mesmo praticados no 

balcão da unidade para comunidade em geral, bem como os valores constantes nos anexos extraídos 

diretamente do  site  da instituição heips://wwwqsenaLore,bri.  

Egpeciallzado Para Comlutores'de Veiculos de Transporte Coletivo 
de,  Passageiros 	 • 

14/09:2022 
•.= 	 'PRE W4C44.. 

11; 3?4,r,41 	 SC"  

Sowmárt•laira 	' 	• 
Temorré4. 

••e•rt.sl'atr: 
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SEST SENAT - BOA VISTA/RR ARISTIDES FRANÇA NETO - UNIDADE E -N°52 
Avenida Princesa Isabel, 1100- Bairro: Jardim Floresta - FONE (95) 3625 9825 / (95) 3265 9994 
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Espedatizado para ~ores de Veimilos de Transporte de Carga 
Indiaisiveis e outras 

SA  
Coordenadora  de D 

Unid 

4QL L MESQUITA SILVA 
senvolvimento Profissional - SEST SENAT/RR 
de  Aristides  França Neto — B52 

SEST szfirdr  I Se:: 
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.
ai 

, e 
 

R~Z.VB1dó 1",-ámwte 

Boa Vista, 13 de agosto de 2022. 

, 

SEST SENAT -BOA VISTA/ER ARISTIDES FRANÇA NETO -  UNMADE  B -N*52 
Avenida Princesa Isabel, 1100- Bairro: Jardim Floresta - FONE (95) 3628 9825 / (95)3265 9994 
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PROJETO SOLDADO CIDADÃO 

FINALIDADE _ 
- O Projeto Soldado-Cidadão" (PSC) está inserido no Programa de Assistência e Cooperação das Forças Armadas à Sociedade Civil, soba 
responsabilidade do Ministério da Defesa.  Tern  corno finalidade proporcionar urna qualificação profissional aos militares temporários carentes ou em 
situação de risco social, possibilitando melhores condições de ingresso no mercado de trabalho ao término do Serviço Militar. Sua operacionalização 

. envolve . organizações militares e Reconhecidas entidades civis de ensino profissionalizante, entre elas as pertenceines ao Sistema "S" i"SENAI --
SENAC — SENAT SENAR). 

Alguns nnlitares, cuja formação exige experiência para competir no acesso ao mercado de trabalho,  tern  sido aproveitados em setores específicos, 
como Serviços Gerais - (eletricistas, pedreiros, marceneiros, pintores)., Aprovisionamento-(cozinheiros, padeiros,  garcons),  Transportes (mecânicos,. 
motoristas categoria 	motoristas de veículos de emergência, pintura. automotiva), Saúde (auxiliares de laboratório e de farmácia), .-;eções  dc  
informática - (montagem, e manutenção de redes webdesigner), entre outros. Dessa maneira, o PSC. tem contribuído,  lambent  para a melhoria da mão 
de obra das Organizações Militares. 

METAS para 2022 
A meta inicial proporcionada pelo Comando de Operações Terrestres, por meio do Ministério da Defesa, era de atender 60 (sessenta militares 
de Boa Vista. Porém, após solicitação do Comando da 1" Brigada de Infantaria de Selva, conseguimos atender 	(noventa) militares e atualmente 

• mais um aporte financeiro paráratencler mais 30 (trinta) militares, perfazendo  urn  total de 120 (cento e vinte) militares atendidos pelo Projeto Soldado 
Cidadão (P5C). 
- Cadastrar, no mínimo-, 90% dos militares que forem licenciados do f'iv Ativo,  coin  suas respectivas capacidades profissionais. 
- Proporcionar aos militares da BRIGADA, em vias de serem licenciados, cursos profissionais de interesse das empresas locais. 

Estreitar o vinculo com as empresas locais, ofertando militares licenciados aptos ao ingresso nas empresas. 

O uê?  
Capacitar os militares a serem 

licenciados do Sv Ativo do 
Exército, por meio do Proj Soldado 

Cidadão 

Por que? 
Para capacitar os 

militares para o mercado 
de trabalho local 

Como?  
Buscando parceria 

junto aos Estab  Ens  
Sist "S" ou similares 

Onde;.? 
E/3 e 5/3 
Quem? TQuando? Quanto?  

2072 	 Boa Vista-RR 	' 





2022 •P - Nas  OM  

2022 Aj G/E3 

seletivos 

Boa Vista-RR 

contratações 
divulgação aos 

militares cadastrados 

Estabelecendo contato 

O quê? Porque? Como? Quem? 

Selecionar os militares aptos a Para oferecer militares Por meio da avaliação Cmt  OM  
compor o banco de dados de licenciados com as diária dos militares 

talentos melhores condições de 
serviço 

durante a prestação do 
Serviço Militar 

Cadastrar os militares  ern  um banco • Para relacionar Os Por meio do cadastro S/3. Enc Pes das 
de dados compartilhado com as;  OM  militares licenciados  poi*  utilizando formulario  OM  

da Bda 	 capacitaçâo profissional 
e desempenho 

"on-line". 

_profissional 
Orientar os militares quanto às 	Para melhor Por meio da busca das Ene Pes  OM  
capacitações necessárias para 	posicionamento dos capacitações 

ingresso no mercado profissional 	militares nos processos necessárias 

— 
Quando? Quanto? 	Onde? --1

1 
2022 	- 	Nas  OM  da 1" Bda 

Inf SI 	• 
, 

com oS empresários 
locais 

2022 	 Nas  OM  
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidade Eseolail 945)  

BRIG  ADA LOBO D'ALMADA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 22 /2022 
(Processo Administrativo n.° 64.307.007151/2022-41) 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de cursos profissio-
nalizantes referente ao PROJETO SOLDADO C1DADÃO, para a preparação de mili-
tares integrantes das Organizações militares subordinadas ao Cmdo da  la  Bda Inf SI, 
conforme especificações e quantidades, estabelecidas neste instrumento: 

, . 	 T 
Número de 	Valor  Unit  

Valor Total (R$) 
alunos 	i 

, 	(R$) 
, 

15 	R380.00 	R$ 5.700,00 

Curso 	Carua 

lEspecializado para Condutores 
de Veículos de Transporte 	50h 
Coletivo de Passageiros 

Especializado 	para 
Condutores de Veículos 

50n 
de Transporte de Carga 
Indivisíveis e Outras 

Especializado 	para 	 . 
Condutores de Veículos 

ide Transporte de Produtos 
Perigosos 

15 
	

RS 380,00 
	

RS 5.700,00 

I .5 
	

R$ 380,00 
	

RS 5.700,00 Oh 

1.2. 0 objeto da lichação tem a natureza de servCo. comum de „ na contratação de caráter não 
continuado e com forriceimo de mão de obra.. 

1.3. Os quantitativos e respéetivos Códigos dos itens siso os discriminadw na tabela acima. 

1.4. 0 contrato terá vigência pelo perodo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado,  corn  base no 

artigo 57, §1'. da Lei n.1;.666!93. 

bárnara Necionai-de-Modelos e Licitagdes e Co; tratos Administrativos deConsuitona-Geral de União 
Termo de Referência - Modeio para Pregão EieU-enim: Serviços No Coritinuados 
Atualização: Julho/2021 





2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO D CONTRATAÇÃO 

2.1. 0 Projeto Soldado-Cidadão encontra-se disciplinado na Portaria Normativa no 1.227, de 
2008, do Ministério da Defesa que, em seu art.1" dispõe:  

'Art. JO  () Projeto Soldado Cidadão operacionaliza as ações da Atividade 6557 
-Formação Cívico Profissional de jovens  ern  Serviço Militar Soldado Cidadão e tem por 
objetivo oftrecer aos . jovens brasileiros incorporados àstiieiras das Forças Armadas cursos 
profissionalizantes que lhes proporcionem capacilacão técnico-profissional bósica, formação 
cívica e ingresso no mercado de trabalho em melhores condições, consoante disposta na 
regulamentação anexa a esta Portaria Normativa" 

Os serviços são considerados "comuns". Pois, enquadram-se nos termos do parágrafo 
único, do  Art. la,  da Lei 10.520, de 2002: "Consideram-se bens e serviços comuns, para os 
fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser obje-
tivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado". 

2.2. 0 objeto da presente - dispensa de licitação é a escolha de empresa especializada 
para a prestação de serviços não continuados para realizar cursos profissionalizantes referen-
tes ao Projeto Soldado Cidadão. 

Foi realizado estudo técnico sendo levantado a necessidade da contratação dos cursos 
de eletricista de automóveis, instalador e reparador de redes de computadores, mecânico de 
refrigeração residencial e mecânico de manutenção de motores a diesel, tendo em vista que 
são qualificações de excelente aceitação no mercado de trabalho, ocupando o máximo de 
vagas propostas pela instituição contratada. Os .militares passam por rigorosa seleção de seus 
Comandantes de Organizações Militares,  dc  acordo  corn  o perfil de disciplina e 
profissionalismo. 

O projeto soldado cidadão tem a missão de qualificar profissionalmente os recrutas 
que prestam o Serviço Militar, complementando sua tormação cívica-cidadã e facilitando seu 
ingresso no mercado de trabalho, após o período 'obrigatório junto às Forças Armadas. 

A 15  Brigada de Infantaria «de Selva, incluindo . suas  °WA;  10  Batalhão Logístico de 
Selva, 10° Grupo de Artilharia de Seiva., 12' Esquadrão Mecanizado de Selva, 10  Pelotão de 
Comunicações de Selva, 32° Pelotão de Polícia do Exército, Companhia de Comando da 1a 

Brigada de Infantaria de Selva, Base Administrativa da  la  Brigada de Infantaria de Selva, Pos-
to Medico da Guarnição de Boa Vista, Clubes e Hotéis, possui um efetivo de aproximadamen-
te 518 militares prestando o serviço militar. Desse total, aproximadamente 170 militares são 
desincorporados das fileiras do Exército Brasileiro, tornando-se necessário que estejam prepa-
rados para o -Mercado de trabalho. 0 projeto Soldado-Cidadão disponibilizará 45 vagas, distri-
buídas nos cursos de condutores de veículos de ransporte coletivo de passageiros, condutores 
de veículos de transporte de carga indivisíveis e condutores de veículos de transporte de pro-
dutos perigosos. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

A descrição da solução como um todo, encon1ra-sse pormenorizada em Tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. 	Trata-se deServiço comum. não contilinado; a Ser .comraiado mediante licitação, na modalidade 

Dispensa, em sua forma eletúviica. 

• . 
Càrnara Nacional de Modelos de Lic.::ac,tes e Contratos  Ad.  ministraià da Codsuiloria-Garal da União 
Termo de Referência -• Modelo para Pregão Eletrônico. Serviços islão Continuedus 
Atualização: Julho/202'. 
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Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 	de 

setembro de 2018, não se constituindo em quaisquar das atividades, previstas no  art.  30  do aludido decreto, 

cuja execução indireta é vedada. 

4.3. 	- 	A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação  antra  estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. 	Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

5.2. 	Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designados, anotando cm registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem corno o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

5.3. 	'Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

5.4. 	Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referencia, 

5.5. 	Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 

que couber,  am  conformidade  corn  o item 6 do Anexo X.1 da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

5.6. 	Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais corno: 

5.6.1: 	exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos  on  responsaveiS por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
5.6.2. 	direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
5.6.3. 	promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto  áa  contratação e em relação à 
função especifica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

considerar os trabalhadores da Contratada corno colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável peia contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias 
e passagens. 

5.7 
	

Fornecer por escrito as informaçõesSecessarias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato; 

5.8. 	Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

5.9. 	Cientificar o óri2,-ão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do desearnprimento das obrigações pela Contratada; 

5.10. 	Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais. ouancio a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo  art.  3°..§ 50, datei n°8.666, de 1993. 

5.11. 	Assegurar que o arnbizrite 	trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao •cumptimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suaá..depeficlêne.ias, o,m em locai por ela designado. 

Câmare Nacionai Modelos oe Licitaçõez e.Çontraioe Adminietrajws Cánbuiforia-Ger-RI de União 
Termo de Referêncie. Modelo pere Piegão EletrOnlco. Sviço.Näo Curiiiudu  
Atualização. Ju!hor2021 
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATABA  

6.1. 	Executar os serviços conforme especiricações deste Termo de Referência e de sua proposta,  

corn  a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta, 

6.2. 	Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou  ern  parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados  ern  que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos  materials  empregados; 

6.3. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração 

em sua integralidade, ficando -  a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou 

dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

6.4. 	Utilizar empregados habilitados e  corn  conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade  corn  as normas e determinações eni vigor; 

6.5. 	Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 70  do 

Decreto n°7.203. de 2010; 

6.6. 	Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços., os seguintes documentos: I) prova de regularidade 

relativa à Seguridade SociaV 2) certidãO conjunta relativa aos tributos federais-  e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a.  regularidade perante a Fazenda: Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 	CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas CNDT, conforme alínea l'e" do item 10..2 do Anexo Vill-B da 1N SEGES/MP n. 5/2017; 

6.7. 	Responsabilizar-se pelo cumprimento dás obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes •das. categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociaise previdenciarias. tributárias e as demais previstas em legislação especifica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

6.8. 	Comunicar ao Fiscal do eiontratoeno prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local ç.los serviços. - • 

6.9. 	Prestar todo esclarecimento ou informgão solicitada nekt Contratante ou por seus prepostos. 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

6.10. 	Paralisar, por determinação ddCorttraiante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo  corn  a boa técnica ou que ponha em risco a-segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

6.11. 	Promover 	 udo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

6.12. 	Promover a organização tecnica e administrativa dos servis, de modo a conduzi-ios eficaz e 

eficientemente;  de acordo eorn os documentos e especificações que integpm este Termo de Referência, no 

prazo determinado. 

6.13. 	Conduzir os trabalhosçom estrita observkiciã 'is nu ira. da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes. Públicos. mantendo, sempre limpo o lOcal dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina... 

6.14. 	Submeter previamentee  por escrito,„ à . Contratante, para. análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que .fit iam às especificações do memoeial descritivo. 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e ConntosAdministrativcs da Cco3ultcria-Ciere! da 
Termo de Referencia - Modelo para Pregão Eietrônico Serviços Não Çontindadils 
Atualização Julho/2021 





6. 5. 	Não permitir a utilização de (4‘..talquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores desAuátorze anos; rieni permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;. 

	

6.16. 	Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade  corn  as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

	

6.17. 	Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista  ern  lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Frevidê,ncia Social, bem corno as regras de 
acessibilidade previstas na legisiação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei  if  13.146., de 2015. 

	

6.18, 	Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

	

6.19. 	Arcar  corn  o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais corno os 
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos anotados nos incisos do § 1' do  art.  57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

	

6.20. 	Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 

	

6.21. 	Prestar os serviços dentre dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade. qualidade e tecnologia adequadas,  corn  a observância 
às recomendações aceitas peia boa técnica, normas e iegislação; 

	

6.92. 	Assegurar a CONTRATANTE, cm conformidade  corn  o previsto no subitem 6.1, "a" e "b", do 
Anexo V11 - F da Instrução Normativa SEGE,SiMP n° 5, de 25105,2017: 

6.22.1. 0 direito de propriedade, intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 
eventuaisl adequações e amatízações que vierem a ser realizadas, logo após o 
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, 
alterar etilizar os inesmos sem lirnitações; 

6.22. 2. Os Weitos autorais .da, solução.,..do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, ede todos os demais produtos gerados na 
execução, do contrato, inciusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando 
proibida a Sua utilização sem - tine exista antorizacão expressa da Contratante, sob pena 
de inultal  rein  prejuízo das sanções civis e peitais cabíveis. 

7. DA SUBCONTRATÁÇÁO 

7.1. Não será adm!:ida a szi..bemyfrataçflo.do  objeto liçitatóYfo. 
' 

8. CONTROLE E FiSCALiZAÇAC 1A EXECUO6 

8.1. 	A fiscalizaçao do contrato ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda tia iwalidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para 
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que esta promova a adequação contratual á produtividade efeth,z.tmente realizada, respeitando-se os limites 
de alteração dos valores contratuais previstda no § l' 	artigo ,55 da Lei II' 8.666, de 1993. 

A conformidade do materialitecnicalequlpamento ã: ser utilizado na execução dos serviços 
deverá ser verificada juniamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos 

mesmos, de acordo  corn  o estabelecido neste . rermo de Referência, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca. qualidade e forma de uso. 

8.3. 	0 representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto 

nos §§ 1°c 2' do  art.  67 da Lei n°8.666, de 1993. 

8.4. 	0 descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 
legislação vigente. podendo Culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei 

n° 8.666, de 1993. 

As atividades de- gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em 
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 

Contrato. 

8.6. 	A fiscalização técnica dos contratos avallará consdantemente a execução do objeto. 

8.7. 	Durante a execução do objeto. o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar asna degeneração,-devendo intervir para requerer à CONTRATADA a 

correção das faltas, falhas e irregularidadeS contatadas. 

8.8. 	0 fiscal técnico deverá apresentar ao prepoStO.  da CONTRATADA a avaliação da execução do 
objeto ou, se for ocaso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

8.9. 	Em hipótese alguma.  sera  admítido, que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.. 

8.10. 	A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde qtte comprovada a excepcionalidade da 
ocorrência, resultante exciusivamente de fatores imprevisíveis e alheiés ao controle do prestador. 

8.11. 	Na hipótese de. comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço em . 	. 	 . 
relação à qualidade exigida,  ben.'  .corno quárkdo esta ultrapassar os n,:. Veis minimos 1e 3\ 	previstos nos 
indicadores, aléin dos fatores redutores. devem ser apircada.s as san es à CONTRATADA de acordo com 
as regras previstas neste "[ermo de Referência. 

8.12. 	O fiscal te neo podera realizar ceuaç m diau sernanái 	 desde que o  period°  
escolhido sel.a.suficiente para avaliar ou. se  for a caso,.aferir o desempenho e .qualidade da prestação dos 
serviços. 

8.13. 	As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo V111 da Instrução 
Normativa SEGES/MP rP 05de 2Qi 7,.aplicávej lid:we:for pertinente à contratação. 

8.14. 	A fiscalização de que trata esta .cláusula ,no. exelgi nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA. inclusive perante terceiros, por qualquer .irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibirórios, ou emprego. de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e 
fiscais, de conformidade  con;  é  art.  70 da Lei  n8.ó66,  de.  1993. 
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9. 	DO RECEBIMENTO E ACErfAÇÃO DO  OW  ETO 

9.1. 	A emissão da "I'',lota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, 

nos termos abaixo. 

9.9. 	No prazo de até 5 &as corridos do adírnOiernento da parcela, a CONTRATADA deverá 

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contraival 

9.3. 	0 recebimento prov!sério  sera  realizadc.1 pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de 

fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

9.3.1.A contratance reailzará inspeção mmuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos compe,tentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 

serviço, com a 'finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar 

os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

9.3.1.1. 	Para efeito de recebiirento provisório, ao final de cada período de 

•faturamento. o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 

cx;.‘,cução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados  ern  consonância  corn  os indicadores previstos, 

que poderá, resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em it:kiosk: a ser encaminhado ao gestot do contrato 

9.3.1.2. 	A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir„ remover, reconstruir ou 

substituir, às suas -  expensas, no todo ou em parte, o objeto  ern  que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, .• 	, 	•. 	• •
  Cabendo a fiscaliação-  não atestar a última elou única medição de serviços ate 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 

no Recebimento Provisório. 

9.3.1.3, , :0, rec4itnentp, proyisárjo 	ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 

de.todos 	 çarvipo e-à..mtre.*.1 dos Manuais e Instruções exigíveis. 

9.3.2.No prazo de . até 	corridos a pártir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cadá,..fisca:1- .ou.a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 

Circunstanciado em Consonância  corn  suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 

contrato. • 
1 

9.3.2, , 	qu.arido a:  fiseuhzação for ex0:.ida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá eonter o r,estistro, a análise e a conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contra(o, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa é deinuiS documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestoruc contrato aamieehirriento definitivo. 

9.3.2.2. • •  Sera,  considerado ecmo ocorri(o:o recebimento provisório com a entrega do 

relatóro circunstanciado. ou, cnn haVitrido mais de um a ser feito, com a entrega 

dp 

93.2.2.1.. a hirtese de.a.verificação a que se refere o parágrafo anterior não 

ser:  :procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do 

prazo. 
9.3.2.2.2. 

9.4. 	No prazo de i.lté 10 fdez) dias corridos a partirH;lo recebimento provisório dos serviços, o 

Gestor do Contrato deverá providenciar o. recebimento defitlit)isio, ato que concretiza o ateste da execução • 
dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

9.4.1 Realizar a análise dos relatórios e.des  todal .á. 'clocumeritação apresentada pela fiscalização 

e, caso..liaja irregularidades que l.inpeçam .a.,tiquidação e o pagamento da despesa, indicar 

: 	 
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as clatisulas contratita 	irjso!iatando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções: 

9.4.2.Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos reicaórias e documentações apresentadas; e 

9.5. 	0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei 

n° 10.406, de 2002). 

9.6. 	Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado peio fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

10. DO PAGAMENTO 

10.1. 	A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Termo de Referência 

10.2. 	O pagamento será efetuado peiti Contcatante no prazo de 	 ( ) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura, 

10.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do  art.  24 dall,ei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contados-da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do  

art.  50, §: 3"; da Lei n°6.666, .de 1993. 

10.3. 	A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao  SIC AF  ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios életrOnicos oficiais 00 à documentação mencionada no  art.  29 

da Lei  if  8.666, de 1993. 

'10.3.1. Constatando-se, junto ao S1CAF, a situação, de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as provldências, previstas no do  art.  31 da Instrução 

Normativa ef 3, de 26 de abril de 2018. 

10.4. 	0 setor competente para proceder o pagamento deve .ÏN1erificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementoS.necessários e essenciais do docuMento, tais como: 

10.4.1. aprazo de validade; 

10.4.2 a data da emissão; 

10.4.3. os dados da contraía í da'arii,ão contratante; 

10.4.4. o período de presta4o dos serviços; 

10.4.5. o valor a pagar; 

10.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis. 

10.5. 	Flavendo era) na apresentação da.  Nola  fiscaliFatura. OU eircunstância que impeça a liquidação 

da despesa. o pagamento ficará Sobrestada ate. quea Contratada•providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento •iniciar-se-á após .a comprovaçao da regularização da situação, não 

acarretando qualquer  aims  para a„Conlratant,...- : 

!!.  
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10.6. 
pagamento. 

Será considerada. 	y-agai-aená.,o 4.1a. era. que constar como emitida a ordem bancária para 

10.7. 	Antes de cada pagamento à contratada,  sera:  realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habil;taçáo exigidas no edital. 

10.8. 	Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de li-regularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

10.9. 	Previamente à ernissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identifica possívei suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do orgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indireias, observado o disposto no  art.  29, da instrução Normativa n°3, de 26 de abril de 2018. 

10.10. 	Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto.t:'texisiência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o reeebimento de seus créditos. 

10.11. 	Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo adminlstrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

10.12. 	Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contato,caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

10.12. 1. 	 çSer-a rescindido o contrato em 	ao com a contratada inadimp lente no 
exT ,  

SICAF, salvo por motivo, de econornicidade,'segurança nacional ou outro de interesse  
public()  de  'aka  --relevância;' devidamente jtislficado, em qualquer caso, pela  maxima  

autoridadeslá .cófittatante... 

l 
10.14. 	É vedado o pagarnento, a qualquer título, por servii, S prestados, à empresa privada que tenha 
em seu quadro societário" .Servidor pilibhco da-  atiVa do órgãoL  ontratante,  corn  fundamento na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias vig4te. 	' 

. 	.  
lo.  i 5. 	Nos casos de 0,entua1s atrasos. de panamento, cle; e que a Contratada  Mao  tenha concorrido, 
de alguma forma, para tantol o valor devido deverá ser aerescidd de atualização financeíra, e sua apuração 
se fará desde a data de seu yencimento até :a data do efetivo, pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa - de 0.5% (irreio por cento) ao intt, O-a 6% (séi15or cento) ao ano, mediante aplicação das 
seguinres Cormulas'  

EMI  - txNx  VP,  sendo: 
EM.  - Encargós' indritóitos; 
N - N6n1CrO de días entra'datá prevista  pan-lo  pagzctnento è a do efetivo pagamento;  
VP  -, Valor daparce a a ser paga„ 
1 - 1ndice de compensação fjfflariceira 0,00(1.64,38, assiin apuradoe 

, I 	(.6 /100 ) 	 I = 0,00016438 
365 	' - 	 TX  = Percentual da taxa anual - 6% = 
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19. REAJUSTE 

19.1. Os preços inicialmente contratados são  lbws  e;:a-eiijustávci no prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas. 
19.2. Após o interregno de um ano, e independenti.unonte de pedldo da CONTRATADA, os preços iniciais 

serão regjustados, mediante a aplicação, pela CONTRMANTE., do índice  	(indicar o 

índice a S:er,adotado, exclusivamente para as obrigaVíes iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade, com base na seguinte fórmula  (art.  5' do Decreto n.' 1.054. de 1994): 

R = V (1 -I') /10,  onde: 

R = Valor do reajuste.proctirador  

V = Valor contratual a ser reajustado: 

I'= índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 

entrega da proposta na licitação; 

1- índice relativo ao mês do reajustamento; 

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno miriiino de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do altimo reajuste. 
19.4.No caso de atraso ou Mão divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela ffltima variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o. indice definitivo. 
19.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste.i será, obrigatoiiamente, o definitivo. 
19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento-  venha s ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 
19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indtce substituto. as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remaneseáte, por  memo  de termo aditivo. 
19.8.0 reajuste será realizado por apostilamento.. 	 I 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTizATIVAS 

20.1. Comete infração administrativa nos termos da  Le  V 10.520, de 2 02, a CONTRATADA que: 

a) 	falhar na execução do córitrato, Pala inexecução.  tot&  oMparcial, de quaisquer das obrigações 
assumidas na contratação.;. 

b) 	ensejar o retardamento..da execução.do'objetoz 

C) 	fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo iniolôneo;"ou 

e) cometer fraude fiscal 

20.2. Pela inexecução total  ou parcial do objeto ..deste 
CONTRATADA as seguintes sanções: . 

a Administração pode aplicar à 

I) 	Advertência por_ eserito,. quando d n,o crUmprimento dej quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assitn enteildidas' aqueias que n 	'Carretam prejuízos significativos para 
o serviço contratado;  

ii)  Malta de: 

(1) 0,1% (um decimo por cento)  at  0,2% (dois dëcimiiísH por cento)  or  dia sobre o valor 
adjudicado - em caso de. atraso -na..'.execução dos serviç s, limitada a incidência a 15 (quinze) 
dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administittação, no caso de execução  corn  atraso, 
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto., de forma aeonfigurar, nessa hipótese, inexecução 
total da obrigação asSumidá, sem prejuízo da rescisão", Unilateral da avença; ,  
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(2) 0,1% (um décimo .po.r. cçritti) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

.351 

atraso na execução 	r.5:5jeto. por ooriodo superior ao previsto no subitem acima, ou de 

ínexecução parcial da obrigação assumida: 

0,1% (um décimo por cento) até 15% (quluz:e por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 

tabelas I e 2, abaixo; e 

0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 

garantia (seja para reforço ou per ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois 

por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 

CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre 

si.  

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar  corn  o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretaine.nte, pelo prazo de até dois anos;  

iv) Sançáo de impedimento de licitar e contratar  corn  órgãos e entidades da União, com o consequente 
descrecien6a.mento no SICAF-pelo prazo de até cinco anos. 

v) Declaração de inidoneidade para icitar ou contratar  corn  a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da puniçk) ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade .que apicoua penalidadz::. que  sera  concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Contratante pelos, prejuízos causados: 

20.3. A Sanção de  impediment()  de Heitar e contratar prevista no subitem 	também é aplicável em 

quaisquer das hipóteseS.. prevtstas como  in  fração administrativa neste 'Fermo de Referência. 
20.4. As suições preVistas dbs subitens 1";  'le,  "1v-  e "v" poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente eorn as de multa, descátando:-a do pagamentos a sei emefetuados. 

20.5. Para eft..‘ito de aplitação!de multas 	infracOes são atribuidos graus, de acordo COITI as tabelas I e 2: 

Tabela 
	 I 

:. 	•-. 
GRAU 	. 	 I • • 	

,  it  . 
• ORRESPONDÊNCIA C1- 

I_ 
1  

. h • 	. 	. 0,2% ao dia sobre 
4 .  , 

o valor mensal do contrato 

1 
-) e 0,4% ao. dia sobre o valor mensal do contrato 

-; 0,8% ao  dui  à sobre o valor mensal do contrato 

[ 	 ; 	. 	• 
r. 
4 . 	' 	• 	-- 

i -  t,6% ao dia.Sdbre 
l• 	- 

; 

o valor mensal do contrato 

' 	
; 	

• 3,2%. ao dia 
- 	: 	- 

,Sobre o valor mensal do contrato 

(3) 

(5) 

Tabela 2 

iNFRAçÃO  

Camara  ilaciorial de iV1,..Ideios de Licsações-é Contra :us 	 da cr:si..lidria-'2er2 Ja  Tin so  
Termo de Referancia - Nizidelo para Pregão Életrónico. Serviços Não Conanuados 
Atualização Julho/2021 
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ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibiiidade de causar dano 
físico, esão corporal ou conseqüencias letais, por 

ocorrência: 

— 

05 

Suspender ou interrompei.,  saki()  motivo de força maior ou 

caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade 

de atendimento; 

- — _ 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 

—  ------LT  _ 

03 

4 

, 1 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, 

por serviço e por dia; 

—. 

0") 

--r 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o 
expediente, sem a annència previa do CONTRATANTE, por 

empregado e por dia; 

. 

03 

Para os iterts a seguin deixar de: 

6 

' 
.ii 

P..ezistrare contro lar; diariàmente;:a'assiduidade e a 
. 

pontualidade de seu pessoal, pbr furteionatid e por dia; 
,1 

I— 

01 

7 

T _ 
C UM prir determinação 

(16 

,.. 
formal ou instrução  complemental.  

órgão fiscarrzadOr.  pr  ocorrência; 

_ 	 1 

02  

8 

'T' 1 
Substituir empregado que se conduza damodo 

inconveniente ou no atenda às necessidades dk5 i 
' 	funCiditaYi6 é PO!' dia; 

S. rvico. , 	por 1 	01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
previstOs nesta tabela de Inui-cas., apás reir4itlencia i 

-tbrmalineate notificada pelo Prgão fiscalizadk,  

• pcitocortência; 
i 

, 	, 

A -10xos 

,- 

no 

or  item e 
03 

10 
- Indioar e manter:  durarite a e;tecuçãO do cont 

l 
prepostos pr6ii<tOs' no ë ,itali e ont r ato-,, 

- 	- 	"- 	- ' 	— 	• 	- 

ato os 

— 

1--- 

01 

11  

t 	' 
Pi-ovideileiar treinamento palá seus, funcionarr 

prey  isto narelaçãO• de-  obi  igaçes da CONT 
s 
kl'ADA 
conforme 

01 
 

i 
.-.,......,---- 

S. , 
20.6. Também ficam sujeltas às p.énalidades do  :art.  87.....111.e IV da 'ILe 

profissionais que: 

.. 	. 	,  

' 8.666, de 1993, as empresas  on  

Came'  a Nacional de Modeios de  Lid  tações e C,:ntratos AdripinTs.trativosTITConsulkir;e-Geral 
Termo de Referência - Modeio pare Peão Eletrônico. 	iFi.tv 
Atualização: Julho/2021 

da Una') 
ç'mNão Cont noadoe - - 





• 

20.6.1. tenhain sofrido cortr4.na,,aild definitiva 	praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer r.ribetos; 

20.6.2. tenham praticade atos ij1cIS visando a frustrar os objetivos da licitação; 

20.6.3. demonstrem não - possuir idoneidade para contratar  corn  a.Administração em virtude de atos 
ilicitos praticados. 

20.7. A aplicação de qualquer das penalivadcs previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 
na Lei ri° 8.666. de 1993: e'subsidiarianiente a Lei n' 9.784, de 1999. 

20.8. As multas devidas e/ou prejuizos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou recolhidos  ern  favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejnízos causados pela conduta do licitante, a 
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 
Civil. 

20.10. 	A autoridade competente, na aplicação das sanções., levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o  Carder  educativo da pena, bern çorno o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporciona idade. 

20.11. 	Se, durante o processo de aplicação de perialidade.it4e houver indicios de prática de infração 
.,•. 1 

administrativa tipificada piela Lei'n912.846, ck; 1:5 de aeostoide 2013. corno  art)  lesivo à administração 
pública nacional  on  estilarigeirs, cól_ins do processo adi f inistrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da .einpresa deverão ser remetidas à autoridade competente. com  despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Reponsáb.ilizaeão - PAR. 

20.12. 	A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas corno ato 
lesivo à Administritção uh ca nacionál otr• estrangeira nos -termos da Lei  if  12.846, de 1° de agosto de 
2013, seguirão seu rito ncirmai na unidade adininisiratiya. 

20.13. 	processamento do PAR  nap  interfere no seguimerito regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocodênCia de darios e prej).ilos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo crimetido porpesSoa jurídica, com  du  sem a participação de agente público. 

20.14. 	As penalidades serão obrigatoriamente registradas 

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS* PREÇOS 13,E,FERE. NgAllS. 

2 1.1 0 custo estimado da contratação é de /7.100, 00. 

22, DOS RECURSOS ORÇAMNETÁRIOS.. • 	 . ; : 	. 
... 	. 

22.1. As despesas decorrenieS da presente .contratação corté CIO à conta de recursos especIficos 

consignados no Orçamento Geral da . UniãO:deste exercício Aa dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade: 160482. • 

Fonte: 0100000000 

Programa de Trabalho: !889".19 

Elemento de Despesa: 33.90.39 

PI: A I DTDEFOUTR 

Cámar a Nacional de Modelos do i,ic:tações e Contretos Adfdiniètrativos oa.Consuitoria-Ciera-i da tiniSto 
Termo de Referência Modelo pare pregão Eletrdnico::Serviços  Wad  Contitiliedos 

Atualização: .luihor2021 

4ICAF. 





i. RR, 15 de Agosto de 2027.  

Oil  
70 DE  OLIVEIRA  - MAJ 

CI Seç t", epa 	' Bda Inf Si 

Quartel Gteraer 

TADEU 

Aprovação: 

Corn  fundamento legal no inciso II do  art.  !LI do Decreto ri° 10.024 de 20 de setembro de 2019, 
APROVO o presente Termo de Referência, beri como AUTORIZO a realização de procedimento 
licitatório para a contratação do objeto demandado, com observância aos dispositivos do respectivo 
decreto e demais legislações correlatas. 

()ual-tel G.-.'.riera¡ em Boa vkrt 15 de Agosto de 2072. 

ADRIANO VIA  INS  SOUZA CEL 
Ordenador d Despesas da Bda inf Si  

Camara  Nacional de Modelos de Lic.tapães 6 Contratos Administrativo; Consuitoria-Garal de Un.ão 
Termo de Referência -Modelo pare Pregão Eletrônic:o.  Shrviços Não Contlniwdoi 
Atualização. Julho/2021 
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17/08/2022 16:23 	 SIASGnet-DC - Encerrar e Disponibilizar Dispensa para I'l1011edçdu 

Licitação  

; Ambiente: PRODUÇAQ 	 Encerrar e Disponibilizar Dispensa para Publicação 	 17/08/2022 16:23:18 ,  

	

. 	: 

• 

..1 
O 	Este Extrato de Dispensa de Licitação será Publicado no D.O.U, na data de 19108/2022. 

, Resumo da Dispensa/Inexigibilidade 	 - 	- 

i Órgão 	 UASG de Atuação 	 : 
... 

: 	li62121-.COMANDO DO EXERCITO 	 160482 -  1A. BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA/RR  
1 

- , Modalidade de Compra 	 N° da Compra 	 Lei 	 Artigo 	 Inciso 

. É 	 666 n° Dispensa de Licitação  00022/2022! 	 Lei 8. . 	 ¡Art.  24° 	j 	'iXIII 	i ..... 	_ 	..„ „...... 
= 

Percentual de enquadramento da instituição • 1 

Objeto 

Curso Profissionalizantes referente ao Projeto Soldado Cidadão. 

• 
! 	... 	.. 	.. 	. 	 . 	 .. 	 .. 	• 
i Quantidade de Itens 	Valor Total da Compra (R$) 	Data da Dedaração 	Data da Ratificação 	Data da Publicação 

	

17.100,00i 	 17/08/2022 1 	 19/08/2022 i 
, __. 	 , 	......._...„„_,____....._........., 

31 	• - • . 	 107108/2022 ,• ,..--..-j € ' 	
. 	 . 

L._ 
- Empenho  Referente ao Contrato coma Imprensa Nacional 

N° Unidade Gestora Unidade Gestora 
r 	160482i 	!1A. BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA/RR 	. 

:¡ 

Gestão 	 Empenho 

000011 	 2621 NE o50001 

Disponibilizar para Publicação I  Visualizar Prévia da Matéria  

Dispensa 

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-dc/secure/encerrarCompraSemLicitacao.do?method=encerrarDisponibifizarPublicacao 	 1/ 





DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 	 J30 
Pubticado erri: 19/08/2022 I Ecilçào-  158 1 Seção: 3ia 1,3 

Órgão; Ministerio da Defesa/Comando do Exército/Comando Mititar da Amazônia/la Brigada de infantaria de Seiva 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 22/2022 - UASG 160482 

N° Processo: 64307007151202241 Objeto: Curso Profissionalizantes referente ao Projeto 

Soldado Cidadão. Total de Itens Licitados: 00003. Fundamento Legal:  Art.  24°, Inciso XIII da Lei n° 8.666 de 

21°/06/1993.. Justificativa:  Art.  24°, Inciso XIII da Lei n° 8.666 de 21°/06/1993. Declaração de Dispensa em 

17/08/2022. ADRIANO MARTINS SOUZA. Ordenador de Despesas da r Brigada de Infantaria de Selva. 

Ratificação em 17/08/2022. MARCELO LORENZINI ZUCCO. Comandante da  la  Brigada de Infantaria de 

Selva. Valor Global: RS 17.100,00. CNPJ CONTRATADA : 73.471.963/0096-08 SENAT SERVICO NACIONAL 

DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE. 

(SIDEC - 18/08/2022) 160482-00001-2022N E000001 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 
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Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei ri4  8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 	 73.471.963/0096-08 DUNS®: 678561832 
Razão Social: 	SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE 
Nome Fantasia: 	BOA VISTA/RR - ARISTIDES FRANCA NETO - UNIDADE - N 52 
Situação do Fornecedor: Credenciado 	Data de Vencimento do Cadastro: 04/10/2022 
Natureza Jurídica: 	SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO  
MET: 	 Não 
Porte da Empresa: 	Demais 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: 	 Nada Consta 
Impedimento de Licitar: 	Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vínculo  coin  "Serviço Público": 	Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Documento(s) assinalado(s)  -corn  "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s). 

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 
nas funcionalidades de consulta. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação juridica (Possui Pendência)  

III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN 	 Validade: 	07/01/2023 
FGTS 	 Validade: 	26/08/2022 
Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) 	Validade: 	20/08/2022 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possuí Pendência) 

Receita Estadual/Distrital 	 Validade: 	26/05/2015 (") 
Receita Municipal 	 Validade: 	12/03/2015 (") 

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência) 

Sem Informação 

Emitido em: 19/08/2022 12:40 
CPF: 158.398.247-71 Nome: JORGE FELIPE BARBOSA DA SILVA  
Ass: 	  

1 de 1 





Estado de Roraima 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Departamento da Receita 
"Amazônia, patrimônio dos brasileiros" 

CERTIDÃO NEGATIVA DE OBRIGAÇÕES E DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - CND 

CGF/CPF/CNPJ 	Nome I Razão Social 
73.471.963/0096-08 SENAT - SERVIÇO NACIONAL DE APRED. DO TRANSPORTE 

É certificado que não foram identificadas pendências em seu nome relativos a 

tributos/obrigações administradas pela Secretaria de Estado da Fazenda, apurados conforme Portaria 

SEFAZ/GAB n° 367/2011 publicada no D.O.E n° 1562 do dia 08/06/2011. 

Esta certidão não abrange débitos ainda não processados, ressalva-se pois, o direito de a 

Fazenda Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima 

identificado que vierem a ser apuradas. 

Data de emissão: 19/08/2022 	 Validade: 17/11/2022 

A informação do NOME e CNPJ/CPF acima são de resposabilidades do solicitante da Certidão, devendo e 

titularidade ser conferida pelo interessado e destinatário; 

A pessoa ou entidade requisitante da certidão é quem está apta a responder se esta é ou não adequada È 

finalidade a que se destina; 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade, conforme código d( 

Autenticação, podendo a mesma ser verificada no website da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ  RP  
no endereço: https://www.sefaz.mgov.br/ 

Código de Autenticação: 091471 

As pessoas ou entidades recebedoras da certidão on-line, deverão como princípio de cautela, não  admit  

outra página de validação que não seja a da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ RR, e, ainda verificE 

se os documentos pessoais do portador da certidão condizem com os dados nesta informados; 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 





TRIBUAAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar.  os resultados consolidados de-consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 19/08/2022 12:40:36 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO 
TRANSPORTE 
CNPJ: 73.471.963/0096-08 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Iniclôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do orgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do orgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI  





Plano Interno 

A1DTDEFOUTR 

69308-515 

Sistema ntraikt 	- - 
de Mn mstraçào Fin-one:aka 
do Coerm Federal 

3L( TESOURONACIONAL 

Data e hora da consulta: 22/08/2022 14:38 
Usuário: 	***.398.247-** 

Impressão Completa 

Nota de Empenho 

(
—UG Emitente 

Código 	Nome 	 Moeda 

160482 	COMANDO/1A BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 	 REAL - (R$) 

CNPJ 	 Endereço 	 CEP 

09.569.314/0001-84 	AV  MARQUÊS DE POMBAL S/N, QUADRA 1, SMMR, 13 DE SETEMBRO 

Município 	 UF 	Telefone 

BOA VISTA 	 RR 	(095)3198-2373 

Ano 	 Tipo 

2022 	 NE 

Número 

872 

-Célula Orçamentária 

Esfera 	 PTRES 

1 	 168594 

Fonte de Recurso 

0100000000 

Natureza da Despesa 

339039 

UGR 

110407 

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor 

19/08/2022 	Global 	64307007151202241 0,0000 	 17.100,00 

(—Favorecido 	  

Código 	 Nome 

73.471.963/0096-08 SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRA 

Endereço 	 CEP 

PRINCESA ISABEL 1200 S/C BOA VISTA 	 69301-081 

Município 	 UF Telefone 

BOA VISTA 	 RR 95-6258100 

—Amparo Legal 

Código 	 Modalidade de Licitação 

22 	 DISPENSA DE LICITACAO 
Ato Normativo 	 Artigo 

LEI 8.666 / 1993 	 24 
Parágrafo  Inds() 	 Alínea 

XIII 

Descrição 

E3 - CONTRATAÇÃO DE CURSO PROFISSIONALIZANTE CONF DIEX 3037 DE15JUN22. D1SP LIC 22/22 DESSA 
UG. 2022NC009123/ 2022N0009124/2022NC009125 - COTER 31MAI22. JORGE FELIPE 

Local da Entrega 
1a BDA INF  SL  - AVENIDA, R. MARQUES DE POMBAL, S/N - QUADRA 1 - TREZE DE SETEMBRO, BOA VISTA - 
RR, 69308-515 
Informação Complementar 

16048206000222022- UASG Minuta: 160482 

Sistema de Origem 

COMPRASNET-ME 

Versão  
002 

Data/Hora 
19/08/2022 13:13:25  

Operação 
Alteração 	 1 de 2 





(-Versão 
002 

Data/Hora 
	 Operação 

19/08/2022 13:13:25 Alteração 

&atoms iniegrado 
de  Administração  Fins!~ 
do Coverno Federal  

ebS --kTESOUIRONACIONAL 

Data e hora da consulta: 22/08/2022 14:38 
Usuário: 	***.398.247-** 

Impressão Completa 

Nota de Empenho 

-Lista de Itens 

  

  

Natureza de Despesa 
339039- OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA  JURIDIC  

Total da Lista 
17.100,00 

Subelemento 52 - SERVICOS DE REABIUTACAO PROFISSIONAL 

Seq. 	Descrição 

001 	Item compra: 00001 - Especializado para Condutores de Veículos de 
Transporte Coletivo de Passageiros. 

Valor do Item 
5.700,00 

Data 	Operação 	 Quantidade Valor Unitário 

19/08/2022 Inclusão 	 15,00000 	380,0000 

Valor Total 
5.700,00 

Seq. 	Descrição 

002 	Item compra: 00002 - Especializado para Condutores de Veículos de 
Transporte de Carga Indivisíveise Outras. 

Valor do Item 
5.700,00 

Data 	Operação 	 Quantidade Valor Unitário 

19/08/2022 Inclusão 	 15,00000 	380,0000 

Valor Total 
5.700,00 

Seq. 	Descrição 

003 	Item compra: 00003 - Especializado para Condutores de Veículos de 
Transporte de Produtos Perigosos. 

Valor do Item 
5.700,00 

Data 	Operação 	 Quantidade Valor Unitário 
19/08/2022 Inclusão 	 15,00000 	380,0000 

Valor Total 

5.700,00 

—Assinaturas 

 

Ordenador de Despesa 
ADRIANO MARTINS SOUZA 
***.719.228-** 
19/08/2022 12:59:38 

Responsável pela Nota de Empenho 
LEONARDO TEIXEIRA OLIVEIRA 
***.235.571-** 
19/08/2022 13:13:25 

 

     

2 de 2 



‘)4 V-t‘k:it-_3%j 



ft,  
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

I" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(Grupamento de Unidades-Escola/1945) 

BRIGADA LOBO D'ALMADA 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO 

Processo: Dispensa de Licitação Nr 22/2022 
Processo Administrativo NUP 64307.007151/2022-41 
Objeto: Conteratação de Curso Profissionalizante (SEST SENAT) 

Aos 	('5 	n)-7 	) dias do mês de  AG,-'o 	de 2022, por ordem do Sr. 

Ordenador de Despesas do Comando da  la  Brigada de Infantaria de Selva, lavrei o presente 

termo de encerramento do Processo Administrativo NUP 64307.007151/2022-41, que tem por 

finalidade a Dispensa de Licitação para contratação de curso profissionalizante, na forma do  art.  

24. Inciso XIII, da Lei nr 8.666, de 21 Junho de 1993 e que tem como primeira folha a de Nr 01  

e corno última a de Nr j_, que corresponde a este termo, dando por encerrada ajuntada de 

documentos do referido processo. 

Quartel-General em Boa Vista, RR, IL  d 

 

de 2022.  

  

JORGE FELIPE  BARBS  DA SILVA— 3°  Sgt 
Aux.  Seção de Aquisições e Lici • oes da  la  Brigada de Inf S1 
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